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RESUMO 

 

A violência é compreendida como um fenômeno social, complexo e multifatorial que afeta 
pessoas, famílias e comunidades em geral, além de comprometer o direito fundamental à vida, 
à saúde e à dignidade humana. Este estudo delimita-se na violência de gênero, mais 
precisamente a violência contra o gênero feminino, um evento que foi recentemente legalizado 
como crime por se tratar de atos violentos exclusivamente contra a mulher. O objetivo da 
pesquisa foi analisar práticas de violência de gênero contra mulher no município de Raposa 
(MA), no período de 2017 a 2021, sob o prisma do patriarcado, sustentado pela Matriz Colonial 
de Poder. O contexto do estudo voltou-se para analisar como a proteção internacional dos 
direitos humanos repudia a prática de violência contra a mulher e oferece respostas para a 
construção de alternativas de proteção; observar as diferenças marcadas pelas questões de 
gênero e seus reflexos na sociedade, bem como analisar as teorias práticas dos direitos humanos 
e dos estudos decoloniais, expressos na violência de gênero contra as mulheres; avaliar os dados 
e perfil das mulheres vítimas de violência doméstica no Município de Raposa, para a proposição 
de abordagem decolonial e do pensamento do feminismo decolonial, no atendimento das 
vítimas no Centro de Referência Especializado de Assistência Social, da Política de Assistência 
Social. A pesquisa é do tipo exploratória e descritiva, perpassando primeiramente por um 
levantamento de literatura para embasar teoricamente o estudo em aspectos relativos a itens 
como colonialidade e decolonialidade, direitos humanos e dignidade humana, violência de 
gênero, em seus conceitos e dados estatísticos no Brasil e no Maranhão. A segunda parte trata-
se de uma pesquisa de campo realizada Município de Raposa (MA), na análise dos casos de 
violência de gênero atendidos e acompanhados pela pesquisadora em sua atuação profissional, 
no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Além de dados 
colhidos nos prontuários SUAS das mulheres atendidas no referido centro, o estudo traz os 
resultados de uma pesquisa realizada com as mulheres efetivada por meio da aplicação de 
questionários nos quais colheu-se dados do perfil das mulheres vítimas de violência de gênero 
no Município de Raposa e outros aspectos relevantes. Acredita-se que trazer à tona essa 
temática poderá contribuir de forma direta e indireta no aperfeiçoamento das intervenções 
técnicas e na melhoria da qualidade dos serviços ofertados a essas mulheres e suas famílias, 
assim como, apresentar reflexões da necessidade de melhoria na rede de atendimento e proteção 
social a estas famílias, além claro de conferir maior visibilidade e necessidade de reinvindicação 
por políticas públicas mais consistentes, não somente por parte da sociedade civil, mas também 
das ações diretas do Ministério Público e Poder Judiciário, que garanta às mulheres estabilidade 
e segurança para denunciar e manter tal denúncia, uma vez que hoje a rede de proteção ainda é 
tão falha no acompanhamento de tais casos. 
 
Palavras-chave: Raposa-MA. Centro de Referência Especializado de Assistência Social. 
Violência contra a mulher. Direitos humanos. Decolonialidade. 
 
  



ABSTRACT 
 
Violence is understood as a social, complex and multifactorial phenomenon that affects people, 
families and communities in general, in addition damaging the fundamental right to life, health 
and human dignity. This study is resolves around gender violence, more precisely violence 
against female gender, an event that has been recently legalized as a crime because it deals with 
violent acts exclusively against women. The aim of the research is to analyse practices of gender 
violence against women in the county of Raposa (MA), from 2017 to 2021, from the perspective 
of patriachy, supported by the Colonial Matrix of Power. The context of the study focuses on 
analysing how the international protection of human rights repudiates the practice of violence 
against women and offers answers for the construction of alternative protection; observing the 
differences marked by gender issues and their effects on society, as well as analysing the 
practical theories of human rights and decolonial studies, expressed in gender violence against 
women; evaluating the data and profile of women victims of domestic violence in the county 
of Raposa from 2017 to 2021, in order to propose a decolonial and feminist approaches, to assist 
victims at Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). The research is 
exploratory and descriptive, first going through a literature survey to theoretically base the 
study on aspects related to items such as coloniality and decoloniality, human rights and human 
dignity, gender violence, in their concepts and statistical data in Brazil and in Maranhão. The 
second part is related to field research carried out in the county of Raposa-MA, in the analysis 
of cases of gender violence attended and accompanied by the researcher in her professional 
performance, at the CREAS. In addition to data collected from the medical records of women 
assisted at the aforementioned center, the study brings the results of a survey carried out with 
women through the application of questionnaires in which data on the profile of women victims 
of gender violence in the county of Raposa were collected, and other relevant aspects. It is 
believed that bringing up this issue can contribute directly and indirectly to improve technical 
interventions and the quality of services offered to those women and their families, as well as 
bringing reflections on the need for improvement in the service network and social protection 
to those families, in addition to bringing greater visibility and the need to demand more 
consistent public policies, not only from civil society, but also from the direct actions of 
Ministério Público e Poder Judiciário, which can guarantee stability and security to women for 
denouncing and maintaining such, since today the safety net is still lacking follow-up for such 
cases.  
 
Keywords: Raposa-MA. Centro de Referência Especializado de Assistência Social. Violence 
against women. Human rights. Decoloniality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Relato pessoal de uma mulher maranhense e de uma profissional da assistência social 

 

A temática sobre gênero sempre chamou minha atenção e despertou-me 

curiosidades, inicialmente em minha vida acadêmica e, posteriormente, profissional. Conhecer, 

apropriar-me e ter conhecimento de causa acerca dessa categoria foram motivadores e até 

determinantes para a minha escolha profissional e, por consequência, do tema desta pesquisa. 

Tendo como meu local de origem o Maranhão, um dos estados mais conservadores 

e patriarcais do país, vinculado a um forte discurso religioso cristão, a dificuldade de “me tornar 

mulher” me causou vários momentos de enfrentamento, uma vez que as minhas inquietações, 

vinculadas à questão da família e aos papéis de gênero, dentro dessa composição que impõe 

uma série de regras de conduta, firmada nos discursos de como devemos comportar-nos 

estritamente como mulher-esposa, mulher-mãe, mulher-submissa ao homem. 

O cenário que me era apresentado era limitador, condicionado às funções do lar, da 

maternidade e da reclusão aos espaços privados, ou seja, estava à mercê de um papel social de 

gênero preestabelecido pela lógica colonial do patriarcado-cristão. Nesse sentido, todos os 

meus questionamentos durante o meu processo de formação como sujeito feminino, fizeram-

me, inclusive, por vezes, dispor-me nos espaços familiares e religiosos, resultando na minha 

imagem de “feminista” (no sentido preconceituoso) e aquela que foge da suposta “normalidade” 

e padrões que reforçam a superioridade masculina.  

Isso posto, não foram poucos os momentos que presenciei ou fiquei sabendo sobre 

as violências que as MULHERES sofriam nas mãos de pais, padrastos, maridos, namorados, 

assim por diante, em torno da minha realidade familiar e social. A essas MULHERES estava 

destinada uma vida de submissão, maus tratos e silenciamento, eram poucas que tentavam 

romper esse ciclo e, nessa tentativa, recebiam de volta olhares de repreensão e mais violência 

sobre seus corpos e mentes por parte do sistema de hierarquização de gênero. 

Diante desse quadro, pensava em uma forma de contribuir para salvaguardar a MIM 

e a essas MULHERES e, por isso, escolhi ser assistente social, responsável por intervir 

diretamente de situações de violência contra o sujeito feminino. Em outras palavras, queria 

entender, questionar e ter respostas, investigar e encontrar soluções e possiblidades de 

reinventar uma nova maneira de viver e de refazer-me na vida, pautada na justiça social e na 

dignidade humana. 
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Na minha atuação na Política de Assistência Social, dentro de uma gama de 

oportunidades de intervenção que a profissão possibilita, conviver e trocar 

vivências/experiências com MENINAS e MULHERES que não tiveram oportunidades; 

MULHERES que foram mães cedo; MULHERES que foram obrigadas (pela única opção de 

vida que lhes restavam) a ter uma “família” de forma precoce; MULHERES que são obrigadas 

a aceitar todas e quaisquer formas de desrespeito para “manter a família”; MULHERES que 

geram e formam outras MULHERES na mesma configuração de vida das suas, pois assim 

foram ensinadas como única solução da sobrevivência delas e dos filhos, mesmo que para isso 

estejam acompanhadas de agressões verbais, psicológicas e físicas, mediante dominação e 

subserviência do homem, impulsionava/impulsiona ainda mais minha vontade de ajudá-las e 

suas famílias.  

E aqui se faz necessário perceber a multiplicidade no entendimento da identidade 

de gênero destas MULHERES que fazem parte da pesquisa, uma vez que tal consiste no modo 

como elas se reconhecem em relação ao seu gênero, já que o que determina a identidade de 

gênero é a forma que ela se sente e se percebe, nos sentimentos e nas experiências de vida de 

cada mulher. Para tanto, nesta pesquisa as identidades de gênero podem se permear por 

MULHERES que se identifiquem como transgêneros, cisgêneros e não-binários. 

Nisto, na minha rotina inserida na equipe de Assistente Social do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) do Maranhão, destinado a atender a 

todos os tipos e formas de violência e/ou violação de direitos, de todos os públicos, inclusive 

MULHERES, sempre vinha à tona as minhas primeiras questões ao me tornar MULHER, 

sobremaneira, quando realizava visitas domiciliares, que refletiam as configurações familiares 

estabelecidas e o impacto do sexismo na vida daquelas MULHERES, as visitas às comunidades 

para formação de redes de apoio às vítimas de violência de gênero, as falas repetidas das 

lideranças religiosas que, por vezes, reforçavam o papel subalternizado das MULHERES (em 

sua maioria negras e pobres) a favor do imperialismo do patriarcado. 

Enfim, busco compreender como a sociedade brasileira se ampara naquilo que 

Lugones (2020) chamava de lógica do sistema moderno colonial de gênero. Em vista disso, na 

minha função como indivíduo e assistente social, agir contra uma onda neoconservadora que 

se instalou em nosso país, na qual se utiliza dos Direitos Humanos para justificar decisões 

conservadoras. Sendo assim, é meu objetivo desde a minha juventude, possibilitar intervenções, 

entendimento, esclarecimento, empoderamento e até mesmo a operacionalização das leis de 

proteção para que possam servir de libertação das MULHERES, mesmo que para isso me 

consideram subversiva.  



 15 

Assim, na minha atuação profissional no âmbito do Serviço Social, a luta é 

constante e interminável, uma vez que o assistente social atua diretamente à serviço do direito, 

da cidadania, da equidade social e na defesa intransigente dos direitos humanos, já que este se 

constitui dentro do código de ética como princípio para execução do Projeto Ético Político da 

Profissão. Para tanto, por isso justifica-se a existência da teoria dos direitos humanos como 

princípio norteador desta pesquisa e desta assistente social, como veremos no decorrer deste 

trabalho, mesmo que na atual conjuntura os direitos humanos ainda possam estar sofrendo 

grandes retrocessos, ainda mais no enfrentamento da violência doméstica contra as mulheres. 

 

1.2 Apresentação: contexto, problemática, objetivos, metodologia 

 

Historicamente, a sociedade é constituída por meio de relações patriarcais, nas 

quais a concepção de gênero, atrelada ao patriarcalismo, “[...] afeta as interpretações, 

teorizações, investigações, metodologias e muitas das práticas políticas do feminismo, 

reproduzindo assim o racismo e a colonização [...]” (CURIEL, 2020, p. 151). Conceitos como 

“patriarcado” e “mulheres” são problematizados, visto que tendem a apagar as vivências dos 

sujeitos femininos que experimentam o sofrimento provocado pelo racismo, o classismo, a 

heteronormatividade e a geopolítica.  

Destarte, considera-se que o sistema de gênero é um arranjo moderno colonial de gênero 

(LUGONES, 2020), o qual ainda perdura nas sociedades latino-americanas para a dominação 

pautada no dimorfismo biológico na organização patriarcal e heterossexual das relações sociais. 

Desse modo, “[...] entender os traços historicamente específicos da organização do gênero em 

seu sistema moderno/colonial é central para entendermos como essa organização acontece de 

maneira diferente quando acrescida de termos raciais [...]” (LUGONES, 2020, p. 61-62). Nesse 

sentido,  
 
Tanto o dimorfismo biológico e a heterossexualidade quanto o patriarcado são 
característicos do que chamo o lado iluminado/visível da organização 
colonial/moderna do gênero. O dimorfismo biológico, a dicotomia homem/ mulher, a 
heterossexualidade e o patriarcado estão inscritos – com letras maiúsculas e 
hegemonicamente – no próprio significado de gênero [...]. A invenção da “raça” é 
uma guinada profunda, um giro, já que reorganiza as relações de superioridade e 
inferioridade estabelecidas por meio da dominação. (LUGONES, 2020, p. 62). 
 

Do ponto de vista da colonialidade, a opressão dos homens sobre as mulheres não 

seria a primeira das opressões, tampouco a opressão de classe. A estratégia de dominação 

imposta sobre os sujeitos do Sul Global, especificamente, ladino-amefricanos (GONZALEZ, 

2020), brasileiros, foi justificada pela diferença de raça. Assim, se justificou a escravidão na 
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região da América Latina, bem como os colonizados se familiarizam como o “outro do Outro” 

e, desse modo, a força patriarcal que afeta a mulher latino-americana se mostra diferente 

daquela que afeta a mulher no Norte Global.  

Nessa lógica, os estudos ocidentais de gênero e o feminismo hegemônico 

demonstram compromisso com o projeto europeu racista e imperialista da modernidade, 

contribuindo com a sua manutenção e expansão (CASTRO, 2020). Enquanto a matriz 

hegemônica ignora as dimensões de raça e classe, no contexto político e social, e compreende 

o gênero como a maior categoria de opressão das mulheres, o feminismo decolonial não 

hegemônico “[...] defende uma metodologia epistêmica que leve em consideração a 

impossibilidade de subsumir na identidade única abstrata de mulher as diversas experiências de 

mulheres de diferentes regiões e classes sociais [...]” (CASTRO, 2020, p. 92). 

Isso posto, a teoria sistêmica da interseccionalidade insere as categorias de gênero, 

sexualidade, raça, etnia, classe e outras em um cruzamento que vai refletir na experiência de 

cada um/a. Para Françoise Vergès (2020, p. 35), “[...] reescrever a história do feminismo desde 

a colônia é primordial para o feminismo decolonial [...]”. De modo que, 
 
Não podemos nos contentar em pensar a colônia como uma questão subsidiária da 
história [...]. No que concerne às mulheres racializadas do Norte e do Sul global, todas 
as facetas de suas vidas, os riscos aos quais elas se expõem, o preço que pagam pela 
existência da misoginia, do sexismo e do patriarcado ainda estão para ser estudados e 
visibilizados [...]. Quando os direitos das mulheres se resumem à defesa da liberdade 
– “ser livre para, ter o direito de…” –, sem questionar o conteúdo dessa liberdade e 
sem interrogar a genealogia dessa noção na modernidade europeia, temos o direito de 
perguntar se esses direitos não estariam sendo concedidos pelo fato de outras mulheres 
não serem livres. (VERGÈS, 2020, p. 31-32). 
 

Nesse sentido, a política feminista decolonial dá nome às lutas contínuas de 

emancipação das mulheres localizadas no Sul global. A luta feminista emancipacionista do Sul 

é respaldada nas teorias e práticas antirracistas, anticapitalistas e anticoloniais (VERGÈS, 

2020). Cabe aqui o conceito de “corpo-política” para uma reflexão a despeito de 

experiências/subjetividades que reagem e resistem à colonialidade, a partir do “[...] 

pensamento, da ação e da opção decolonial [...]” (MIGNOLO, 2021, p. 44). Nesses termos, 

Mignolo (2021, p. 44) afirma que, 
 
[…] a corpo-política é o lado obscuro e a metade que faltava à biopolítica: a corpo-
política descreve as tecnologias decoloniais praticadas por corpos que perceberam que 
eram considerados menos humanos, no momento em que se deram conta que o próprio 
ato de descrevê-los como menos humanos era uma reflexão radicalmente desumana. 
Dessa maneira, a falta de humanidade é atribuída a agentes, instituições e 
conhecimentos imperiais, que tiveram a arrogância de decidir que certas pessoas, de 
quem não gostavam, eram menos humanas. A corpo-política é um componente 
fundamental do pensamento decolonial, da ação decolonial e da opção decolonial. 
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Ademais, para Mignolo (2017, p. 6), o corpo-política compreende “[...] a 

configuração biográfica de gênero, religião, classe, etnia e língua [...]” e tem implicação na 

produção do conhecimento e dos desejos. 

De forma mais pontual, ao se falar em “violência contra a mulher” nesta pesquisa, 

pretende-se, na realidade, remeter às relações patriarcais e a desproporcionalidade que elas 

estabelecem na relação de convívio, identidade e sexualidade entre sexos. Assim, o patriarcado 

é uma especificidade das relações de gênero, situando, um processo de dominação-

subordinação, no qual só pode se configurar em uma relação social. 

Tal poder é exercido e expressado nas relações familiares, nas quais, muitas vezes, 

as mulheres estão submetidas aos comandos da figura masculina, que tem apoio social por 

exercer a autoridade máxima no núcleo familiar, legitimando assim o seu poder enquanto 

esposo e companheiro da mulher. Com isso, pesquisas mostram que o espaço doméstico é, na 

maioria das vezes, onde ocorrem as agressões e o agressor é sempre alguém que mantém ou 

manteve com a vítima relação de afetividade. Assim, Minayo (2006, p. 23) afirma que “[...] 

considera-se violência doméstica/familiar a que ocorre entre os parceiros íntimos e entre os 

membros da família, principalmente no ambiente da casa, mas não unicamente [...]”. 

Vale ressaltar que as violências domésticas/intrafamiliar não se referem apenas ao 

espaço físico onde a violência ocorre, mas também correspondem às relações em que se 

constroem e se efetuam. Esse tipo de violência inclui outros membros do grupo, sem função 

parental e que convivem no espaço doméstico. Incluem-se empregados, pessoas que convivem 

esporadicamente, agregados (BRASIL, 2001). 

Em vista disso, sabendo dos tipos de violência definidas na Lei da Maria da Penha1, 

a saber: física, psicológica, moral, sexual e patrimonial, observa-se que essas violências não 

ocorrem isoladamente, visto que estão sempre correlacionadas uma com as outras. Observa-se 

que a violência doméstica contra a mulher é marcada pela fúria e perversidade do agressor, em 

que a mulher sofre um processo cíclico que, por anos, foi considerado natural por uma cultura 

historicamente patriarcal. Sobre isso, conforme Silva (1992, p. 60):  
 
A expressão violência contra a mulher é geralmente associada à ocorrência de 
agressões físicas ou sexuais. Cabe lembrar, porém, que essas violências explícitas 
traduzem atitudes e comportamentos de caráter mais permanentes que, mesmo com 
ausência do ato agressivo propriamente dito, estão impregnados de conteúdo violento, 
de caráter simbólico, que vão desde a educação diferenciada a todo uma cultura sutil 
de depreciação da mulher. 
 

 
1 Lei nº 11.340/06, intitulada Lei Maria da Penha, sancionada em 07 de agosto de 2006, apresentando-se como um 
marco para o reconhecimento da violência de gênero, que tem como uma de suas faces a violência doméstica. 
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Nesse cenário, sabe-se que a violência contra as mulheres é o tipo mais generalizado 

de abuso e violação dos direitos humanos, uma vez que atinge a própria humanidade. Dalmo 

Dallari citado por Sparemberger e Guerra (2012, p. 1), afirma que a expressão “Direitos 

Humanos” é uma forma abreviada de mencionar os direitos fundamentais da pessoa humana, 

logo, a luta por diretos humanos está associada a um projeto antipatriarcal, visto que falar em 

direitos humanos para as mulheres é reforçar a necessidade de lutar por uma sociedade sem 

violência e sem as apropriações, explorações e opressões que dão corpo às múltiplas violências 

contra os corpos e mentes do feminino. 

A partir do discurso da garantia de direitos às mulheres vítimas de violência 

doméstica, os serviços socioassistenciais da Política Pública de Assistência Social têm o seu 

foco na centralidade da família como princípio norteador da Política de Assistência Social. Tal 

atendimento e acompanhamento prestados a essas famílias são realizadas no Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS)2.  

Para tanto, o objetivo do CREAS, no acompanhamento desses casos, é ofertar 

serviços especializados e continuados que possam contribuir para assegurar proteção social 

imediata e atendimento interdisciplinar às pessoas em situação de violência, visando sua 

integridade física, mental e social; fortalecer os vínculos familiares e a capacidade protetiva da 

família; fortalecer as redes sociais de apoio da família; processar a inclusão das famílias no 

sistema de proteção social e nos serviços públicos, conforme necessidades; reparar de danos e 

da incidência de violação de direitos e, prevenir a reincidência de violações de direitos 

(BRASIL, 2011).  

Nesse peculiar panorama, os direitos humanos no enfrentamento à violência de 

gênero se apresentam indispensáveis por entender que eles expressam as necessidades básicas 

da pessoa humana, sendo essas, comuns a todos e, uma vez atendidas, garantem a sua dignidade. 

À vista disso, em se tratando de violência de gênero e direitos humanos, assegurar direitos das 

mulheres vítimas de violência, do ponto de vista normativo, é importante, mas insuficiente.  

Diante do exposto, destaca-se para este estudo a violência doméstica e/ou 

intrafamiliar, a qual envolve as relações de parentalidade de pessoas que convivem ou não em 

um mesmo espaço físico e que sempre foi/é considerada uma questão de ordem privada/pessoal, 

daí o título provocativo desta dissertação com base no ditado “em briga de marido e mulher não 

 
2 Configura-se como uma unidade pública e estatal, que oferta serviços especializados e continuados a famílias e 
indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, patrimonial) 
cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, etc. A oferta de atenção especializadas e continuadas 
deve ter como foco a família e a situação vivenciada 
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se mete a colher”, o qual impede, com frequência, a diminuição (ou o fim) das agressões, muitas 

vezes ouvidas pelos vizinhos, que optam por não se envolver na briga/discussão de outra família 

devido ao que se considera invasão de privacidade.  

Frente à necessidade de combater todas as formas de violência de gênero, este 

estudo visa analisar como se revela o patriarcado, sustentado pelo Sistema moderno colonial de 

gênero, na análise dos prontuários Sistema Único de Assistência Social (SUAS) das vítimas 

acompanhadas pelos serviços ofertados no Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social da cidade de Raposa (MA), entre 2017 e 2021, período este que se refere ao tempo de 

atuação profissional na unidade de atendimento. Verifica-se como nesses documentos oficiais 

a dominação patriarcal se revela, justificando a violência psicológica, moral e física sofrida 

pelas mulheres do município da grande São Luís, as quais estão situadas em um local de 

subalternidade, marcado pelo sistema-mundo moderno/colonial/patriarcal/cristão/eurocêntrico. 

Vale ressaltar que o Município de Raposa foi escolhido para esta pesquisa por se 

tratar de um lócus de intervenção profissional, uma vez que enquanto assistente social dessa 

unidade, estou ligada diretamente ao Centro de Atendimento de Referência Especializado de 

Assistência Social, órgão responsável pela garantia do atendimento de sujeitos em situação de 

ameaça e/ou violação de direitos no Município em questão.  

Na rotina diária de atendimentos sociais e psicossociais a essas mulheres com seus 

vínculos ameaçados e, por vezes rompidos, e por perceber que o ciclo da violência é recorrente 

na vida delas, tal fato despertou o interesse de pesquisar e de entender por que elas se submetem 

e aceitam comandos masculinos, incluindo nesse contexto as violências. Assim, os vínculos 

construídos com elas e suas famílias, os relatos ouvidos durante os atendimentos, as 

intervenções, técnicas para garantir o mínimo de proteção social, foram e são os motivadores 

para realização desta pesquisa. 

Para esse contexto, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004)3 se 

apresenta como indispensável no atendimento e acompanhamento de mulheres vítimas de 

violência de gênero, uma vez que afirma a garantia de direitos das minorias sociais e 

reitera/produz sujeitos a partir de uma concepção específica de comunidade, de família e dos 

espaços onde se instalam os serviços do SUAS.  

Em vista disso, para a realização do presente estudo, a abordagem metodológica é 

qualitativa e quantitativa, no sentido de que uma não é antagônica a outra, pelo contrário, os 

 
3 PNAS surgiu 2004, mas suas propostas partem da LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social (DETONI; 
NARDI, 2012) de 1993, destacando a proposta de Seguridade Social presente na Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988). 
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dados quantitativos ou os dados estatísticos servem de embasamento para a análise qualitativa 

e enriquecem o que é pesquisado. Ademais, a pesquisa é do tipo exploratória-descritiva: 

exploratória por almejar aprofundar os estudos com relação a uma realidade específica, 

buscando maior conhecimento para possibilitar o planejamento de uma pesquisa descritiva 

nessa área, de forma a apresentar, com a máxima exatidão possível, os fatos e fenômenos dessa 

realidade (TRIVIÑOS, 2013). Também se trata de um estudo analítico e explicativo, na medida 

em que serão observadas as formas de combate à violência doméstica e sua eficácia, tendo em 

vista a relação causa e efeito, a fim de analisar cada elemento considerado relevante, procurando 

a triangulação da realidade existente e a política desenvolvida.  

Quanto aos procedimentos metodológicos, compreende a pesquisa bibliográfica e 

documental, utilizando-se dos prontuários e material de apoio. Será, ainda, documental, 

prevendo a construção do estudo com base em documentos, tanto a partir dos analíticos ou de 

primeira mão (documentos oficiais, reportagens de jornal, fotografias, gravações, entre outros), 

quanto mediante a consulta daqueles provenientes de segunda mão, como os relatórios de 

pesquisa e as tabelas estatísticas, conforme exemplifica Gaio (2008). 

Por conseguinte, no que diz respeito à estruturação do trabalho, a dissertação é 

composta por quatro capítulos – conforme consta no sumário. Logo, após a “Introdução”, o 

Capítulo 2, intitulado “Só resta para a mulher a obediência à dominação patriarcal?”, discorre 

sobre como a violência é compreendida como um fenômeno social, complexo e multifatorial 

que afeta pessoas, famílias e comunidades em geral, sobretudo, contra a mulher, ressaltando 

assim uma das marcas mais evidentes da Matriz Colonial de Poder (MCP), a qual permanece 

como modus operandi similar ao do colonialismo até hoje. Nessa parte, também 

fundamentamos a colonialidade de poder, em especial, o patriarcado, ressaltando sua origem 

como responsável pela subordinação das mulheres desde uma perspectiva única de gênero, 

trazendo à tona a necessidade de discussão e aprofundamento do entendimento dos direitos 

humanos no enfrentamento à violência de gênero. 

No terceiro capítulo, intitulado “Traduzindo o chão e território da violência de gênero: 

dados Nacionais e Estaduais da violência de gênero”, apresenta-se a classificação da violência 

conforme legislação nacional, destacando números, dados e estatísticas que refletem a violência 

contra a mulher a nível nacional e Estadual. Observamos como esses dados apontam para um 

recrudescimento nos índices de feminicídio, escancarando e reafirmando questões sociais 

relacionadas à MCP, relatado no primeiro capítulo, enraizadas nas desigualdades de gênero. 

Por fim, no último e quarto capítulo intitulado “Violência contra a mulher: Por que 

não meter a colher no Município da Raposa-MA?” encontrar-se-á o estudo empírico e a 
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pesquisa de campo, foco central desta dissertação. Nesse momento, refletir-se-á sobre a 

pesquisa realizada, perpassando, primeiramente, por um levantamento bibliográfico (por meio 

dos Prontuários de Atendimento e Acompanhamento), para embasamento do estudo em 

aspectos que predispõem e confirmam o conteúdo aqui apresentado e o estudo de campo, que 

utilizaremos entrevistas semiestruturadas que inicialmente foram pensadas na forma remota, 

tendo em vista a pandemia, entretanto se deu de forma presencial. Pretende-se analisar os casos 

de violência de gênero atendidos e acompanhados pela pesquisadora em sua atuação 

profissional, no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), buscando 

assim encontrar informações sobre a realidade das relações constituídas, observando como se 

revela o patriarcado, sustentado pela Matriz Colonial de Poder, verificando o perfil das vítimas 

acompanhadas, as quais sofreram/sofrem violência psicológica, moral e física, estando situadas 

num local de subalternidade, o qual é notadamente marcado pelo sistema-mundo 

moderno/colonial/patriarcal/capitalista/eurocêntrico, atendendo assim aos objetivos propostos 

e a problemática suscitada. 

Desse modo, acredita-se que a presente pesquisa tem relevância como estudo 

acadêmico, mas, sobremaneira, como prática para pensar/agir (n)as políticas de assistência 

social no país, especificamente, no Centro de Referência Especializado de Assistência Social, 

da proteção social especial de média complexidade, da Política de Assistência Social do 

Município da Raposa (MA), a fim de contribuir para a despatriarcalização da lógica colonial 

sobre a corpo-política feminino. 
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2 SÓ RESTA À MULHER A OBEDIÊNCIA À DOMINAÇÃO PATRIARCAL?  

 

Falar de violência contra a mulher é, antes de tudo, falar de uma realidade que está 

enraizada na sociedade, uma vez que se trata de uma dinâmica que, infelizmente, faz parte de 

“valores” culturais hierárquicos de gênero produzidos ao longo da história. A literatura registra 

esse acontecimento das mais diversas formas, porém, inacreditavelmente, apesar dos avanços 

referentes à coibição dessa prática, tanto por parte dos órgãos governamentais e não 

governamentais, a violência contra o corpo e a mente da mulher é um dos registros mais tristes 

da humanidade. 

A dominação sobre a mulher fundamenta-se em bases jurídicas, biológicas, bem 

como em crenças e hábitos/costumes (religiosos, familiares etc.), as quais edificam uma 

sociedade com raízes patriarcais, legitimadora da hierarquização de gênero. Desse modo, a 

construção social do que é feminino e masculino está estruturada nas relações de poder, na qual 

“[...] é construída através da atribuição de distintos papéis, que a sociedade espera ver 

cumpridos pelas diferentes categorias de sexo [...]” (SAFFIOTI, 1987, p. 10). Nesse sentido, 

cabe à mulher, dentro da hierarquização social, uma posição de inferioridade à superioridade 

masculina determinada pela “[...] tradição cultural, por estruturas de poder e agentes envolvidos 

na trama de relações sociais [...]” (SAFFIOTI, 1999, p. 83). 

Nessa lógica, a mulher é relegada a uma posição de alteridade e de representação 

do Outro que é o homem mediante situação histórico-cultural e política de acordo com modelos 

patriarcais, hegemônicos, cristãos e brancos. A respeito disso, Simone de Beauvoir (2009) 

evidenciou como a mulher foi construída enquanto o “Outro”, objeto e inessencial, em relação 

ao homem. 
 
É essa ambivalência do Outro, da Mulher, que irá refletir-se na sua história; 
permanecerá até os nossos dias submetida à vontade dos homens. Mas essa vontade é 
ambígua: através de uma anexação total, a mulher seria rebaixada ao nível de uma 
coisa; ora, o homem pretende revestir-se de sua própria dignidade o que conquista e 
possui; o Outro conserva, a seus olhos, um pouco de sua magia primitiva; como fazer 
da esposa ao mesmo tempo uma serva e uma companheira, eis um dos problemas que 
procurará resolver; sua atitude evoluirá através dos séculos, o que acarretará também 
uma evolução no destino feminino. (BEAUVOIR, 2009, p. 102). 
 

Para a autora Grada Kilomba, a mulher negra ainda é considerada o outro do outro, 

não sendo nem branca, nem homem, a mulher negra exerce a função de o “‘outro’ do outro” 

(KILOMBA, 2019, p. 12). Nisto, para a autora a mulher negra está numa dupla inferioridade e 

alteridade por não atender a supremacia nem branca e nem masculina. Enquanto Beauvoir diz 

apenas a respeito de uma mulher branca, Kilomba insere nesta análise a mulher negra, a qual é 
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vítima de múltiplas discriminações decorrentes do seu gênero e raça, a fim de romper com a 

invisibilidade daquela e com seu potencial de ser enxergada um sujeito de direito. 

Indo ao encontro de um ponto de vista atualizado, Judith Butler (2016) 

complementa a premissa de que ninguém nasce mulher (BEAUVOIR, 2009) e atribui ao sexo 

um caráter performativo. Para a filósofa, a categoria mulher é construída socialmente e 

alicerçada em uma série de gestos repetidos que definem o pertencimento ao gênero homem ou 

mulher, dentro de uma perspectiva binária. Sob essa ótica, a noção de gênero se naturaliza nos 

atos, incluindo os atos de fala que interpelam os sujeitos, e se normatiza na repetição histórica 

dos discursos. Assim, o gênero inteligível obedece à linearidade entre sexo, gênero, desejo e 

prática sexual, cumprindo com uma série de normas e papéis sociais. Então: 
 
Gêneros “inteligíveis” são aqueles que, em certo sentido, instituem e mantêm relações 
de coerência e continuidade entre sexo, gênero, prática sexual e desejo. Em outras 
palavras, os espectros de descontinuidade e incoerência, eles próprios só concebíveis 
em relação a normas existentes de continuidade e coerência, são constantemente 
proibidos e produzidos pelas próprias leis que buscam estabelecer linhas causais ou 
expressivas de ligação entre o sexo biológico, o gênero culturalmente constituído e a 
“expressão” ou “efeito” de ambos na manifestação do desejo sexual por meio da 
prática sexual. A noção de que pode haver uma “verdade” do sexo, como Foucault 
denomina ironicamente, é produzida precisamente pelas práticas reguladoras que 
geram identidades coerentes por via de uma matriz de normas de gênero coerentes. A 
heterossexualização do desejo requer e institui a produção de oposições discriminadas 
e assimétricas entre “feminino” e “masculino”, em que estes são compreendidos como 
atributos expressivos de “macho” e de “fêmea”. (BUTLER, 2016, p. 43-44). 
 

Em outras palavras, Butler (2016) sugere que a constituição de gênero na lógica 

binária – “homem” ou “mulher” – é determinante para a produção e regulação de papéis na 

perspectiva “masculina” ou “feminina” e, desse modo, o que está em desacordo com essa matriz 

cultural não pode existir, pois vai de encontro com a ordem dominante, é subversivo. Por sua 

vez, as regulações (legais, militares, religiosas, psíquicas etc.) são impostas na cultura e 

incorporadas pelo sujeito generificado. Assim, ao mesmo tempo em que o gênero constitui uma 

norma reguladora dos sujeitos, a noção de gênero, em si, é regulada de acordo com outras 

normas sociais. 

A seguir, alguns dispositivos que justificam a subalternização da mulher. 

 

2.1 Disposições patriarcais-coloniais de marginalização e exclusão das mulheres 

 

A mulher sofre repressões, exclusão e é violentada em seus direitos, enquanto ser 

humano, desde os primeiros registros bíblicos, por exemplo, quando no Gênesis, do Velho 

Testamento, da Bíblia Sagrada, é possível notar diversos trechos que promovem a submissão 
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da mulher ao homem, já que é difundido a naturalização da agressão do corpo feminino de 

diferentes formas, como é possível observar adiante: 
 
16À mulher, ele declarou: "Multiplicarei grandemente o seu sofrimento na gravidez; 
com sofrimento você dará à luz filhos. Seu desejo será para o seu marido, e ele a 
dominará". 17E ao homem declarou: "Visto que você deu ouvidos à sua mulher e 
comeu do fruto da árvore da qual ordenei a você que não comesse, maldita é a terra 
por sua causa; com sofrimento você se alimentará dela todos os dias da sua vida” 
(BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 16, grifo nosso). 
 
4Ainda não tinham ido deitar-se, quando todos os homens de toda parte da cidade de 
Sodoma, dos mais jovens aos mais velhos, cercaram a casa. 5Chamaram Ló e lhe 
disseram: "Onde estão os homens que vieram à sua casa esta noite? Traga-os para nós 
aqui fora para que tenhamos relações com eles". 6Ló saiu da casa, fechou a porta atrás 
de si 7e lhes disse: "Não, meus amigos! Não façam essa perversidade! 8Olhem, tenho 
duas filhas que ainda são virgens. Vou trazê-las para que vocês façam com elas 
o que bem entenderem. Mas não façam nada a estes homens, porque se acham 
debaixo da proteção do meu teto". (BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 30, grifo nosso). 
 
1Quando Raquel viu que não dava filhos a Jacó, teve inveja de sua irmã. Por isso disse 
a Jacó: "Dê-me filhos ou morrerei!" 2Jacó ficou irritado e disse: "Por acaso estou no 
lugar de Deus, que a impediu de ter filhos?" 3Então ela respondeu: "Aqui está Bila, 
minha serva. Deite-se com ela, para que tenha filhos em meu lugar e por meio 
dela eu também possa formar família". 4Por isso ela deu a Jacó sua serva Bila 
por mulher. Ele deitou-se com ela, 5Bila engravidou e deu-lhe um filho.6Então 
Raquel disse: "Deus me fez justiça, ouviu o meu clamor e deu-me um filho". Por 
isso deu-lhe o nome de Dã. 7Bila, serva de Raquel, engravidou novamente e deu a 
Jacó o segundo filho. 8Então disse Raquel: "Tive grande luta com minha irmã e 
venci". Pelo que o chamou Naftali. 9Quando Lia viu que tinha parado de ter filhos, 
tomou sua serva Zilpa e a deu a Jacó por mulher. 10Zilpa, serva de Lia, deu a 
Jacó um filho. (BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 42, grifo nosso). 
 

No período caracterizado como pré-cristianismo, cerca de 2000 a.C., a função 

submissa da mulher era estritamente a de procriar e gerar a espécie. Não cumprindo a missão 

de gerar, por ter um ventre “seco” ou estéril, a mulher vivia em condição humilhante perante 

seu marido e às outras mulheres. Observando as narrativas bíblicas supracitadas, percebe-se a 

nítida preocupação das mulheres em relação à procriação, função para a qual, segundo a teoria 

teológica, ela fora criada. Por conseguinte, a situação da mulher estéril era considerada um 

grave defeito e até mesmo um pecado e, por isso, a naturalização de oferecer o ventre das 

criadas ao marido, destituindo da esposa a humilhação por não poder gerar filhos. Além disso, 

o uso das mulheres para a procriação, principalmente as escravas, denotam a escravidão sexual 

a que elas eram submetidas, sendo que o filho gerado por elas passava a ser propriedade da 

esposa. Todas as mulheres deviam servidão sexual aos homens em cuja casa moravam e em 

troca tinham proteção.  

Outro exemplo do texto bíblico, antes de oferecer sua criada a Jacó, Raquel implora 

a ela: “Dê-me filhos ou morrerei”, mas Deus, ouvindo as súplicas de Raquel, abençoou seu 

ventre e ela disse aliviada: “Deus tirou de mim a humilhação [...]” (BÍBLIA SAGRADA, 1990, 
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p. 42). Aqui fica claro que a mulher se sentiu regozijada pelo fato de poder gerar filhos, o que 

descreve nitidamente o papel da mulher e o uso instrumental delas. 

Percebe-se que a palavra “submissão” sempre foi usada em seu sentido literal quando 

se trata da relação entre homem e mulher enquanto esposo e esposa. Segundo a Bíblia, Deus 

faz uma comparação entre a submissão da mulher ao seu esposo e a submissão da Igreja (corpo) 

a Cristo (cabeça). O apóstolo Paulo, em uma de suas cartas aos Efésios, afirma que 
 
As mulheres sejam submissas a seus maridos como ao Senhor, porque o marido é 
cabeça da mulher como Cristo é cabeça da Igreja, seu corpo, do qual ele é o Salvador. 
Ora, assim como a Igreja está sujeita a Cristo, assim o estejam também as 
mulheres a seus maridos em tudo. (BÍBLIA SAGRADA, 1990, p. 1437, grifo 
nosso). 
 

Na carta ao Efésios, Paulo analisa três relações fundamentais da família antiga: 

mulher-marido, filhos-pais, escravos-patrões. Na primeira, ele compara a relação entre Jesus 

Cristo e a Igreja com a visão do matrimônio na sociedade antiga, na qual a mulher devia 

submeter-se inteiramente ao marido. Ou seja, a crença na subordinação da mulher por meio da 

religião, expresso em diferentes momentos na Bíblia, determina até hoje os papéis culturais, 

sociais, identitários e religiosos de mulheres e homens. Entretanto, ao homem está destinado 

um lugar de privilégios, com base em uma hierarquia organizada pela Igreja estritamente 

masculina, na qual impõe-se às mulheres a resignação e a submissão como comportamento 

moral esperado. Em outras palavras, fica proibido a elas uma vida autônoma devido a essa 

submissão ao homem, decretada por Deus, que traçou/traça o destino inferiorizado do sujeito 

feminino em virtude da permissão da palavra sagrada. 

As leituras patriarcais da Bíblia que, de acordo com Kate Millet (1970, p. 54), “[...] 

tem Deus ao seu [homem] lado [...]”, afetam a vida, os corpos e as histórias das mulheres mesmo 

depois de milênios de sua escrita. A violência, amparada por um discurso que funciona como 

moralizador, gera cenários de agressão como é possível notar, por exemplo, no depoimento de 

uma vítima desse patriarcado bíblico: “Ele estuprava, batia enquanto fazia sexo. Depois tomava 

banho, colocava a gravata e ia para Igreja. Eu perguntei se ele não se sentia culpado, ele 

respondeu que não, porque Deus já havia perdoado e ele era para andar de cabeça erguida. [...] 

Ele usava a bíblia para acabar comigo.”4  

Logo, como nos trechos bíblicos destacados do e no relato da vítima de estupro da 

atualidade pelo marido, a objetificação do corpo feminino, o qual recebe as violências, é 

 
4 Depoimento disponível na íntegra em: https://mulhereseig.wordpress.com/2017/03/09/. Acesso em: 20 nov. 
2022.  
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naturalizada pelos ensinamentos religiosos, os quais trabalham para a “purificação” das 

mulheres em relação ao pecado original. 

A formação do cânon religioso é claramente uma questão de poder e foi/é marcada 

por intencionalidades patriarcais-coloniais de marginalização e exclusão das mulheres de 

acordo com configuração política, econômica, social, religiosa e de gênero. As marcas do 

androcentrismo nos textos bíblicos perpetuam ideologias patriarcais, misóginas e colonizadoras 

que afetam até hoje a vida das mulheres. 

No discurso conservador religioso cristão só há espaço para a manutenção de 

estratégias de exclusão e dominação e, afinado ao Estado moderno, (re)produz discursos de 

ordem colonial sobre a manutenção estratégica da pobreza, do racismo, do sexismo. Logo, a 

empreitada colonial moderna, cuja organização é patriarcal, religiosa e estatal, assenta a base 

do poder por meio da violência de gênero, de raça e de classe. Segundo Rita Segato (2012), o 

patriarcalismo é um sistema altamente letal às mulheres e é o sistema de poder mais longo da 

humanidade, no qual o processo de conquista, que a estudiosa chama de “conquistualidade”, 

apropria-se do corpo feminino e o toma como colônia. 

Esse sistema letal, o qual pode-se recorrer à denominação de “[...] sistema-mundo 

moderno/colonial, patriarcal, cristão-cêntrico/ocidental-cêntrico [...]” (GROSFOGUEL, 2011, 

p. 4, tradução nossa), trazido ao Brasil pelo colonizador português, tem reforçado uma cultura 

violenta de dominação das mulheres (VILHENA, 2011) que, conforme Saffioti (2004), é regido 

pelo medo ou age de forma coercitiva sobre elas, pois o machismo e o patriarcado defendem as 

diferentes violências para a resolução de conflitos.  

No período colonial brasileiro, o patriarcalismo se respaldou em castigos físicos, 

agressões verbais e assassinatos autorizados pela legislação e pela Igreja. Sobre isso, conforme 

Del Priore (2013, p. 9-10): 
 
A soma dessa tradição portuguesa com a colonização agrária e escravista resultou no 
chamado patriarcalismo brasileiro. Era ele que garantia a união entre parentes, a 
obediência dos escravos e a influência política de um grupo familiar sobre os demais. 
Tratava-se de uma grande família reunida em torno de um chefe, pai e senhor, forte e 
destemido, que impunha sua lei e ordem nos domínios que lhe pertenciam. Sob essa 
lei, a mulher tinha de se curvar.  
 

Diante disso, o fenômeno social da violência contra mulher, a qual está sujeita aos 

comandos, arbitrariedades, desrespeito, enfim, a todo tipo de violência pela figura masculina, 

está atrelado à lógica global de desumanização capaz de existir até mesmo na ausência de 

colônias formais, segundo Maldonado-Torres (2019). Para as mulheres, a chegada da fé cristã 

filiada à colonização foi um processo de inferiorização racial e subordinação de gênero, 
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resultante assim, em parte, da imposição de um estado colonial patriarcal que ainda orienta a 

prática da vida da brasileira. Ou seja, a violência contra as mulheres, gerida pela religião e pelo 

Estado moderno, “[...] diz respeito à apropriação dos corpos e da vida das mulheres em 

múltiplos sentidos. Não se restring[indo], portanto, às relações individuais, conjugais, 

familiares [...] [que] afeta não apenas a integridade física, mas também a emocional e subjetiva 

[...]” (CISNE; SANTOS, 2018, p. 34).  

Sobre essa questão, Lugones (2014) ressalva que existe um processo de imposição 

de lógica patriarcal sobre as mulheres em que elas são vistas como subordinadas dentro da 

dimensão doméstica e reprodutiva. Dessa forma, às colonizadas foram impostos limites em seus 

corpos, as posições de gênero e sexualidade, observando-se alguns aspectos considerados 

opressores como violação sexual, controle da reprodução e terror sistemático. Isto posto, Susana 

de Castro (2020, p. 143) afirma que 
 
A dominação patriarcal surge no colonialismo como forma de dar a ilusão ao nativo 
de que ele detinha também algum tipo de poder. Essas marcas do colonialismo 
permanecem até hoje como uma das formas de colonialidade do poder, o poder sobre 
o sexo. 
 

Tal poder é exercido e expressado nas relações familiares que, frequentemente, 

essas mulheres estão submetidas, as quais devem obedecer ao homem tido como autoridade 

máxima no núcleo familiar, legitimando assim o seu poder patriarcal, o que implica na criação 

de uma cultura de violência e a opressão contra a mulher, uma vez que é atribuído a ela posição 

de inferioridade diante do homem, que se usa da violência para fazer valer sua supremacia, 

garantindo sua alteridade. 

Assim, a cultura do machismo e patriarcado, presente na sociedade brasileira, têm 

suas justificativas de usar a violência para a resolução de conflitos, revelando em muitas vezes 

o ato de violentar para dominar. Cisne e Santos (2018, p. 36) reafirmam que a  
 
[...] violência contra as mulheres diz respeito à apropriação dos corpos e da vida das 
mulheres em múltiplos sentidos. Não se restringem, portanto, as relações individuais, 
conjugais, familiares [...] afeta[ando] não apenas a integridade física, mas também a 
emocional e subjetiva. 
 

Nesse peculiar panorama, constata-se as relações de gênero é resultado de um 

processo cultural e social, que determina a construção de padrões e/ou perfis de homens 

violentos, uma vez que a sociedade atribui ao homem características masculinas dominantes 

em relação às características femininas, estabelecendo assim uma concepção de superioridade 

e ganhos diferentes das formas de violência. Para isso, Bourdieu (1995) afirma que a violência 

simbólica, que em sua sutileza camufla as relações de poder, tanto nas relações de gênero 
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quanto na composição social, é fruto de um processo histórico de subordinação e hierarquização 

de gênero. 

Isto posto, a desigualdade nas relações de gênero é impressa na historicidade do 

patriarcado no Brasil, que é entendido aqui como um sistema de opressão, apropriação e 

exploração sobre as mulheres. Corroborando, segundo Saffioti (2004), quando reafirma que o 

patriarcado se apresenta como um sistema de dominação masculina sobre as mulheres, e é 

regido pelo medo, ou, age, de forma coercitiva sobre elas. Diante do exposto, para a autora a 

dominação e exploração da mulher se entrelaçam entre si, pois ambos possuem poder, mas se 

apresentam de forma um tanto desigual. Enquanto para a mulher numa relação elas precisam 

encontrar estratégias de resistências, para os homens apenas a manutenção da hierarquização 

dos sistemas de poder e domínio. Assim, a autora ainda levanta o patriarcado como sistema que 

tem por base a violência e que contribui de forma direta para a construção da identidade 

feminina como sujeito passiva do processo de submissão, favorecendo desta forma, a opressão 

masculina. 

Ressalta-se, para esta pesquisa, a violência doméstica/familiar que ocorre entre os 

parceiros íntimos e entre os membros da família, principalmente no ambiente da casa, mas não 

unicamente. Assim, é nesse ambiente domiciliar que a mulher se perpetua como esposa 

submissa, no qual, como esposa do patriarca, o qual deve cumprir o papel de provedor e de 

pessoa que detém o domínio sobre os seus membros na família, sujeita-se ao conservadorismo 

patrimonial devido a pressões sociais, culturais, econômicas, judiciais, pedagógicas, religiosas 

etc. que interferem na existência do sujeito feminino. Ainda para Saffioti (2004), a família 

nuclear em que esta mulher é inserida reduz ela apenas ao sujeito esposa, reforçando a esfera 

privada como espaço de subordinação, não permitindo assim que que ela transpasse aos 

estreitos limitadores da família nuclear. Nesta lógica, em algumas sociedades, a mulher ainda 

é sinônimo e é vista apenas como sujeito que deve procriar,  

Destaca-se, também, a naturalização da hierarquização de gênero às relações 

instituídas no seio do núcleo familiar, que tendem a delimitar e legitimar as formas de vida e 

parentescos, fundamentados em uma ordem biológica e determinista. Em vistas do 

cumprimento das funções sociais reprodutivas e do ato de assumir, politicamente, um controle 

sobre as mulheres, os discursos que ainda hoje atribuem a “maneira correta” de se constituir 

família e, nessa perspectiva, o papel social de cada membro do núcleo familiar, continuam 

prevalecendo na sociedade brasileira. Então, o nosso imaginário se constitui, nessa ordem 

simbólica, assimilando a exogamia e a heteronormatividade, a partir dos papéis de gênero, antes 

mesmo de nascerem meninas e meninos. 
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Segundo Lévi-Strauss (1982), as mulheres sempre foram limitadas às atividades 

básicas relacionadas à sobrevivência em relação aos homens, e sempre estavam em 

desvantagem e, nesse processo, elas eram “reificadas” e passaram a ser desumanizadas e vistas 

mais como coisas do que como seres humanos. O poder exercido pelos homens sobre as 

mulheres e o fato de gerarem filhos, as deixava quietas, sem reação para se defender ou saírem 

dessa situação, por causa dos filhos.  

Nessa lógica, Lévi-Strauss (1982) propõe a reflexão a respeito de onde acaba a 

natureza e onde começa a cultura e, assim, o autor reconhece a oposição entre essas duas ordens, 

ao passo em que sustenta a necessidade de se compreenderem os fenômenos sociais. Entretanto, 

ao comparar possíveis reações a estímulos físico-biológicos e reações a estímulos psicossociais, 

conclui que, na maioria dos casos, há uma integração de ambas as ordens. A partir de diferentes 

métodos, ele constata, ainda, a inexistência de um estado pré-cultural da espécie humana e, em 

contrapartida, busca aspectos culturais na vida animal, mas sem êxito, visto que a vida animal 

se caracteriza pela ausência de regras. 

Lévi-Strauss (1982, p. 46-47) estabelece que “[...] tudo quanto é universal no 

homem depende da ordem da natureza e se caracteriza pela espontaneidade, e que tudo quanto 

está ligado a uma norma pertence à cultura e apresenta os atributos do relativo e do particular 

[...]” e, assim, chama atenção ao problema do incesto, um tabu, instituído socialmente, que 

assume caráter natural na sua universalidade. Ainda para o autor, o tabu do incesto deve ser 

entendido como um mecanismo que garante a troca entre as famílias, ao tempo que o coloca 

acima de fatores biológicos de sexo. Para Gayle Rubim (1993, p. 21), “[...] resulta numa ampla 

rede de relações, num grupo de pessoas cujos laços formam uma estrutura de parentesco [...]”. 

Assim, a autora discorre ainda no sistema estabelecido de troca de mulheres onde fica claro o 

papel de submissão e opressão assumido pela mulher, já que o objeto central de trocas são as 

mulheres e os maiores beneficiários são os homens 

Ademais, para a autora Gayla Rubim, em seu texto O tráfico de mulheres, a mesma 

afirma que gênero tem ligação direta com a sexualidade e com o controle da sexualidade das 

mulheres e que o parentesco contribui para a construção social de gênero, já que com os 

casamentos instituídos os sistemas de parentesco são estabelecidos, onde é determinado a 

diferença entre homens e mulheres, bem como, os papéis sociais na divisão sexual do trabalho 

e que tais sistemas de gênero são impostos socialmente, além de ser incutido diariamente em 

homens e mulheres para a manutenção do casamento. Assim, o sistema sexo/gênero, faz 

referência a esfera das relações estabelecidas, que indica neste contexto que a opressão é 

produto das relações sociais. 
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Além da recusa às relações incestuosas, na instituição cultural da exogamia, 

também são negadas à composição familiar quaisquer possibilidades em desacordo com a 

norma heterossexual. Para Butler (2003, p. 152), o parentesco seria a base da cultura, “[...] um 

fenômeno cultural complexamente interligado a outros fenômenos culturais, sociais, políticos 

e econômicos [...]”, e os arranjos sociais, por sua vez, configuram a manutenção de uma ordem 

simbólica. 
 
A crença é que a própria cultura exige que um homem e uma mulher gerem uma 
criança e que a criança tenha esse ponto de referência dual para sua própria iniciação 
na ordem simbólica, onde a ordem simbólica consiste num conjunto de regras que 
ordenam e apoiam nossos sentidos de realidade e de inteligibilidade cultural. [...] 
assim, pareceria que os arranjos sociais apoiam e mantém a estrutura simbólica, assim 
como as estruturas simbólicas legitimam os arranjos sociais [...]. (BUTLER, 2003, p. 
243-246). 
 

Dessa forma, é possível arriscar uma compreensão da lógica que constituiu, no 

nosso imaginário, os ideais de que à mulher são atribuídas as funções do lar e a ela cabem os 

cuidados e a reclusão em espaços privados. Vale ressaltar, portanto, que as estruturas baseadas 

no patriarcado são contaminadas de relações hierárquicas que dão poder aos homens e 

submetem as mulheres a situações de subalternidades que se fundamentam em uma suposta 

inferioridade biológica.  

Enfim, a mulher é pecadora e merece ser castigada, verdade legitimada e perpetuada 

pelos sistemas patriarcais a partir do texto bíblico, que defende a organização social 

determinada por um ideal de conduta na qual os costumes cristãos, concebidos como 

benevolente e paternalista, fundamentam e justificam os preceitos como pecado e perdão numa 

teologia de um Deus que pune e perdoa, privilegiando o sujeito masculino e colocando a mulher 

em segundo plano. Assim, o discurso religioso judaico-cristão conserva e mantém estratégias 

de exclusão e dominação que contrapõem a autonomia feminina. 

Assim sendo, a mulher é inferiorizada biologicamente, de acordo com o binarismo 

científico, e deve cumprir seu papel reprodutivo, ocupando um lugar de subalternização na 

leitura tradicional da ciência, por exemplo, darwiniana. Esse fator ainda é duplicado 

drasticamente para as mulheres transgênero e/ou cisgênero que são vítimas diariamente de 

discriminação nas sociedades e que são mais suscetíveis a sofrer violências, uma vez que não 

se identificam ao longo da vida pelo gênero masculino, mas que ao longo de suas vidas se auto 

reconhecem e se identificam no gênero feminino, ou seja, apenas pelo fato de serem mulheres, 

devido à sua identidade de gênero, sofrem por meio deste duplo estigma. 

Portanto, ela sofre opressões tanto esfera privada quanto na pública, sendo exposta 

às desigualdades e às assimetrias, e está situada numa posição de baixa efetividade de direitos, 
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mesmo os mais fundamentais, que é o direito à integridade física e a vida. Daí a importância de 

preservar as conquistas legais conseguidas e de lutar por mais diretos. 

 

2.2 Direitos Humanos e a violência contra as mulheres: a dignidade da pessoa humana no 

Sistema Nacional e as conquistas na legislação para a independência das mulheres  

 

Metade do século XX. A modernidade encontrava-se atônita com as promessas 

fracassadas da Modernidade, pois os ideais do Iluminismo e a racionalidade do Positivismo 

científico não foram suficientes para impedir as graves violações aos direitos humanos 

ocorridas no período da Segunda Grande Guerra (1939-1945), que dizimou centenas de vida. 

O regime totalitário do nazismo escancarou a fragilidade do sistema de proteção 

dos direitos humanos existente até então, na medida em que foi o próprio Estado alemão quem 

violou as conquistas de seus próprios nacionais e praticou inúmeras agressões internacionais à 

pessoa humana, significando ruptura do paradigma da modernidade e criando o alerta para a 

criação de uma sistemática normativa de proteção internacional (PIOVESAN, 2013). 

Frente a esse estado de coisas, desenvolveu-se o Direito Internacional dos Direitos 

Humanos com uma positivação internacionalista mediante a criação de normas e tribunais 

internacionais pelos Estados-membro dos organismos supranacionais, com impacto direto na 

vida das comunidades domésticas (RAMOS, 2013). 

Nisso, a ideia central dos direitos humanos perpassa a proteção da dignidade da 

pessoa humana de maneira universal, como se todos partissem do mesmo lugar para tal. Para a 

lógica central dos direitos humanos, o sujeito de direitos é sempre “pessoa como nós”, 

entretanto sabemos que existem fatores que nos diferenciam um dos outros e que foge dos 

padrões europeus e conservadores. Deste modo, nem sempre tais direitos resguardam o 

universal, uma vez que a cultura dos direitos humanos nasce rodeada às relações de poder e de 

colonialidade existentes na sociedade. 

Segundo Pereira e Pinheiro (2016), o discurso dominante sobre direitos humanos 

os considera como uma criação eurocêntrica, principalmente ao correlacioná-los com os 

direitos naturais do homem e os ideais difundidos pela Revolução Francesa (1789-1799). 

Assim, segundo as autoras, conclui-se que a dignidade e a não discriminação são conceitos que 

se desdobram da racionalidade, sendo forma de tratamento merecida por todos os seres 

humanos. 

De todo modo, sabe-se que os direitos humanos são resultados de lutas, revoluções 

e reivindicações, que nascem no século XX, decorrente das graves consequências das Guerras 
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Mundiais e atingiram vários segmentos sociais. Segundo Barroco (2008), as declarações de 

direitos humanos servirão para preservar a humanidade e de buscarem a transformação e 

assinalam uma busca de um consentimento social e político de direitos que não são 

reconhecidos por todos. 

Na perspectiva ocidental, são entendidos como: 
 
Direitos universalmente válidos independentemente do contexto social, político e 
cultural em que operam e dos diferentes regimes de direitos humanos existentes em 
diferentes regiões do mundo: partes de uma concepção de natureza humana como 
sendo individual, autossustentada e qualitativamente diferente da natureza humana. 
(SANTOS, 2013, p. 45). 
 

Nesse juízo, construído na perspectiva tradicional, os direitos humanos possuem 

uma ideia de dignidade humana, que se concebe no mundo ocidental. Assim, a dignidade da 

pessoa humana desempenha um papel de proeminência entre os fundamentos do Estado 

brasileiro e está prescrita na Constituição brasileira de 1988 em seu Artigo 1o, inciso III. A 

dignidade da pessoa humana está atrelada aos direitos humanos. Entender primeiramente o que 

é o Direito em seu conceito jurídico é fundamental. Por direito define-se um meio de aliviar as 

desigualdades, a partir de propostas justas que garantam leis como instrumento de garantia de 

todos. 

Entende-se, assim, que a igualdade entre todos os cidadãos brasileiros devem ser 

princípio fundamental, para garantia da redução das desigualdades e uma vez que violados, 

desrespeitados e/ou quebrados fere diretamente a proteção garantida pelo Estado democrático 

de direitos. Nesse sentido, compreender a igualdade como princípio básico na compreensão dos 

direitos humanos, é entender que o Estado deverá promover, para todos os cidadãos, 

oportunidades iguais. Assim, segundo Ricardo Castilho (2011, p. 11), a expressão “direitos 

humanos” significa:  
 
O conjunto das atividades realizadas de maneira consciente, com o objetivo de 
assegurar ao homem a dignidade e evitar que passe por sofrimentos. […] Que todas 
as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos, são dotadas de razão e 
consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade [...]. 
 

Pela citação acima, observa-se que os direitos humanos são o elo para o 

entendimento dos dispositivos regulados por lei de forma que o mínimo de valor seja dado às 

pessoas para que sua dignidade seja resguardada. Direitos humanos significam tratar a todos 

com respeito e consideração, é preservar seus interesses e opiniões, é ter o direito de receber o 

mesmo condizente com a dignidade da pessoa humana. Para Oliveira (2011, p. 15), os direitos 

humanos se definem como:  
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[...] a somatória de valores, de atos e de normas que possibilitam a todos uma vida 
digna […]. De modo abrangente, pode-se entender que os direitos humanos 
correspondem a todas as normas jurídicas externas e internas que visam proteger a 
pessoa humana, tais como tratados, convenções, acordos ou pactos internacionais, 
bem como as Constituições dos Estados e suas normas infraconstitucionais. 
 

Os direitos humanos dizem respeito à liberdade e a igualdade e estão previstos em 

nível internacional. Foi na Declaração Universal dos Direitos Humanos que os direitos humanos 

trouxeram esperanças para minimizar os danos sofridos pelos homens por outros homens. Sobre 

o assunto, Castilho (2011, p. 11-12) afirma que: 
 
Os três primeiros artigos da Declaração sintetizam o que se considera fundamental 
para a humanidade: que todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos, são dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras 
com espírito de fraternidade; que toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e 
as liberdades estabelecidos na Declaração, sem distinção de qualquer espécie (raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição); e que toda pessoa tem 
direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal! 
 

Em outras palavras, concorda-se com Castro (2020, p. 219), na afirmação que: “Não 

basta usar indiscriminadamente o vocabulário dos direitos humanos como se isso fosse o 

suficiente para solucionar todos os problemas sociais [...]”. É preciso mudar a sociedade e a 

cultura, e propor igualdade perante a todos e um direito de igual para os desiguais. Para tanto, 

Netto (2009, p. 9) destaca que a defesa dos direitos humanos se fragiliza se não tiver claro que, 

no mundo contemporâneo e na América Latina os direitos humanos, ainda que na sua 

especificidade e irredutibilidade, inscrevem-se no campo dos direitos sociais.  

Nisto, a defesa dos direitos humanos, deve ser autônoma e direcionada para garantia 

plena aos direitos sócias, que acabam por vezes não sendo prioridade, já que os direitos políticos 

favorecem a burguesia. Assim, tais direitos sociais que perpassam pelo resguardo a todo e 

qualquer direito mínimo que o cidadão tem, visando reduzir as desigualdades sociais causadas 

pelo processo da produção capitalista e neoliberal instalada, é possibilitado apenas a uma 

pequena parte da sociedade que tem possibilidade de adquiri-la, contrariando a lógica da 

universalidade e justiça social, premissas dos direitos humanos. 

Dito isso, é importante destacar que hoje vivemos um contexto neoliberal, que 

coloca o processo de cidadania e de aceso a direitos sociais pelo poder de compra que o 

indivíduo possui. Segundo Freire (2014), a questão social passou a ser vista em termos políticos 

e militares e não na sua capacidade de criar sujeitos de direitos. Tal situação coloca a 

operacionalização dos direitos humanos bem longe de sua efetivação, uma vez que tal política 

neoliberal reforça que os indivíduos são os únicos responsáveis pela garantia de seus direitos e 

que não dependem do Estado para tal garantia. 
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Logo, na luta inconstante de combater a violação dos direitos humanos e da 

dignidade humana foram criadas então leis, a partir da declaração de Salamanca, com a 

finalidade de frear atitudes ou condutas de homens que tem como princípio a crueldade como 

matar, lesionar o outro, de forma que a convivência em sociedade seja mantida por normas e 

regras a serem cumpridas por todos. Porém, esse “todos” não incluíram a mulher nesses direitos 

e garantias de tratamento humano, e elas tiveram que lutar para terem o mínimo de direitos em 

prol do exercício do princípio da dignidade humana.  

Conforme Herreira Flores (2009, p. 35):  
 
Assim, quando falamos de direitos humanos, falamos de dinâmicas sociais que 
tendem a construir condições materiais e imateriais necessárias para conseguir 
determinados objetivos genéricos que estão fora do direito (os quais, se temos a 
suficiente correlação de forças parlamentares, veremos garantidos em normas 
jurídicas). 
 

As mulheres se configuram dentre os grupos que mais sofreu e sofre repressões em 

seus direitos humanos e têm sua dignidade humana violados, pois além de terem pouca 

participação política, autonomia econômica, ainda são vítimas de violência doméstica, por mais 

que tenham tido seus direitos reconhecidos internacionalmente junto à estrutura legislativa da 

Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização dos Estados Americanos (OEA), por 

meio da edição de várias declarações e pactos. 

Esses instrumentos normativos, para além de meros protocolos de intenção, 

constituíram-se em verdadeiro marcos jurídicos para a afirmação histórica dos direitos humanos 

nos mais diversos sistemas de proteção, a saber: Global, Europeu e Interamericano, vez que 

municiaram os organismos internacionais de ferramentas para a fiscalização e implementação 

dos direitos humanos no âmbito interno de cada Estado-nação, possibilitando, eventualmente, 

a aplicação de sanções internacionais. 

A proteção dos direitos humanos, a partir de então, não se restringe aos 

ordenamentos nacionais, passando a dispor de uma gama de proteção a fim de assegurar a 

efetiva implementação das normas no cotidiano das ações governamentais, promovendo, 

ademais, o empoderamento do Sistema mediante diálogos que permitem o fortalecimento dos 

direitos humanos em um sistema multinível (PIOVESAN, 2017). 

É dentro dessas contradições, lutas de classes e antagonismos que os direitos 

humanos e o serviço social se assemelham e possuem correlação direta com a execução do fazer 

profissional, que é fundamento e direção das ações dos Assistentes Sociais para a garantia e 

defesa de direitos, uma vez que os compromissos profissionais assumidos da categoria por meio 

do seu projeto profissional do serviço social brasileiro incorpora em seu código de ética onze 
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princípios fundamentais, dentre eles o segundo princípio que diz: “Defesa intransigente dos 

direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo [...]” (CONSELHO FEDERAL DE 

SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 23). 

Ainda em relação aos princípios fundamentais incorporados no projeto do serviço 

social, destaca-se, ainda, nesse contexto: ampliação e consolidação da cidadania, considerada 

tarefa primordial de toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos 

das classes trabalhadoras; defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da 

participação política e da riqueza socialmente produzida; posicionamento em favor da equidade 

e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos 

programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; empenho na eliminação de 

todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 

socialmente discriminados e à discussão das diferenças (CONSELHO FEDERAL DE 

SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 23). 

Portanto, a incorporação destes princípios no Código de Ética do Serviço Social, 

refletem a relação direta do surgimento da profissão com a luta histórica dos direitos humanos, 

considerando os valores éticos da profissão. 

De acordo com Aquino e Maciel (2012, p. 12), 
 
Na contemporaneidade, o serviço social depara-se com uma nova perspectiva no que 
diz respeito à sua feição acadêmica-profissional e também social. Nesse contexto, ele 
se volta, especificamente, para o trabalho e para os trabalhadores, sobretudo para os 
aspectos associados à conquista de direitos mais amplos- por exemplo, o acesso à 
terra, a fim de que esta possa promover maior equidade social no meio rural. Além 
disso, a conquista plena da democracia deve perpassar a liberdade e a justiça social, 
como previsto pelo arcabouço jurídico-legal, consolidando, com isso, a cidadania e os 
direitos humanos previstos no código de ética do assistente social e expressos no seu 
projeto ético-político [...]. 
 

Neste sentido, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), a respeito do Projeto 

Ético-Profissional, reafirma que: 
 
A direção social do projeto ético-profissional supõe o amadurecimento teórico-crítico 
em relação aos limites da luta pelos direitos humanos, a partir da sua possibilidade 
real na sociedade em que vivemos, tendo-a como uma ferramenta estratégica 
complementar na construção de uma nova ordem social. (CONSELHO 
FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2012, p. 20). 
 

Pode-se perceber, assim, uma relação direta da profissão de serviços social e do seu 

fazer profissional com os direitos humanos, já que o assistente social deve garantir a efetivação 

de direitos daqueles que tiveram e tem suas liberdades e direitos negados. Assim, os princípios 

fundamentais do código de ética, como alguns destacados acima, se interligam entre si e se 
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organizam para efetivar um projeto político firmado para a reconstrução de uma nova ordem 

social.  

Para Netto (2007, p. 7), “O valor central que serve de fundamento ao Serviço Social 

é a pessoa humana. Reveste-se de essencial importância uma concepção personalista que 

permita ver a pessoa humana como centro, objeto e fim da vida social.” 

Complementando o pensamento de autores de serviço social, Iamamotto (1999), 

ressalta que o serviço social defende a ressignificação da profissão, uma vez que a visão que 

deve ter do homem será norteada e pautada por princípios filosóficos, na defesa da natureza 

humana abstrata: a pessoa humana, dotada de dignidade, sociabilidade e perfectibilidade, 

postulados essenciais do Serviço Social, preservando assim no campo dos valores, a liberdade 

dos sujeitos individuais, deslocados de sua história. Ou seja, o respeito à dignidade humana 

deve perpassar pelo respeito ao outro em todas as circunstâncias de vida e de escolhas de vida, 

mesma que estas exponham o cidadão às situações de extrema vulnerabilidade, sem distinção 

e discriminações de raça, gênero, etnia, orientação sexual e outros. Com isso, explicita a 

representatividade dos compromissos assumidos pela profissão do serviço social, bem como, 

os valores e diretrizes profissionais. 

Não há como mascarar que existe violação dos direitos humanos na sociedade 

brasileira em que vivemos e nem o movimento que existe de naturalizar a desumanização e 

barbárie em curso, dos oprimidos da história. Para Freire (2014), a experiência histórica ensina 

que a tolerância com as violações dos direitos humanos, dirigida contra alguns grupos 

específicos, com frequência, leva também a atropelos generalizados. Assim, para a autora a 

barbárie diz respeito com as forças destrutivas acionadas nas sociedades para realização de 

projetos excludentes de civilização. Para tanto, a mulher se insere nesta lógica de 

desumanização e de profundos abismos já que para alguns a mulher ainda não conflita com a 

garantia total dos direitos humanos e não faz parte do coletivo dos demais cidadãos.  

Sendo assim, as discussões acerca da submissão da mulher ao homem, assim como 

a liberdade e igualdade de direitos femininos, passaram a ser o centro de debates em todo o 

mundo, e, no Brasil, ganhou espaço significativo na história, onde o gênero deixou de ser apenas 

algo irrelevante passando a obter conquistas, principalmente após o século XX, período em que 

as legislações se fizeram mais fortes e presentes nas políticas públicas. Conquistas essas 

decorrentes do empoderamento feminino demonstrado pelos movimentos sociais. 

Entretanto, destaca-se, nesse contexto, que situações de ameaça e/ou violências 

contra as mulheres, que se mostra em todos os tipos de violência, sejam elas físicas, emocionais, 

patrimoniais, sexual e psicológica, constitui violação dos direitos humanos, pois atinge 
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basicamente o direito a própria humanidade. Nesse peculiar panorama, acredita-se que a 

violência doméstica e familiar contra as mulheres, apresenta-se como abuso dos direitos 

humanos, centrada na lógica das diferenças e desigualdades existentes entre machos e fêmeas. 

Sobre isso, Marcondes (2010, p. 50) pontuam que,  
 
As distinções de funções sociais de gênero implicaram em dessemelhanças de tal 
ordem que a distinção de atribuições se transformara em desigualdades nas relações 
familiares e sociais. Entre machos e fêmeas, homens e mulheres, a relação e poder 
não se constituem de forma uniforme.  
 

Nesse contexto, a violência que as mulheres estão sujeitas tem relação estreita com 

a desigualdade de gênero que, segundo Scott (1995, p. 10), vem na dominação “[...] da 

apropriação masculina do labor reprodutivo da mulher, ou que ela venha pela reificação sexual 

das mulheres pelos homens [...]”, o que implica a criação de uma cultura de violência e a 

opressão contra a mulher, uma vez que é atribuído uma posição de inferioridade diante do 

homem, que se usa da violência para fazer valer sua supremacia, garantindo sua alteridade. 

Assim, a cultura do machismo e do patriarcado presente na sociedade brasileira tem 

sua origem de predominância marcada pelo uso da violência para a resolução de conflitos e 

dominação. Cisne e Santos (2018, p. 18) afirmam que: 
 
[...] a violência contra as mulheres diz respeito à apropriação dos corpos e da vida das 
mulheres em múltiplos sentidos. Não se restringem, portanto, as relações individuais, 
conjugais, familiares [...] afeta não apenas a integridade física, mas também a 
emocional e subjetiva. 
 

Conforme Flávia Piovesan (2014, p. 51), 
 
A violência contra a mulher é qualquer conduta - ação ou omissão - de discriminação, 
agressão ou coerção, ocasionada pelo simples fato de a vítima ser mulher, e que cause 
dano, morte, constrangimento, limitação, sofrimento físico, sexual, moral, 
psicológico, social, político ou econômico ou perda patrimonial. Essa violência pode 
acontecer tanto em espaços públicos como privados. 
 

Segundo Maria Lugones (2008), a violência sofrida pelas mulheres, nas sociedades 

latino-americanas, apresenta-se como uma indiferença diante das transformações sociais 

profundas nas estruturas comunais e, por isso, totalmente relevantes a recusa da imposição 

colonial, uma vez que a colonialidade permeia todos os aspectos de vida e se apresenta no 

sistema de poder e, como tal, o controle do sexo. Por conseguinte, conforme a autora, toda 

forma de controle de sexo, da subjetividade e da autoridade existe em conexão direta com a 

colonialidade. Dessa forma, para as mulheres, a colonização foi um processo duplo de 

inferiorização racial e subordinação de gênero, já que nesse contexto as mulheres são 
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dependentes do homem em todo tipo de situação, como uma imposição de um estado colonial 

e patriarcal. 

Segundo Cisne e Araújo (2021), mesmo usufruindo de alguns privilégios na 

sociedade, a condição da mulher – branca ou negra – não lhe dá a condição de ser livre, 

principalmente, no que diz respeito à sexualidade as mulheres sofrem apropriações patriarcais. 
 
Se sobre as mulheres brancas pesava o alto poder do patriarca, na figura do seu pai ou 
marido, que lhes impunham uma dura moral sexual e que seguissem a rigor as tarefas 
tidas como femininas, para as mulheres negras pesava a escravidão que lhes explorava 
não só o trabalho, mas seus corpos para fins de reprodução de força de trabalho, como 
também para satisfação sexual dos desejos dos homens brancos, negando-lhes 
qualquer possibilidade de composição familiar e de direitos sobre as suas vidas e 
corpos, num verdadeiro processo de coisificação [...]. (PINHEIRO, 2018, p. 50).  
 

Desse modo, segundo Marcondes (2010, p. 70), 
 
Os Direitos Humanos das mulheres devem ser considerados sob a perspectiva da 
discriminação e da violência. Discriminação e violência são partes de um mesmo 
binômio, como faces da mesma moeda. Discriminação e violência se retro-alimentam 
na medida em que a discriminação das mulheres (a prática da exclusão) justifica as 
agressões (a prática da violência). 
 

Sob esse prisma, as discussões sobre os direitos das mulheres, foram mais evidentes 

em meados do século XX, alguns movimentos sociais trouxeram voz mais aguda em relação a 

esse problema como os movimentos feministas, apontado como um caminho para a produção 

de elementos que trazem à luz as mazelas históricas de dominação sofridas pelas mulheres, o 

que permite que se potencializem questionamentos, na tentativa de fomentar transformações 

sociais. A atuação dos movimentos feministas reverbera no enfrentamento de uma sociedade 

patriarcal, machista, preconceituosa e conservadora (NOMURA et al., 2011). 

No Brasil, os movimentos feministas se fortaleceram pós-ditadura militar, pois 

desvelou as desigualdades das relações de gênero e a necessidade de respeito e respostas do 

Estado, frente à garantia da primazia “que todos são iguais perante a lei”. Assim, segundo 

Sardenberg e Costa (2002), o movimento feminista é percebido como uma ideologia ou 

doutrina que preconiza a igualdade entre os sexos e a redefinição da mulher na sociedade. 

O movimento feminista, no primeiro momento, buscou a conquista de direitos que 

até então haviam sido negados; já no segundo momento, passou a questionar as desigualdades 

sociais entre homens e mulheres e as raízes culturais desta manifestação. Ao final da década de 

1970, o discurso feminista sobre os direitos das mulheres sobre seu próprio corpo teve 

embasamento no seguinte slogan “nosso corpo nos pertence”, o que significava dizer que, para 

as feministas, o direito de ter ou não filhos e o direito de abortar, assim como o livre exercício 

da sexualidade, configuravam-se como direitos básicos e de igualdade para todos, direitos de 
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justiça social e para a consolidação da democracia para a garantia dos direitos humanos e da 

dignidade humana (PIMENTEL; VILLELA, 2012). 

Demais disso, acredita-se que a criação do assim chamado Direito Internacional dos 

Direitos Humanos passou a influenciar positivamente os aspectos políticos, especificamente no 

tocante à forma de governo, e a produção das leis domésticas em cada país, e no caso das 

mulheres não fora diferente. 

Nesse sentido, vale destacar o processo evolutivo da sociedade e aos modelos de 

legislação propostos pelo estado no sentido de regulamentar à situação das mulheres, 

oferecendo-lhes o mínimo de direitos para que elas não ficassem totalmente à margem da 

sociedade. Isto porque a mulher sempre foi vista em seu papel como coadjuvante do homem, 

porém, através do empoderamento das mulheres foi possível vencer as barreiras impostas ao 

gênero feminino, que, através de uma construção histórica, marcaram a elaboração e legislações 

brasileiras específicas para mulheres, conforme visto a seguir. 

Em 1827, houve a primeira Lei que garantiu o ingresso de mulheres e meninas, nas 

escolas. Entretanto, apenas em 1897, as mulheres tiveram o direito de frequentar instituições 

de ensino superior.  

Em 24 de fevereiro de 1934 teve a primeira legislação voltada para garantir o direito 

das mulheres brasileiras ao voto, por meio de uma mudança no Código Eleitoral brasileiro fruto 

das reivindicações das mulheres das classes mais abastadas no país (BRASIL, 2020). 

Em 1945, a promulgação das cartas das Nações Unidas, reconheceu a igualdade 

entre homens e mulheres, o que se apresentou grande conquista para às mulheres. Em 1951, a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), aprova igualdade salarial entre homens e 

mulheres. Em 1961, foi criada a primeira pílula anticoncepcional via oral.  

Em 1972, veio a Lei 4.121/72 conhecida como o Estatuto da Mulher Casada que 

trouxe profundas mudanças na sociedade brasileira, pois, continha elementos que davam 

garantias à mulher a partir da alteração de alguns artigos dispostos no Código Civil (CC) de 

1916. As mudanças se iniciaram com o Art. 246/CC que passou a garantir às mulheres o direito 

de trabalhar fora e de construir um patrimônio particular sem necessitar estar acoplado à família 

exceto no caso de união conjugal com declaração de bens. Essa lei trouxe à mulher liberdade 

tirando a obrigatoriedade do cônjuge em representá-la em decisões e administração patrimonial.  

Em 1975, foi realizada a primeira conferência sobre a mulher, no México. Outra 

lei, a 6.515 de 1977, a Lei do Divórcio, foi considerada um marco na construção da 

independência feminina cujo teor eram normas e direitos da mulher no que tange à separação 

judicial e divórcio, tirando-lhe o preconceito que antes, colocava a mulher em uma posição de 
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ser vista com discriminação pela sociedade. Essa situação de discriminação contra a mulher 

desquitada (separação judicial antes do divórcio) contribuiu para que muitas continuassem com 

seus cônjuges mesmo que vivessem em situação degradante, pois para elas, isso era melhor que 

enfrentar o preconceito da sociedade. A lei do divórcio trouxe emancipação à mulher no que se 

refere às suas relações conjugais. 

A Lei n.º 9.100, de 29 de setembro de 1995, Lei das Cotas, é outro avanço na 

legislação, pois determinou aos partidos políticos ou coligações fizesse a reserva, no mínimo, 

vinte por cento das vagas para serem preenchidas por mulheres candidatas a qualquer cargo 

público. Bem semelhante à esta pauta, a Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997, veio na 

mesma lógica, estabelecendo aumento das cotas para garantir a participação feminina nos 

Parlamentos e espaços políticos. 

Destaca-se ainda como avanços legislativos para a emancipação da mulher foram 

sancionadas as leis Lei n.º 10.710, de 05 de agosto de 2003, que altera a Lei n.º 8.213, de 24 de 

julho de 1991, que garantiu o pagamento, pela empresa, do salário maternidade, devido à 

mulher trabalhadora que estivesse grávida. 

Entretanto, essas leis não foram capazes de mudar o pensamento enraizado pela 

cultura de imposição à submissão da mulher ao gênero masculino, nem conseguiu que a 

sociedade visse a mulher como alguém que tem direitos como qualquer ser humano. Ainda 

hoje, as mulheres são vítimas dessa imposição do masculino sobre o feminino o quem contribui 

para que casos de violência contra a mulher continuem em nossa sociedade. 

A Constituição Federal brasileira de 1988, traz em seu artigo 5º o princípio da 

isonomia o qual em seu inciso I diz:  
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
Inciso I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição; […]. (BRASIL, 1988). 
 

Dessa maneira, o princípio da isonomia destacado na CF deixa clara a nação à 

igualdade em todos os seguimentos possíveis. Entretanto, é possível observar que a sociedade 

não dá à devida importância dessa igualdade entre os povos, raças e gêneros. 

Em relação à violência contra a mulher, destaca-se a Lei n.º 10.778, de 24 de 

novembro de 2003, que estabelece a notificação compulsória para serviços de saúde públicos 

ou privados dos casos de violência contra a mulher; Lei n.º 10.886, de 17 de junho de 2004, que 

tipifica como crime a violência doméstica. 
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O Estado de São Paulo, no ano de 2001, criou a Lei 10.872, que proíbe qualquer 

discriminação das mulheres, assim como em 1985, criou-se a primeira Delegacia Especializada 

em Apoio a Mulher (DEAM), cuja finalidade era combater a violência de gênero predominante 

no país, principalmente os casos de violência doméstica. Portanto, “[...] uma política social 

voltada para a eliminação da violência de gênero necessita superar o caráter focalista e 

descontínuo que tem caracterizado as políticas públicas no Brasil [...]” (ALMEIDA, 2007, p. 

36). Assim, tal mecanismo se apresenta como marco importante e fundamental para tentar 

combater de fato a violência cometida contra a mulher, por meio de uma delegacia específica 

para tratar de crimes de cunho sexual e de violência doméstica. 

Continuando as conquistas femininas sobre legislação específica para mulheres, 

citam-se as mudanças no novo Código Civil brasileiro, a Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, 

que anulou o inciso do antigo CC que legitimava o marido a pedir anulação do casamento caso 

a mulher não fosse mais virgem. Em seu art. 219 do Código Civil de 2002, reformulou o 

seguinte teor que dizia: “Art. 219 do CC de 1916: Considera-se erro essencial sobre a pessoa 

do outro cônjuge: […] IV. O defloramento da mulher, ignorado pelo marido.” (BRASIL, 1916 

apud SOUZA; CORTEZ, 2014, p. 625). 

Conforme visto até aqui, o direito de ter uma vida sexual com liberdade era 

permitida somente aos homens enquanto a mulher era-lhe facultada o dever e a obrigação e 

manter-se virgem, ou seja, sem ter experiências sexuais antes do casamento. Sem dúvida uma 

violação dos direitos humanos, como se o corpo da mulher não fosse seu e sim, algo que 

pertencia à sociedade onde lhe cabia impor o que deveria ou não ser feito com esse corpo. 

Mesmo já tendo mecanismos para coibir e punir casos de violência contra a mulher, 

atos violentos ainda se fazem presente, porém, foi com a Lei 11.340/2006, conhecida como a 

Lei Maria da Penha que a legislação brasileira deu um grande salto na direção da coibição de 

abusos físicos, sexuais, psicológicos e patrimoniais contra a mulher. A referida lei equiparou 

direitos de gênero assim como coibiu práticas abusivas cometidas no âmbito familiar.  

A Lei Maria da Penha, Lei 11.340/2006, foi sancionada em 7 de agosto de 2006 

pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Com 46 artigos distribuídos em sete títulos, a lei cria 

mecanismos para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher em 

conformidade com a Constituição Federal (CF) (art. 226, § 8°) e os tratados internacionais 

ratificados pelo Estado brasileiro (Convenção de Belém do Pará, Pacto de San José da Costa 

Rica, Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e Convenção sobre a 

Eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher) (GUIMARÃES; MOREIRA, 

2014). 
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A Lei Maria da Penha levou esse nome por causa de uma mulher, Maria da Penha 

Maia Fernandes, em Fortaleza, Ceará que foi violentamente espancada pelo seu cônjuge, 

ficando com sérias sequelas, inclusive hoje vive em uma cadeira de rodas. Por muito tempo, 

Maria da Penha sofreu agressões do seu marido, indo denunciar reiteradamente os 

acometimentos e não vendo efeito algum. Diante dessa ineficácia da justiça brasileira, ela se 

juntou a um grupo de mulheres, escreveu um livro e em momento nenhum se deixou calar, 

manifestando de todas as formas possíveis a sua indignação (MENDONÇA; BRITO, 2015). 

Em seu artigo I, o título I tem quatro artigos cujo foco é a direção da referida lei 

ressaltando a responsabilidade da família, da sociedade e do poder publico garantindo à mulher 

o exercício pleno de seus direitos. Já o Título II se divide em dois capítulos e três artigos: “[...] 

além de configurar os espaços em que as agressões são qualificadas como violência doméstica, 

traz as definições de todas as suas formas (física, psicológica, sexual, patrimonial e moral) [...]” 

(BRASIL, 2006).  

O Título III da Lei Maria da Penha é composto de três capítulos e sete artigos, tem-

se a questão da assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar, com 

destaque para as medidas integradas de prevenção, atendimento pela autoridade policial e 

assistência social às vítimas. O título IV da referida Lei possui quatro capítulos e 17 artigos, 

tratando dos procedimentos processuais, assistência judiciária, atuação do Ministério Público 

(MP) e, em quatro seções (Capítulo II), se dedica às medidas protetivas de urgência, que estão 

entre as disposições mais inovadoras da Lei n. 11.340/2006 (BRASIL, 2006). 

O Título V em seus quatro artigos prevê a criação de Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar contra a mulher onde disponibiliza equipes de atendimento 

multidisciplinar às mulheres vitimizadas. Um dos ganhos significativos trazidos pela lei, 

conforme consta no art. 41, é a não aplicação da Lei n. 9.099/1995, ou seja, a violência 

doméstica praticada contra a mulher deixa de ser considerada como de menor potencial 

ofensivo (MENDONÇA; BRITO, 2015).  

A Lei Maria da Penha veio subsidiar a rejeição aos aspectos relativos à forma como 

a violência contra a mulher vinha sendo retratada, onde o agressor tinha a pena tratada como 

crime de pequeno potencial ofensivo, e, na maioria das vezes pagava cestas básicas como pena 

de seu crime, aumentando ainda mais a humilhação sofrida pela mulher agredida que via nessa 

pena, seus direitos negligenciados. 

Outro grande avanço nas conquistas pelos direitos humanos e dignidade humana 

das mulheres, cita-se a Lei 13.104 de 2015, que classificou o feminicídio como crime hediondo. 
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O feminicídio ou feminicídio é a nomenclatura utilizada para referir-se ao 

homicídio de mulher em razão de gênero, ou seja, pelo simples fato de ser mulher. Segundo 

Meneghel et al (2011, p. 3), “[...] a expressão máxima da violência contra a mulher é o óbito 

[...]”. As mortes de mulheres decorrentes de conflitos de gênero, ou seja, pelo fato de serem 

mulheres, são denominados feminicídio ou feminicídio. Ainda, segundo Meneguel e Margarites 

(2017), o reconhecimento e a tipificação do feminicídio são fundamentais para o enfrentamento 

da violência contra a mulher, pois, possibilita a adoção de medidas protetivas e outras medidas 

mais rígidas visando à proteção à vida. 

Outra grande conquista para as mulheres aconteceu em 2018, com a aprovação da 

Lei nº 13178, de 24 de fevereiro, que introduz em nosso ordenamento jurídico o crime de 

importunação sexual. 

Além desse aparato legal, o governo criou uma Central de Atendimento à Mulher, 

aonde por meio do número 180 é possível que qualquer pessoa – vítima ou não de agressões – 

chame por socorro. 

A Central de Atendimento à Mulher é um serviço criado para o combate à violência 

contra a mulher e oferece três tipos de atendimento: registros de denúncias, orientações para 

vítimas de violência e informações sobre leis e campanhas. Uma delas é reconhecida 

mundialmente pela seguinte frase “Não se cale, denuncie”. No Maranhão, a campanha foi 

lançada no ano de 2020 pela Secretaria de Estado da Mulher (SEMU), com o slogan “Fia, Não 

Se Cale – Denuncie”, que tem por objetivo ampliar a discussão do enfrentamento à violência 

de gênero e conscientizar a população sobre o combate às mais diversas formas de violência 

contra as mulheres (MARANHÃO, 2020). 

Ainda no ano de 2020, em meio a Pandemia causada pelo Coronavírus, observou-

se um aumento significativo dos casos de violência doméstica. No Brasil, estima-se que as 

denúncias de violência doméstica tenham aumentado em até 50%. Nisso, outro grande avanço 

para o aparato à proteção das mulheres, foi promulgada a Lei nº 14.022, de 07 de julho de 2020, 

que garantiu medidas de enfrentamento a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

durante a pandemia. 

Outra grande conquista de significativa adesão nacional são as campanhas alusivas 

de prevenção e conscientização sobre a Violência contra a mulher, a Organização Panamericana 

de Saúde (OPAS/OMS) lançou em nível mundial o Dia Laranja, que consiste em motivar 

pessoas a se vestirem de laranja para marcar sua adesão à campanha em todo o mundo. O Dia 

Laranja é realizado no dia 25 de cada mês e neste ano de 2020, teve como slogan “Torne o 

Mundo Laranja”. No mesmo ano, a Confederação Nacional de Municípios (CNM) participa 
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novamente este ano do movimento internacional e encoraja os gestores municipais a 

desenvolverem ações para o empoderamento feminino (CEDIM, 2016). 

É notório que a globalização se tornou um dos grandes impulsores da luta de 

mulheres na busca de seus direitos, uma vez que a informação foi facilitada de forma que hoje 

é quase impossível que as mulheres nos quatro cantos do mundo não tenham informações sobre 

formas de prevenção da violência doméstica, seus fatores de riscos e sinais da violência. Nos 

dias de hoje, a mulher pode buscar ajuda nos mais diversos canais e instituições tendo a Lei 

Maria da Penha como principal veículo de combate à violência contra a mulher (CORREIA, 

2012). 

A prevenção e o combate à violência, assim como os cuidados que devem ser 

direcionados à mulher em situação de violência, devem fazer parte das ações de todos. As 

situações de violência contra as mulheres podem trazer implicações como adoecimento físico 

e psicológico, degradação social das mesmas e até mesmo óbito, destacando a necessidade de 

um acolhimento através da escuta qualificada dos profissionais de enfermagem, que é de 

fundamental importância no processo de cuidar frente a tais situações. 

Isto posto, corroborando com Santos (1997), em se tratando de direitos humanos 

para as mulheres, acredita-se que os mesmos, só poderão serem direitos para desenvolver seu 

caráter emancipatório, no momento que estes libertarem do seu falso universalismo e se 

tornarem multiculturais. 
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3 TRADUZINDO O CHÃO/TERRITÓRIO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO: dados 

nacionais e estaduais da violência de gênero 

 

3.1 Violência de gênero: definições, classificação e formas 

 

Não é possível determinar, com precisão, o momento histórico do surgimento da 

violência, até porque as diferentes formas de organizações econômicas, sociais, culturais e 

políticas que envolveram a sociedade materializaram-se como fatores determinantes para 

engendrar e subsidiar as percepções e concepções de violência presentes em seu interior. 

A violência de gênero está presente em grande parte da cultura dos países, 

independentemente do seu grau de desenvolvimento, expressando-se em maior ou menor 

escala. Culturalmente se reproduz por meio de comportamentos irrefletidos, aprendidos 

histórica e socialmente, nas instituições como igreja, escola, família e Estado que contribuem 

diretamente para a opressão masculina sobre a feminina. Nesse sentido, Para Safiotti (2004), o 

conceito de violência está ligado diretamente com a ruptura de todas as integridades individuais 

dos seres humanos, afetando assim a dignidade humana. Tal integridade é tanto física, psíquica, 

sexual, psicológica e moral. Assim, a violência doméstica é sinônimo de violência familiar, 

pois está ligado diretamente a questão de gênero. 

Ademais, a violência é compreendida como um fenômeno social, complexo e 

multifatorial que afeta pessoas, famílias e comunidades em geral, além de comprometer o 

direito fundamental à vida, à saúde, e a dignidade humana. Assim, a violência no Brasil contra 

a mulher, destaca-se, por estar associada a fatores históricos, em que a mulher é vista como 

sujeito inferior ao homem.  

Para tanto, Lugones (2008) afirma que a mulher sofreu um processo de 

inferiorização marcado pelo sistema moderno colonial que utilizou estratégias de colonizar os 

nativos (homens e mulheres), já que ele determina condutas e padrões, que por vezes justificam 

as violências. Nesse conjunto, o sistema de gênero estabelecido é caracterizado pela 

combinação entre raça, gênero, sexualidade e classe, que determina a lógica da dominação e da 

violência. 

Dessa forma, a Organização das Nações Unidas (ONU) define a violência de gênero 

como “[...] qualquer tipo de agressão física, psicológica, sexual ou simbólica contra alguém 

em situação de vulnerabilidade devido a sua identidade de gênero ou orientação sexual 

[...]” (WHO, 2002, p. 1, grifo nosso). 
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Entretanto, para compreender a violência contra a mulher, faz-se necessário o 

entendimento do conceito de gênero. Nas palavras de Cabral e Díaz (1998), gênero é tido como 

relações sociais desiguais de poder entre homens e mulheres que são o resultado de uma 

construção social do papel do homem e da mulher a partir das diferenças sexuais.  

Nisto, Lugones (2008), afirma que existe dois lados obscuros do sistema de gênero, 

o lado claro e o lado escuro. O lado claro diz respeito ao processo de construção das relações 

de gênero, que envolve vida de homens e mulheres burgueses e brancos, que não permite 

também que as mulheres se desenvolvam para as esferas da autoridade coletiva e o lado escuro 

é totalmente violento, onde tem uma profunda redução de pessoas e mulheres. Assim, para a 

autora esse sistema de gênero integra uma hierarquia que conjuga raça, gênero e sexualidade, 

além do mesmo ser formado da colonialidade do poder e de dominação sobre os povos 

colonizados, bem como, das mulheres, já que estas precisam inclusive por vezes lutar para que 

seus corpos sejam reconhecidos como corpos humanos, com direitos, inclusive da condição de 

mulher. 

Butler (1999) destaca que essas divisões de sexo e/ou gênero se constituem com 

base da autoridade masculina, acarretando a opressão feminina. Isto reflete na construção 

cultural da supremacia masculina, já que os sujeitos, neste caso, a mulher, é vista como objeto 

nas relações, vinculando neste caso às relações de propriedade da condição da mulher de ser ou 

não ser sujeito. Ademais, a opressão feminina está subordinada às vontades e comandos 

masculinos, em detrimento de qualquer outra situação da mulher. 

Assim, gênero está diretamente vinculada ao contexto social e histórico em que está 

inserido, ou seja, é algo mutável que varia e admite outros aspectos, nomenclatura e que está 

em constante transformação. Em nosso atual cenário o gênero é entendido de algumas formas 

e está vinculado ao sexo, no entendimento popular, de uma maneira generalizada. O gênero em 

uma visão social define em um primeiro momento o homem e a mulher como seres distintos e 

de uma maneira equivocada, bem como os atribui certos status e privilégios o que promove a 

desigualdade de gênero. Para uma visão biológica o gênero está relacionado às características 

físicas, a funcionalidade, o sexo, hormônios e tudo aquilo que biologicamente diferencia o 

macho da fêmea. 

Para Bruschini (1998, p. 24), o gênero é: 
 
Princípio que transforma as diferenças biológicas entre os sexos em desigualdades 
sociais, estruturando a sociedade sobre a assimetria das relações entre homens e 
mulheres. Usar “gênero” para todas as referências de ordem social ou cultural, e 
“sexo” para aquelas de ordem biológica. 
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Entretanto, a centralidade desta pesquisa centra-se na concepção da construção do 

gênero que vai muito além das diferenças e questões biológicas. Ou seja, gênero e sexo são 

construídos socialmente. Nisto, a violência de gênero pode atingir tanto homens quanto 

mulheres, como se verifica no caso da violência contra homossexuais e transexuais, vítimas 

constantes de todo tipo de agressão. Entretanto, histórica e numericamente é a violência 

masculina contra mulheres e, em especial, a violência doméstica, que tem se constituído como 

fenômeno de maior destaque, vez que não se manifesta apenas como fenômeno estruturado pela 

organização social de gênero nas sociedades contemporâneas, mas também como fator 

estruturante dessas sociedades. 

O conceito de violência é ambíguo, complexo, implica vários elementos e posições 

teóricas e variadas maneiras de solução ou eliminação. As formas de violência são tão 

numerosas, que é difícil elencá-las de modo satisfatório. Diversos profissionais, especialmente 

na mídia, manifestam-se sobre ela, oferecem alternativas de solução; todavia, a violência surge 

na sociedade sempre de modo novo e ninguém consegue evitá-la por completo.  

Em 2002, pela primeira vez, a OMS se pronunciou em relação à violência de forma 

mais contundente do que a que vinha adotando até então, quando apenas classificava os efeitos 

desse fenômeno ou realizava análises e fazia recomendações esporádicas sobre o assunto. Para 

isso, divulgou o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, no qual define o problema como: 
 
[...] uso intencional da força física ou do poder real ou em ameaça, contra si próprio, 
contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha 
qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de 
desenvolvimento ou privação [...]. (WHO, 2002, p. 5). 
 

Segundo a literatura a violência se caracteriza como um evento presente e 

recorrente no cotidiano da vida social profissional, familiar, no entanto, trata-se de algo cheio 

de contradições, antagonismos e conflitos em todas as formas de expressão. Seus impactos são 

traduzidos nas lesões, danos físicos e emocionais, traumas originários dos acidentes, atos 

violentos e mortes que exigem dos profissionais e serviços uma atualização de seus saberes e 

uma reorganização de suas práticas frente a casos de violência (ESCOSIN, 2014). Isto posto, o 

esforço para entendimento e enfrentamento desta violação de direitos deve centrar-se não 

somente em encontrar estratégias de combate e de intervenções qualificadas dos profissionais 

que os envolvem, mas sobretudo, da sociedade de erradicá-la. 

A OMS classifica três tipos de violência cometidas por indivíduos específicos que 

são: coletiva (cometida por grupos ou pelo estado, auto infligida (cometida contra si próprio) e 

interpessoal (comunitária e familiar). Destas destaca-se a violência interpessoal no âmbito 
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intrafamiliar por referenciar agressões e abusos físicos e psicológicos cometidos, 

principalmente contra a mulher (MODENA, 2016). A violência intrafamiliar e doméstica se 

expressa carregada de violência física na voz e nos gestos, as quais são cometidas, na maioria 

das vezes, por pais ou responsáveis. Outra situação comum em que se insere a violência é o 

ambiente doméstico onde a mulher e o homem se digladiam com insultos e agressões físicas 

(MORAES et al., 2012). Nisso, fica claro a perpetuação e funcionamento do ciclo de violência 

e da questão do patriarcado que ensina homens cometer atos de violência, sejam físicos, 

psicológicos e ou até moral, para se manter no poder das relações. 

Assim, entende-se que a violência praticada contra as mulheres é fundamentada nas 

questões de gênero, indicador constituinte das relações sociais baseadas nas diferenças entre os 

sexos e nas relações de poder estabelecidas entre homens e mulheres (FERRAZ; LABRONICI, 

2009). Tais questões de gênero reafirmam as diferenças existentes, as quais não permite que as 

mulheres tenham e precisam exercer o direito de serem iguais, já que estas as inferiorizam. 

Tal poder é exercido e expressado nas relações familiares que, frequentemente, 

essas mulheres estão submetidas, as quais devem obedecer ao homem tido como autoridade 

máxima no núcleo familiar, legitimando assim o seu poder patriarcal, o que implica na criação 

de uma cultura de violência e a opressão contra a mulher, uma vez que é atribuído à ela posição 

de inferioridade diante do homem, que se usa da violência para fazer valer sua supremacia, 

garantindo sua alteridade. 

Assim, a cultura do machismo e patriarcado presente em nossa sociedade tem suas 

justificativas de usar a violência para a resolução de conflitos, revelando em muitas vezes o ato 

de violentar para dominar. Cisne e Santos (2018, p. 68-69) reafirmam que “[...] a violência 

contra as mulheres diz respeito à apropriação dos corpos e da vida das mulheres em múltiplos 

sentidos. Não se restringem, portanto, as relações individuais, conjugais, familiares [...] afeta 

não apenas a integridade física, mas também a emocional e subjetiva [...]”. 

A violência doméstica contra a mulher tem estreita ligação com as relações de 

gênero, visto que culturalmente os homens são considerados seres superiores e, como tal, a 

pressão social exerce-se para que a sua conduta social seja a base do exercício do poder, da 

agressividade e da supremacia perante a mulher. 

As relações de poder entre homens e mulheres não são fixas e são construídas pelas 

sociedades. Sartori (2004 apud OLIVEIRA; KNÖNER, 2005) pontua que o gênero estabelece 

uma construção social, abordando as relações de poder entre homens e mulheres. Sendo que a 

forma como tais vínculos se estabelecem variam em diferentes sociedades e culturas, até mesmo 

dentro de uma mesma sociedade.  
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Nesse peculiar panorama, constatamos que além das relações de gênero serem 

resultado de um processo cultural e social, ele se inicia no nascimento e continua ao longo de 

toda a vida, reforçando a desigualdade existente entre homens e mulheres. Desigualdades estas, 

que são determinantes para construção de padrões e/ou perfis de homens violentos, uma vez 

que a sociedade atribui ao homem características masculinas dominantes em relação às 

características femininas, estabelecendo assim uma concepção de superioridade e ganhos 

diferentes das formas de violência. Tais diferenças legitimam as divisões sexuais a partir de 

uma concepção de uma sociedade marcada pela dominação masculina. 

Isto posto, a desigualdade nas relações de gênero é impressa na historicidade do 

patriarcado no Brasil, que é entendido aqui como um sistema de opressão, apropriação e 

exploração sobre as mulheres. Ao se falar em “violência contra a mulher” pretende-se, na 

realidade, remeter às relações patriarcais e a desproporcionalidade que elas estabelecem na 

relação de convívio, identidade e sexualidade entre os sexos. 

São nessas relações de poder que as mulheres desde a colonização, vivenciam 

processos de exclusão, subordinação, sexismo e misoginia sofridos no bojo de uma sociedade 

historicamente patriarcal (DELPHY, 2009). É um fenômeno que ensina culturalmente que a 

mulher é propriedade do homem e que deve atender seus desejos, colocando a mulher apenas 

na condição de submissa e dominada e o homem na condição de dominador e opressor, 

supervalorizando o homem e inferiorizando a mulher. 

No entanto, a violência aqui é entendida como toda e qualquer ação que utiliza da 

força para ir contra a natureza, a liberdade do outro; é um ato de violação de alguém ou de algo 

valorizado por determinada sociedade; é toda ação de transgressão contra as coisas que alguém 

ou uma sociedade concebe como justas e como um direito, conforme a autora Chauí (1999). 

Nas palavras da autora, ainda, violência é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou 

psíquico contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão, 

intimidação, pelo medo e pelo terror (CHAUÍ, 1999). 

Desde modo, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) declara que  
 
[...] a violência, pelo número de vítimas e a magnitude de sequelas emocionais que 
produz, adquiriu um caráter endêmico e se converteu num problema de saúde pública 
em vários países. O setor de saúde constitui a encruzilhada para onde confluem todos 
os corolários da violência, pela pressão que exercem suas vítimas sobre os serviços 
de urgência, de atenção especializada, de reabilitação física, psicológica e de 
assistência social [...]. (OPAS, 1993, p. 1). 
 

Essa relação, até a promulgação da Lei Maria da Penha, era vista como uma questão 

do espaço doméstico e que o homem não poderia receber nenhuma punição e intervenção estatal 
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de tal ato cometido. Nisto, dentre as formas de violência contra a mulher tipificada na lei Maria 

da Penha, destaca-se:  

a) Violência Física: aquela que afeta diretamente o corpo da mulher por meio de 

agressões deixando marcas;  

b) Violência Psicológica: é aquela violência que é considerada qualquer dano 

emocional e diminuição da autoestima; prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento da 

mulher. Destaca-se que essa violência está sempre presente nas outras formas de violência;  

c) Violência Sexual: ocorre por meio do assédio sexual e quando uma mulher é 

forçada a fazer sexo contra a sua vontade. Pesa nessa forma de violência a apropriação patriarcal 

mais latente sobre o corpo da mulher;  

d) Violência Patrimonial: esta violência é apresentada quando ocorre danos nos 

objetos materiais e/ou de valor sentimental onde são destruídos pelo agressor, como uma forma 

de atingir a mulher; e, 

e) Violência Moral: que é apresentada por meio das discriminações e preconceitos 

sofridos pelas mulheres nas relações sociais. 

A violência contra a mulher enquadra-se no tipo de violência de gênero, porque se 

baseia em relações diferentes de poder entre os sexos. Nessa tipologia a mulher se apresenta 

como um ser mais frágil e em uma situação de subordinação ao sexo oposto. Nesse sentido, 

esse tipo de violência faz parte das estatísticas em todo o mundo e acontece nos mais diversos 

regimes políticos e econômicos, o que urge a necessidade de debates sobre o tema, na 

perspectiva de melhorar a compreensão sobre o assunto (AGUIAR; D’OLIVEIRA; 

SCHRAIBER, 2013). 

Isto posto, o problema da violência doméstica e familiar contra a mulher não deve 

se eximir do entendimento que tal violação vai para muito além dos muros e das relações 

familiares estabelecidas, mas sobretudo, da necessidade de mudança cultural e dos valores 

patriarcais que ainda permanecem enraizados nas mentalidades da sociedade, reforçando neste 

contexto que os direitos das mulheres conquistados devem ser efetivados e que as conquistas 

até aqui alcançadas não devem legitimar mais ainda o descaso em relação as situações de 

violência em que muitas mulheres estão submetidas. 

 

3.2 Violências de gênero em números: Dados Nacionais e Estaduais da violência 

 

Atenta-se que a violência de gênero engloba as diferentes formas de violência 

praticadas no âmbito das relações de gênero, não só a violência praticada por homens contra 
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mulheres, mas também a violência entre mulheres e a violência entre homens (MOREIRA et 

al., 2014). Neste estudo, o foco é a violência de gênero tipicamente feminino e esta apresenta 

causas multifatoriais e, consequentemente, consequências que trazem sérios agravos à vida da 

mulher. Na Figura 1, a seguir, observa-se especificamente a violência contra a mulher e suas 

causas e consequências: 

 
Figura 1 - Violência contra a mulher e suas causas e consequências 

Fonte: Adaptado pela autora baseado em Moreira et al. (2014) 
 

Nisto, a violência doméstica é um dos tipos mais frequentes da violência de gênero 

e funciona como um sistema circular – o chamado Ciclo da Violência Doméstica – que 

apresenta, regra geral, três fases que são: a) aumento de tensão: as tensões acumuladas no 

quotidiano, as injúrias e as ameaças tecidas pelo agressor, criam, na vítima, uma sensação de 

perigo eminente; b) ataque violento: o agressor maltrata física e psicologicamente a vítima; 

estes maus-tratos tendem a escalar na sua frequência e intensidade; c) lua-de-mel: o agressor 

envolve agora a vítima de carinho e atenções, desculpando-se pelas agressões e prometendo 
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mudar (nunca mais voltará a exercer violência) (APAV, 2012). A Figura 2, a seguir, demonstra 

melhor esse ciclo da violência. 

 
Figura 2 - Ciclo da violência doméstica 

Fonte: APAV (2012) 
 

O ciclo da violência de gênero caracteriza-se pela sua continuidade no tempo, isto 

é, pela sua repetição sucessiva ao longo de meses ou anos, podendo ser cada vez menores as 

fases da tensão e de apaziguamento e cada vez mais intensa a fase do ataque violento. 

Usualmente este padrão de interação termina onde antes começou. Em situações limite, o 

culminar destes episódios poderá ser o homicídio (APAV, 2012). 

A mulher sente-se envolvida por atitudes de seu agressor que a deixam vulnerável 

e indecisa quanto à decisão que deve tomar. Ao mesmo tempo, estudos relatam que a maioria 

das mulheres, ao se verem no meio desse ciclo, acredita que a situação irá se resolver e que se 

trata de um comportamento de momento de seu cônjuge ou companheiro. É essa confusão de 

pensamento e misto de sentimentos que leva a mulher a optar por não denunciar seu agressor 

(SILVESTRE NETO et al., 2015). Ou seja, “Muitas vezes, a vítima acaba acreditando na 

promessa do agressor de que, reatando o relacionamento, tudo será diferente, mas depois de 

alguns dias acaba sendo agredida novamente, até com mais violência [...]” (FÓRUM 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2012, p. 2). 

Grande parte das mulheres que sofrem com a violência costumam não falar sobre o 

problema por conta de alguns sentimentos como medo, vergonha, constrangimento. Por outro 

lado, o agressor após o período de agressão, costuma pedir perdão, e passa a viver coma vítima 

como se nada tivesse acontecido ajudando a mascarar uma situação tão grave. Com isso, as 
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pessoas próximas como filhos, parentes e vizinhos, passam a ver a mulher como “alguém que 

gosta de apanhar e de sofrer” o que por sinal é uma concepção inaceitável (GUIMARÃES; 

PEDROZA, 2015). 

Um levantamento feito em 2019 pelo Instituto de Pesquisa DataSenado, sobre a 

violência doméstica revelou que 41% dos agressores de mulheres eram: marido, namorado ou 

ex-maridos e namorados e/ou companheiros. Entre os casos de violência contra a mulher, nos 

últimos oito anos, o percentual de mulheres agredidas por ex-companheiros aumentou de 13% 

para 37%, conforme Figura 3 (BRASIL, 2019): 

 
Figura 3 - Perfil de agressores de mulheres em 2019. 

Fonte: Brasil (2019). 
 

Entre os anos de 2017 e 2019, ao todo, 4.936 mulheres foram mortas, o maior 

número registrado desde o ano de 2007, porém os dados não se restringem ao Brasil. Segundo 

a Organização Mundial de Saúde (OMS), 35% das mulheres em todo o mundo já sofreram 

algum tipo de violência física e/ou sexual. De acordo com dados do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, em abril de 2020, o número de denúncias telefônicas na central de 

atendimento 180 registrou um aumento de 37,6% em comparação com o mesmo mês de 2019, 

passando de 7.243 para 9.965, respectivamente. Vale ressaltar que o mês de abril foi o período 

em que todos os estados já adotavam medidas de isolamento social, decorrentes da pandemia 

da COVID-19. 

De acordo com o Estudo feito pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública em 

2021, entre março de 2020, mês que marca o início da pandemia de COVID-19 no país, e 

dezembro de 2021, último mês com dados disponíveis, foram 2.451 feminicídio e 100.398 casos 

de estupro e estupro de vulnerável de vítimas do gênero feminino.  
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Os números sobre a violência de gênero nos 6 primeiros meses de 2020, no Brasil, 

foram registrados por meio de uma pesquisa realizada pelo Monitor da Violência em parceria 

com o Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo (USP) e o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

2020). Esses dados apresentaram-se de forma mais detalhada conforme demonstrado na Figura 

4, seguir. 

 
Figura 4 - Dados da violência de gênero no Brasil – 1º semestre de 2020. 

Fonte: adaptado pela autora de Monitor da Violência (2020) 
 

É importante destacar que provavelmente tais números não reflitam totalmente a 

realidade da violência de gênero em meio a Pandemia causado pelo COVID-19, pois sabemos 

das dificuldades de deslocamento, somado as restrições de isolamento, para que as mulheres 

vítimas de violência conseguissem realizar o registro da violência sofrida, o que nesse fato pode 

sim ter gerado subnotificações. Nisto, Lobo (2020, p. 23) relata: 
 
É como se no interior das formas de denúncias oficiais se gerasse, paradoxalmente, 
uma incomensurabilidade de linguagens. Os canais institucionalizados de queixa 
parecem operar somente a partir daquilo que pode ser exprimível, categorizado, 
quantificado, conhecido. As violências sofridas pelas mulheres, por outro lado, 
assumem faces e circunstâncias múltiplas, que estão além dos predicamentos 
dispostos pelas instâncias oficiais. 
 

Ante ao exposto, acredita-se que a Pandemia causada pelo COVID-19 expôs mais 

ainda as mulheres às violências e/ou violações de direitos, pois as possíveis vítimas encontram-

se confinadas com seus agressores. Segundo Lobo (2020), não é exagero afirmar que a COVID-

19 escancarou, a partir do aumento dos casos de violência doméstica e dos frágeis mecanismos 

normativos – os quais nunca funcionam de modo integrado – que há vidas que nunca são 

reconhecidas como vidas. 
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Contudo, voltando a pesquisa mencionada acima, ela ainda revelou que a violência 

de gênero se traduziu em elevados números das mais variadas formas de violência havendo 

notório aumento em alguns estados como Acre e Rondônia, conforme pode ser observado na 

Figura 5. 

 
Figura 5 - Dados relevantes de violência de gênero no Brasil – primeiro semestre de 2020. 

Fonte: Monitor da Violência (2020). 
 

Segundo estudiosos no assunto, a violência contra a mulher é considerada uma 

epidemia global. Relatórios da Organização Mundial de Saúde (OMS), concluiu que predomina 

a violência física e sexual praticada pelo parceiro íntimo. Destaca-se o fenômeno da violência 

de gênero como algo que não está restrito a uma cultura, ou seja, não obstante o grau de 

desenvolvimento do país, a violência de gênero se encontra presente, ainda que em maior ou 

menor escala (BALESTERO; GOMES, 2015). Nisto, a violência de gênero se apresenta como 

resultado de um processo de dominação masculina em detrimento das mulheres, onde não 

deveria ser traduzido como indicador de discriminações e até mesmo violências, e sim garantia 

de proteção social e reconhecimento de direitos.  

Foram em 2017 um total de 1.151 casos e 1.206 em 2018, um crescimento de 4% 

nos números absolutos. Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, os 

feminicídio corresponderam a 29,6% dos homicídios dolosos de mulheres em 2018 (IPEA; 

FBSP, 2019). 
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De acordo com o Atlas da Violência, em dados gerais no ano de 2021, houve um 

crescimento dos homicídios femininos no Brasil, com cerca de 13 assassinatos por dia 

(CERQUEIRA et al., 2021). Ao todo, 50.056 mulheres foram assassinadas entre 2009 e 2019, 

um aumento de aproximadamente 6,3% em relação ao ano anterior.  

Outrossim, os dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública divulgado em 

2021, o qual explicita que cerca de 1.350 mulheres foram vítimas de Feminicídio no País no 

referido ano. Quando fazemos o recorte por faixa etária, 74,7% destas estão entre os 18 aos 44 

anos. Destas, destaca-se que 81,5% das mulheres vítimas de feminicídio foram mortas por seus 

companheiros ou ex-companheiros e 55,1% foram acometidas por armas brancas. 

Ou seja, em 2021, em média, uma mulher foi vítima de feminicídio a cada 7 horas. 

Já a taxa de mortalidade por feminicídio foi de 1,22 mortes a cada 100 mil mulheres. 

Ainda, sobre dados alarmantes sobre a violência de gênero, a pesquisa de opinião 

“Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher — 2021”, realizada pelo Instituto Data 

Senado, em parceria com o Observatório da Mulher contra a Violência, revela que houve um 

aumento de 4% na percepção das mulheres sobre a violência em relação à edição anterior. 

Segundo a pesquisa, 68% das brasileiras conhecem uma ou mais mulheres vítimas de violência 

doméstica ou familiar, enquanto 27% declaram já ter sofrido algum tipo de agressão por um 

homem (AGÊNCIA SENADO, 2021). 

Com base nos dados dos homicídios de mulheres levantados, também é possível 

identificar um perfil que não só tem por base o sexo como também a raça/etnia, o que traduz 

quem são as mulheres vítimas de violência no País.  

A mulher negra sofre pela particularidade coercitiva derivada de seu sexo/gênero, 

o que faz correlação direta pela maneira que se organizou a família patriarcal racista no Brasil, 

que coloca a mulher numa posição desigual de poder e de raça, “Dado que a autoridade para 

definir valores sociais é um importante instrumento de poder [...]” (COLLINS, 2019, p. 135) e 

que esse poder sempre esteve sob posse de uma elite branca e masculina, na realidade das 

mulheres, “[...] o fato de ser tratada materialmente como coisa faz com que você seja também, 

no domínio mental, considerada como uma coisa [...]” (GUILLAUMIN, 2014, p. 65). 

Assim, Lélia Gonzalez (2020), destaca que ser negra e mulher no Brasil, é objeto de 

tripla discriminação, uma vez que os estereótipos gerados pelo racismo e pelo sexismo a 

colocam no nível mais alto de opressão. Para a autora, elas são manipuladas, não só como 

objetos sexuais, mas como provas concretas da “democracia racial”. 

Dessa forma, uma ideologia violenta sobre as mulheres, especialmente para as 

negras, tidas como uma “coisa” usável e descartável é material, é constatado nos dados abaixo. 
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Ou seja, é necessário fazer um recorte de raça/etnia, pois ele caracteriza que das mulheres 

vítimas de feminicídio no último ano no Brasil, 61,8% são negras, já segundo dados do Atlas 

da Violência 2021, esse número já aumenta para 67%. 

O Atlas da Violência 2021 (CERQUEIRA et al., 2021, p. 38) sintetiza que: 
 
Em 2019, 66% das mulheres assassinadas no Brasil eram negras. Em termos relativos, 
enquanto a taxa de homicídios de mulheres não negras foi de 2,5, a mesma taxa para 
as mulheres negras foi de 4,1. Isso quer dizer que o risco relativo19 de uma mulher 
negra ser vítima de homicídio é 1,7 vezes maior do que o de uma mulher não negra, 
ou seja, para cada mulher não negra morta, morrem 1,7 mulheres negras. Essa 
tendência vem sendo verificada há vários anos, mas o que a análise dos últimos onze 
anos indica é que a redução da violência letal não se traduziu na redução da 
desigualdade racial. A evolução da taxa de homicídios femininos por raça/cor no 
Gráfico 5.4 mostra que, em 2009, a taxa de mortalidade entre mulheres negras era de 
4,9 por 100 mil, ao passo que entre não negras a taxa era de 3,3 por 100 mil. Pouco 
mais de uma década depois, em 2019, a taxa de mortalidade de mulheres negras caiu 
para 4,1 por 100 mil, redução de 15,7%, e entre não negras para 2,5 por 100 mil, 
redução de 24,5%. Se considerarmos a diferença entre as duas taxas verificamos que, 
em 2009, a taxa de mortalidade de mulheres negras era 48,5% superior à de mulheres 
não negras, e onze anos depois a taxa de mortalidade de mulheres negras é 65,8% 
superior à de não negras. 
 

Isto posto, constata-se por meio dos dados acima destacados que o perfil de 

raça/etnia das vítimas revela a maior vulnerabilidade das mulheres negras à violência. 

De acordo com dados divulgados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), uma 

em cada três mulheres, ao longo da vida, é submetida à violência física ou sexual por parte de 

seu parceiro ou violência sexual por parte de um não parceiro, o gira em torno de 736 milhões 

de pessoas. De acordo com a pesquisa, essa violência começa cedo, na faixa etária entre os 15 

a 24 anos. Ou seja, uma em cada quatro mulheres jovens. 

Ainda, conforme pesquisa supracitada, as violências afetam àquelas mulheres que 

vivem em maiores situações de desigualdades sociais, ou seja, as mais pobres, ou que vivem 

em países mais pobres. 

No Relatório Global divulgado em 2020 pela OMS, declara que: 
 
A violência afeta desproporcionalmente as mulheres que vivem em países de baixa e 
média-baixa renda. Estima-se que, ao longo da vida, 37% das mulheres que vivem 
nos países mais pobres sofreram violência física e/ou sexual por parte do parceiro, 
com alguns desses países tendo uma prevalência de até uma em cada duas mulheres. 
(OMS, 2021, p. 1). 
 

Entretanto, é importante destacarmos essa condicionante, ressaltado no Relatório 

Global, mas, acredita-se que as desigualdades sociais contribuem, mas infelizmente não se 

apresentam como única variante que deve ser levado em consideração para o entendimento da 

violência contra a mulher, pois sabe-se que existe um grande e talvez determinante, componente 

cultural de se perceber a mulher como propriedade do homem. 
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Quando voltamos o olhar para as pesquisas para o Estado do Maranhão em relação 

à violência de gênero, pontua-se que elas se fizeram bem relevantes no ano de 2020, período 

em que o Estado apresentou uma taxa de 133,33% entre os meses de março a abril de 2019 a 

2020 e em todo o Maranhão, contabilizaram-se mortes e mulheres nesse bimestre (SERAFIM, 

2020). 

Dados da Superintendência de Homicídio e Proteção a Pessoas do Estado do 

Maranhão (SHPP-MA) revelaram que em 2020, a média de crimes era de cinco/mês, inferior a 

2019 que registrou no primeiro semestre 16 casos de feminicídio em todo o estado. 

Dados da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) mostraram que no início da 

pandemia de COVID-19 seis mulheres foram assassinadas em 15 dias do mês de março de 2020 

no estado. Em abril do mesmo ano, segundo dados do Hospital Municipal Doutor Clementino 

Moura (Socorrão II) em São Luís, registraram-se 59 mulheres vítimas de violência doméstica 

e sobrevivência a feminicídio no hospital. A taxa de feminicídio entre março e agosto no 

Maranhão (0,86 por 100 mil mulheres) completam o Top 5 dos estados com mais 

proporcionalmente em feminicídio no país. 

De acordo com o Atlas da Violência 2021 (CERQUEIRA et al., 2021), os estados 

que apresentaram maior risco de mulheres negras foram Rio Grande do Norte (5,2), Amapá 

(4,6) e Sergipe (4,4), onde os percentuais de mulheres negras vítimas de homicídios em relação 

ao total de assassinatos de mulheres foram de 88%, 89% e 94%, respectivamente. Também 

chama atenção o caso de Alagoas, onde todas as vítimas de homicídios femininos em 2019, 

sem contar uma das vítimas sem identificação de cor/raça, eram negras.  

O Estado do Maranhão apresentou um percentual de 1,2 e em se tratando de raça e 

gênero, os homicídios de mulheres negras no Estado foi de 83% das vítimas e de mulheres 

brancas gira em torno de 17% do total. 

No tocante aos homicídios de mulheres e feminicídio, o Maranhão ocupa o 10º 

lugar dentre os Estados da Federação, com uma taxa de 52%, em 2020, conforme estudo feito 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

Em relação às medidas protetivas de urgência, distribuídas e concedidas pelos 

Tribunais de Justiça no ano de 2020, o Estado do Maranhão ocupa o 10º lugar dentre os Estados 

da Federação, com 13.602 medidas distribuídas e 12.722 concedidas. 

Em se tratando de ligações registradas na central de denúncias do 190, o Estado do 

Maranhão ocupa o 10º lugar dentre os Estados da Federação, com registros de 12.867 ligações 

de violências domésticas.  
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Quando se volta para o quesito lesão corporal dolosa em detrimento de violência 

doméstica, a capital de São Luís encontra-se ocupando a 9ª posição, registrando em média 1.766 

casos em 2020. 

Assim, conforme Carneiro (2003) é importante levarmos em consideração as 

desigualdades de raça e étnica, pois elas impactam de forma direta nas relações de gênero. 

Sobre isso, pontua-se que, 
 
Raça e sexo são categorias que justificam discriminações e subalternidades, 
construídas historicamente e que produzem desigualdades, utilizadas como 
justificativas para as assimetrias sociais, que explicitam que mulheres negras estão em 
situação de maior vulnerabilidade em todos os âmbitos sociais. (CARNEIRO, 2017, 
p. 19). 
 

Reconheceu-se, assim, que a violência de gênero faz parte, infelizmente, da 

estrutura da sociedade, por isso, a luta pelo reconhecimento social desse fenômeno, como 

também pela sua eliminação, se incluiu no esforço para construção de realidades sociais mais 

justas e igualitárias (SARDENBERG; TAVARES, 2016). 

Por fim, cada número exposto anteriormente, ainda que diga respeito às 

individualidades, reflete e escancara questões sociais relacionadas ao poder da misoginia e às 

enraizadas desigualdades de gênero presente em nossa sociedade. 

Desse modo, é preciso, pois, ter-se maior visibilidade e compreensão para a 

violência de gênero no sentido de mobilizar a sociedade para o enfrentamento desse crime, cuja 

responsabilidade é de todos nós, buscando um progresso que gere mudanças profundas na 

forma de garantir às mulheres brasileiras o direito a viver sem violência, onde a igualdade de 

direitos possa existir. 

 

3.3 Caracterizando o Município de Raposa: lócus da pesquisa 

 

A origem do município ocorreu a partir de 1950, quando Raposa ainda fazia parte 

do município de Paço do Lumiar, recebeu este nome por ser uma praia habitada por raposas, 

nativas desta região. Conta-se que os pescadores salgavam os peixes, deixavam no rancho, 

saíam para pescar e quando retornavam as raposas haviam comido todo o peixe salgado.  

De acordo com a lenda da cidade, quando morria uma raposa, as demais não 

retornavam ao local, assim, em um dia de pescaria, dois homens que dirigiam-se ao Carimã 

encontraram uma raposa morta, então um deles, o Sr. Artur, falou que iria se levantar um racho 

no local para que os pescadores pudessem deixar seus peixes, ficando então o local conhecido 

como Rancho da Raposa. Desse dia em diante, todos passaram a chamar o local de Raposa. 
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Em 1952, chegaram na cidade dois imigrantes cearenses, os senhores José Martins 

e Antônio Pucal, que se estabeleceram no local com suas famílias. A partir de 1954, chegaram 

mais famílias cearenses em raposa, as famílias Saldanha, a família do senhor Chico Noca e de 

Maria Lucinda que foram, dentre outros, os protagonistas do processo de emancipação da 

cidade, tendo como atividade principal de subsistência a pesca. 

Em 10 de novembro de 1994, a partir da Lei Estadual nº 6.132, de 1º de novembro 

de 1994, Raposa foi desmembrada do município de paço do Lumiar e fundada a partir de 1º de 

janeiro de 1997.  

Segundo o Censo Demográfico 2010, a população de raposa é de 26.327 pessoas, 

com população estimada para 2018 de 30.337 habitantes. A densidade demográfica de 397,21 

hab./km² e área territorial de 79,823 km².A cidade possui distância média de 30km do centro 

da capital São Luís (IBGE, 2012). Igualmente a outras regiões do Estado, Raposa apresenta 

uma população predominantemente urbana, onde 16.675 (63,34 %) dos habitantes estão fixados 

na sede do município e apenas 9.652 (36,66%) residem nos povoados da área habitacional.  

Destaca-se ainda que no território do Município de Raposa (MA), existe povos e 

comunidades tradicionais5, alguns reconhecidos e/ou identificados a nível de Cadastro único 

para programas sociais e outros não. Destes, destaca-se a existência de povos originários, 

indígenas, como a exemplo do Tremembé, que cotidianamente lutam por proteção e 

reconhecimento do seu povo, bem como, oportunidade de acesso, melhoria da qualidade de 

vida, além de manter seus modos de vida e as suas relações com a natureza.  

Conforme consulta no Relatório de Informações Sociais do Ministério da 

Cidadania, tendo como referência o mês de março/2022, em nível de inscrição e 

autoidentificação no Cadastro Único para Programas Sociais, o Município de Raposa (MA), 

sua base de dados do Cadastro Único possui apenas 07 famílias indígenas cadastradas e auto 

identificadas, conforme Figura 6, abaixo: 

 

 

 

 

 
5 De acordo com o Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, a definição de Povos e Comunidades Tradicionais: “São 
grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização 
social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 
tradição. 
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Figura 6 - Famílias indígenas cadastradas e auto identificadas de Raposa (MA) 

Fonte: Cadastro Único para Programas Sociais (2022) 
 

Cabe ressaltar que a correta identificação nos campos específicos do Cadastro 

Único possibilita informações que subsidiam as ações governamentais mais direcionadas e 

capazes de promover a melhoria de vida das famílias, uma vez que ele se apresenta como 

principal garantidor de direitos e acesso a programas sociais e/ou programas de transferência 

de renda ofertados pelo Governo Federal.  

Está autoidentificação e marcação no cadastro da família permite que as gestões 

locais possam reconhecer os meios de vida desta população, seus costumes, a realidade em que 

vivem e planejar assim ações conforme os recursos disponíveis. Entretanto, sabe-se que grandes 

são os entraves para efetivação na integração das Políticas Públicas voltadas a estes povos e 

comunidades tradicionais e, na busca de dados oficiais que demonstrem a realidade nos 

territórios maranhense e do próprio Município da Raposa (MA). 

Para o contexto deste estudo, não foram identificados dados e indicadores que 

caracterizam e traçam perfil desta população e nem mesmo são público-alvo do objeto de 

pesquisa deste trabalho, uma vez que não tem estatísticas oficiais no Município de Raposa de 

mulheres indígenas que sofreram e sofrem violência de gênero.  

Outro dado que é importante destacar se refere em relação a distribuição por faixa-

etária, que demonstra que o Município possui uma população jovem, a ênfase está na população 

compreendida por crianças com idade entre 0 e 09 anos, perfazendo 20,9% do total de 

habitantes, perdendo apenas para a população adulta (50,7%). Em terceiro lugar na escala 

geracional estão as crianças e adolescentes de 10 a 14 anos - com 11,6%, seguido por 

adolescentes e jovens de 15 a 19 anos (10,2%). A população idosa totaliza apenas 6,6% do 

número de residentes. 
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Reportando para as relações de gênero, a cidade não apresenta uma grande 

diferenciação quantitativa entre homens e mulheres. Verifica-se que 50,2% são formadas por 

mulheres e 49,8% por homens, segundo pesquisa realizada pelo IBGE (2010). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), registrado pelo Censo do IBGE 

(2012) é de 0, 626. O Produto Interno Bruto Municipal é de 197.919,58 deste total: 17.584,35 

(8,9%) corresponde a agropecuária; 23.498,81 (11,8%) corresponde a indústria e 76.530,20 

(38,7%) o setor de serviços e 80.306,23 (40,6%) referente aos serviços de administração, 

defesa, educação, saúde pública e seguridade social.  

Assim, observa-se que o setor primário (agricultura, a pesca, a pecuária), 

historicamente classificado como a principal fonte de renda do município- com regimes de 

agricultura familiar e extrativismo vegetal. Cabe ressaltar que a base econômica do município 

de Raposa está centrada no emprego público municipal, no comércio, no turismo, no 

artesanato, na produção da agricultura familiar e com maior destaque, na intensa atividade 

pesqueira praticada por pescadores artesanais pertencentes a uma das maiores ·colônias de 

pescadores da ilha de São Luís. 

Outra fonte de renda para as famílias raposenses está no famoso comercio de 

produtos artesanais conhecido nacionalmente. O Município de Raposa é famoso por suas 

tradicionais bordadeiras e onde é possível encontrar rendas da melhor qualidade: de Bilro (o 

mais vendido e produzido), Richelieu, renda de Filé e a famosa Renascença. As peças mais 

procuradas são: camisetas, boleros, bolsas, blusas, capas de almofadas. 

Segundo pesquisa realizada pelo Portal ODM, o qual avalia os objetivos de 

desenvolvimento do milênio para os municípios, em 2000, o município tinha 66,07% de sua 

população vivendo com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00, percentual que reduziu 

para 35,13% em 2010. Mesmo apresentando uma redução de 46,82% no período, são 9.207 

pessoas nessa condição de pobreza. 

Para estimar a proporção de pessoas que estão abaixo da linha da pobreza, foi 

somada a renda de todas as pessoas do domicílio, e o total dividido pelo número de moradores, 

sendo considerado abaixo da linha da pobreza os que possuem renda per capita até R$ 140,00. 

No caso da indigência, este valor será inferior a R$ 70,00. 

A participação dos 20% mais pobres da população na renda, isto é, o percentual da 

riqueza produzida no município com que ficam os 20% mais pobres, passou de 3,72%, em 

1991, para 3,37%, em 2010, aumentando os níveis de desigualdade. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em parceria com outras 

instituições, construiu um Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) para todos os municípios 
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brasileiros. Assim, o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) possui três dimensões: IVS 

Infraestrutura Urbana; IVS Capital Humano; e IVS Renda e Trabalho. Essas dimensões 

correspondem a um conjunto de ativos, recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência ou 

insuficiência indicam como está o padrão de vida das famílias. O IVS varia de 0 a 1, em que 0 

corresponde à situação ideal, ou desejável, e 1 corresponde à pior situação. 

O IVS geral do município, era 0,780, em 2000, passando para 0,642 em 2010. Com 

essa evolução, o município está com o nível de vulnerabilidade muito alta. 

O Censo do IBGE 2010 indica que a população que sobrevive de serviços informais 

com pequenas remunerações de até 1/2 salário mínimo (linha de pobreza) corresponde a 9,00%. 

O percentual da população que sobrevive com renda de 1/2 a 01 salário mínimo e que se 

encontram recebendo benefício social do Governo Federal corresponde a 17,82%. Na faixa 

acima de 01 a 02 salários mínimos encontra-se um percentual de 32,50% da população 

(considerados pobres). 

A população com rendimentos entre 02 e 05 salários mínimos corresponde a 28, 

14%. A população com rendimentos entre 05 e 10 salários mínimos corresponde a 4,97%. 

Apenas 1,98% da população são pessoas com rendimento 1O a 20 salários-mínimos. 

Diante da necessidade de melhorias na renda familiar, observou-se um aumento da 

participação da mulher no mercado de trabalho em atividades informais, domésticas, 

extrativistas e rurais, causando um rompimento com as barreiras sociais tradicionalmente 

impostas. Do total de pessoas acima dos 10 anos de idade economicamente ativas, 24,4% da 

renda da família é obtida através de ocupações desenvolvidas por mulheres e 75,6% por 

homens. 

De acordo com levantamento do IBGE (2010), o índice de desemprego é um fator 

que atinge grande parte da população raposense. A pesquisa revela que do total de habitantes, 

10.657 pessoas acima dos 10 anos de idade não desenvolviam neste período nenhuma atividade 

lucrativa: 15,4% de homens estavam desempregados e 84,6% das mulheres não possuíam 

nenhuma ocupação. Esta realidade levou os munícipes a procurar novas formas de lucratividade 

até mesmo em municípios de entorno visando a elevação da renda familiar.  

Em relação a rede de ensino da educação, o Município dispõe de 27 escolas que 

compreende ao Sistema Municipal de Educação. 

A rede municipal de saúde em Raposa consiste na prestação de serviços de 

primeiros socorros, atendimento médico e ambulatorial à comunidade raposense, em 01 (uma) 

Unidade Mista situada na Sede e 05 (quatro) Postos Saúde, sendo, 01 (um) na Vila Boa 

Esperança, 01 (um) na comunidade da Vila Bom Viver, 01 (um) na comunidade do Cumbique, 
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01 (um) na comunidade de lnhaúma e 01 (um) na Sol Nascente. A cidade possui também 

01(um) Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 01 (um) Centro de Especialidades Médicas 

(CEMER) e 01 (uma) Unidade de Vigilância em Saúde – Núcleo de endemias. 

Sobre a Política de Assistência Social, o município se caracteriza como de pequeno 

porte II, encontra-se habilitado em gestão básica, para tanto cumpre com as seguintes 

prerrogativas: mantém Conselho Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de 

Assistência Social, bem como serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 

No Município de Raposa, a gestão da Política Pública de Assistência Social é 

operacionalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS). E os serviços, 

programas, projetos e benefícios da assistência social são organizados por níveis de proteção. 

De acordo com o Relatório de Informações Sociais de Janeiro de 2022, existem no 

município de Raposa, há7.3.83 famílias cadastradas no Cadastro único para programas sociais-

CadÚnico, destas 5.642 famílias em situação de extrema pobreza6 e 16.604 pessoas,237 

famílias em estado de pobreza7 e 701 pessoas, 711 famílias de baixa renda8 e 1.723 pessoas de 

baixa renda. Em relação ao número de beneficiários do Programa Bolsa Família, e 4.477 

famílias beneficiárias do Bolsa Família. Essas famílias equivalem, aproximadamente, a 48,17% 

da população total do município, e que inclui estas famílias que, sem o programa, estariam em 

condição de miséria total. 

A cobertura do programa é de 131,12% em relação à estimativa de famílias pobres 

no município. Essa estimativa é calculada com base nos dados mais atuais do Censo 

Demográfico, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

É importante destacar, que no Município durante a Pandemia causada pelo COVID-

19, 12,8 mil pessoas eram elegíveis a receber o Auxílio Emergencial9, o que totalizou R$ 59 

milhões rodando na economia local. Destas, 6,1 mil eram famílias que já recebiam o programa 

Bolsa Família, 1,4 mil famílias que já estavam inseridas no CadÚnico, porém não recebiam o 

benefício do Programa Bolsa família e 5,3 mil que estavam descobertas do CadÚnico e que 

fizeram seus cadastros por meio do aplicativo disponibilizado pela Caixa Econômica Federal. 

 
6 Considera-se situação de extrema pobreza, para efeito de caracterização como a família com renda por pessoa 
mensal de R$ 0 até R$ até R$ 100; 
7 Considera-se em situação de pobreza, para efeito de caracterização como a família com renda por pessoa mensal 
de R$ 0 até R$ 200; 
8 São consideradas famílias de baixa renda aquelas que possuem renda mensal por pessoa (renda per capita) de até 
meio salário mínimo (R$ 606,00). 
9 Pagamento de um auxílio emergencial no valor de R$ 600 a pessoas de baixa renda durante três meses ou 
enquanto durarem as medidas de isolamento social destinadas a controlar a transmissão do COVID-19. 
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Ademais, a Política de Assistência Social no Município de Raposa, enquanto 

Política de Proteção social não contributiva tem por objetivo a garantia da vida, à redução de 

danos e a preservação da incidência de risco. Em consonância com as demandas, necessidades 

e particularidades de segmentos específicos como mulheres, crianças e adolescente, idosos e 

outros públicos da PAS, que historicamente tiveram seus direitos violados. 

Assim, o Município oferta serviços de proteção social básica, com o objetivo de 

prevenir de situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. A Proteção Social Básica: oferta as ações 

através do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), responsável pela organização 

e oferta dos serviços, programas e projetos da proteção social básica. Essa unidade possui 3.750 

famílias referenciadas no seu território de abrangência e pode realizar acompanhamento de até 

750 famílias/ano através do PAIF. E oferta também os serviços de proteção social especial, 

destinada às famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou social, cujos direitos tenham 

sidos violados ou ameaçados. O município de Raposa oferta a PSE de Média Complexidade no 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), unidade pública e 

estatal de média complexidade que oferta os seguintes serviços tipificados em lei que garantam 

atendimento especializado às mulheres, idosos, crianças e adolescentes, vítimas de violência. 

Aqui, inicia-se o processo de levantamento da Rede de Atendimento às mulheres 

vítimas de violência de gênero no Município de Raposa, nesta unidade de atendimento integral 

da Política de Assistência Social, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS)10. O CREAS no Município se apresenta como o principal unidade que faz parte da 

rede de enfrentamento e atendimento a mulheres vítimas de violência de gênero no território. 

Assim, segundo Ministério da justiça a rede de atendimento reúne ações e serviços 

das áreas da assistência social, justiça, segurança pública e saúde, integrando a Rede de 

Enfrentamento, ao contemplar o eixo de assistência previsto na Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, buscando a identificação e encaminhamento 

adequados das mulheres em situação de violência e a integralidade e humanização da 

assistência. 

Nesse contexto, se faz imprescindível a definição do que seria esta rede de 

enfrentamento a violência de gênero, uma vez que ela busca dar conta da complexidade da 

 
10 O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade pública da Assistência 
Social que atende pessoas que vivenciam situações de violações de direitos ou de violências. Uma pessoa será 
atendida no CREAS, entre outras situações, por sofrer algum tipo de assédio, de discriminação, de abuso, de 
violência ou por demandar cuidados em razão da idade ou deficiência. 



 66 

violência à mulher. Dessa forma, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) 

define rede de enfrentamento como:  
 
A atuação articulada entre as instituições/serviços governamentais, não 
governamentais e a comunidade, visando ao desenvolvimento de estratégias efetivas 
de prevenção e de políticas que garantam o empoderamento e construção da 
autonomia das mulheres, os seus direitos humanos, a responsabilização dos agressores 
e a assistência qualificada às mulheres em situação de violência. (BRASIL, 2011, p. 
13). 
 

Desse modo, a rede de enfrentamento se apresenta com objetivo de garantir os 

quatro eixos previstos na Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres - 

combate, prevenção, assistência e garantia de direitos, bem como dar conta da complexidade 

do fenômeno da violência contra as mulheres. 

Já a rede de atendimento está relacionada ao conjunto de ações e serviços que visam 

a ampliação e a melhoria da qualidade do atendimento, a identificação e ao encaminhamento 

adequado das mulheres em situação de violência, a integralidade e a humanização do 

atendimento (BRASIL, 2011, p. 14). 

A Rede de Atendimento é composta por serviços especializados. Entretanto, como 

mencionado acima, o Município da Raposa dispõe apenas do CREAS e de uma Coordenação 

de Política para as mulheres11, que integra as ações do CREAS. Em relação à oficialização de 

denúncias, não existe delegacias especializadas de atendimento à mulher (DEAMs) no 

Município, às mesmas são atendidas na única delegacia, que compõe a estrutura da Polícia Civil 

e lá são encarregadas de realizar ações de prevenção, apuração, investigação e enquadramento 

legal, além das providências para instituição das medidas protetivas de urgência12, nos casos de 

violência doméstica contra a mulher. O Município possui um núcleo e Órgão da Defensoria 

Pública, que presta assistência jurídica integral e gratuita à população desprovida de recursos 

para pagar honorários a advogados e os custos de uma solicitação ou defesa em processo 

judicial/extrajudicial ou de um aconselhamento jurídico. Entretanto, o profissional de 

advocacia, que compõe e integra a equipe técnica de profissionais do CREAS, desempenha tais 

atribuições junto às vítimas de violência doméstica. 

 
11 A Coordenação de Políticas para a Mulher trabalha para garantir que as diferentes esferas de Poder articulem e 
coordenem suas ações e políticas, fortalecendo e dignificando a cidadania das mulheres, realçando a importância 
de se respeitar o gênero, a etnia, a orientação sexual e religiosa, reforçando os laços entre os cidadãos e o Governo 
para a construção de uma sociedade mais justa, mais solidária, mais fraterna e mais humana. 
12 As medidas protetivas de urgência foram criadas pela Lei nº 11.340/2006, mais conhecida como a Lei Maria da 
Penha, e são mecanismos legais que visam proteger a integridade ou a vida de uma menina, adolescente ou mulher 
em situação de risco. 
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Assim, a realização de levantamento e análise dos dados do Diagnóstico 

Socioterritorial do Município a ser realizado a pesquisa deste trabalhou, mostrou aspectos 

relevantes sobre o território estudado, o município de Raposa, área onde se efetiva a Política de 

Assistência Social. De um lado, reafirmou algumas características já conhecidas do território, 

sobretudo sobre os perfis históricos, demográficos e socioeconômicos. De outro, trouxe novas 

informações, atualizou dados e aprofundou o conhecimento, os quais se constituem em 

indicadores imprescindíveis para a efetivação da pesquisa e análise central do objeto deste, 

como veremos a seguir 
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4 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: por que não meter a colher no município da Raposa-

MA? Discussão e resultados da pesquisa 

 

4.1 Sobre a pesquisa: tipo, lócus, sujeitos e amostra 

 

O processo de investigação necessita da definição de métodos e mecanismos na 

busca do binômio planejamento e organização para que haja um rigor metodológico. Dessa 

forma, várias técnicas científicas podem ser executadas de modo a existir completude entre 

elas.  

Ao mencionar sobre o conjunto de técnicas é oportuno salientar que a metodologia 

deve fomentar de forma instrumental a clareza de suas abordagens, bem como do conteúdo 

coerente, de maneira elaborada e capaz de apaziguar as desigualdades existentes entre o campo 

teórico e o campo prático. Da mesma forma, há de se evitar as respostas provenientes do senso 

comum e tornar a investigação robusta de cientificidade.  

Tendo em vista o exposto, o que se pretendia a ser pesquisado foi desenvolvido 

diante uma abordagem qualitativa e quantitativa, no sentido, de que uma não é antagônica a 

outra, pelo contrário, os dados quantitativos, ou os dados estatísticos servem de embasamento 

para a análise qualitativa e enriquecem o que é pesquisado.  

Para isso, e tendo em vista os seus objetivos, a pesquisa a mesma foi do tipo 

exploratória descritiva. Exploratória por almejar aprofundar os estudos com relação a uma 

realidade específica, buscando maior conhecimento para possibilitar o planejamento de uma 

pesquisa descritiva nessa área, de forma a apresentar, com a máxima exatidão possível, os fatos 

e fenômenos dessa realidade (TRIVIÑOS, 2013).  

O contexto da pesquisa se deu no Município de Raposa (MA), na análise dos casos 

de violência de gênero atendidos e acompanhados pela pesquisadora em sua atuação 

profissional, no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS).  

Quanto aos procedimentos metodológicos, quanto ao tipo de pesquisa bibliográfica 

e documental, uma vez que por meio dos registros institucionais (prontuário SUAS13), buscou-

se dados em quantidade e qualidade suficientes para a descrição da realidade. Assim, a pesquisa 

 
13 O prontuário SUAS é um instrumento técnico de coleta de dados, elaborado pelo Ministério da Cidadania, que 
reúne um conjunto de informações sociais das famílias que são acompanhadas pela equipe técnica de referência 
dos CRAS e CREAS, tendo como objetivo principal contribuir para a organização e qualificação do conjunto de 
informações necessárias para um prévio diagnóstico situacional das famílias. 
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documental justificou-se, pois, a partir dela, é possível ao pesquisador conhecer o passado e, 

nesse passo, investigar os processos de mudança social e cultural (GIL, 2010). 

Em relação à técnica de pesquisa utilizamos entrevistas semiestruturadas em 

profundidade, que possibilitou a liberdade de expressão do entrevistado e a manutenção do foco 

do entrevistador (GIL, 2010). Inicialmente, tinha-se a pretensão delas serem realizadas de forma 

remota, entretanto não se teve adesão por parte das mulheres, público-alvo da pesquisa, tendo 

sido realizada presencialmente e individualmente. As perguntas que fizeram parte dela foram 

organizadas por blocos, visando facilitar a identificação sobre a realidade das relações 

constituídas, além de conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, 

aspirações, temores, comportamento presente ou passado etc. (GIL, 2010). Após os resultados 

obtidos, os dados foram tabulados em planilha Excel e analisados à luz do referencial teórico e 

serão discutidos através da técnica de análise de discurso, pois, por esse meio, se articula o 

discurso entre língua/sujeito/história ou língua/ideologia (BRASIL, 2011). 

A investigação foi organizada também, por meio de um estudo analítico e 

explicativo, na medida em que serão observadas as formas de combate à violência doméstica e 

sua eficácia, tendo em vista a relação causa e efeito, a fim de analisar cada elemento considerado 

relevante, procurando a triangulação da realidade existente, e a política desenvolvida.  

A pesquisa é do tipo exploratória descritiva. Exploratória por almejar aprofundar 

os estudos com relação a uma realidade específica, buscando maior conhecimento para 

possibilitar o planejamento de uma pesquisa descritiva nessa área, de forma a apresentar, com 

a máxima exatidão possível, os fatos e fenômenos dessa realidade (TRIVIÑOS, 2013). 

A pesquisa foi realizada conforme descrição acima, cujas participantes foram 

mulheres vítimas de violência de gênero e violência doméstica, atendidas e acompanhadas pela 

pesquisadora em sua atuação profissional, no Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS). Inicialmente estimou-se entrevistar 17 mulheres, entretanto 

apenas 16 foram localizadas e aceitaram participar da mesma. Sendo assim, a amostra constará 

de todas as mulheres que participarem da pesquisa.  

Ressalta-se, então, que está pesquisa se subdivide em dois momentos, sendo eles: 

análise do perfil das mulheres vítimas de violência de gênero por meio do acesso dos 

Prontuários SUAS, o que possibilitou identificar questões relacionadas a idade, religião, renda, 

acesso a programas sociais, questões educacionais e de moradia e a segunda parte, que traduz 

por meio das entrevistas realizadas, questões pertinentes a violência sofrida.  
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4.2 Perfil das mulheres vítimas de violência de gênero no Município de Raposa, de acordo 

com a análise dos Prontuário SUAS: Conhecendo a vítima  

 

Sabe-se que a violência doméstica e familiar contra a mulher se sustenta pela 

presença constante de sistemas hierárquicos de poder, sendo assim, de forma autoritária 

exercida pelo homem não apenas as mulheres, mas as suas famílias e que justificam o ato de 

violentar e agredir (fisicamente, psicologicamente, moralmente), para se manter no poder das 

relações. 

Nesse sentido, traçar o perfil de vítimas de violência de gênero acompanhadas pelo 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), equipamento público da 

Política de Assistência Social do Município de Raposa (MA), por meio dos prontuários SUAS, 

foi sobretudo uma tarefa árdua, científica e até mesmo política uma vez que a violência sofrida 

por estas 16 mulheres analisadas é um fato que acontece historicamente baseada na ideia central 

do patriarcado e de dominação de um sexo forte em detrimento de um sexo frágil.  

Ao analisar os prontuários SUAS buscou-se identificar, caracterizar e até mesmo 

definir quem são e como vivem as mulheres vítimas de violência de gênero, observando assim 

não somente questões correlacionadas a identidade delas e de suas famílias, mas especialmente 

buscar elementos que caracterizam a violência como um problema social a ser enfrentado de 

forma conjunta.  

Assim, do universo desta pesquisa, 16 mulheres tiveram seus Prontuários SUAS 

analisados, portanto, 16 entrevistas realizadas de forma individual, a qual demonstrou que o 

perfil da faixa etária delas se apresenta conforme disposto no Gráfico 1. 

 
Gráfico 1 – Faixa etária 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
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Observa-se assim que as mulheres, em sua maioria são pertencentes a faixa etária 

de 29 a 49 anos. Prossegue-se destacando o indicador de raça e cor, cujos dados se apresentam 

conforme o disposto no Gráfico 2, abaixo: 

 
Gráfico 2 – Raça e cor 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Reforça-se assim que o critério raça e cor, implica direta na condição de 

inferioridade também de gênero. Percebe-se que a mulher parda e negra são as mais vulneráveis 

a agressões e violências, implicando desta forma ser um duplo objeto de desigualdades. 

Destaca-se, também, a dificuldade de reconhecimento da raça e cor por parte das mulheres, 

onde muitas destas se autodeclaravam pardas por uma indefinição e/ou não reconhecimento de 

fato da raça/ cor delas. Fica claro, a partir dos dados analisados, que se perpetua uma estrutura 

de seletividade da violência às mulheres negras e uma certa segregação, escancarando a 

desproteção social no sistema de proteção e garantia de direitos direcionado às mulheres negras 

e neste caso também as pardas. 

Com base no que foi evidenciado, bem como valendo-se das escutas realizadas, o 

que mais chama atenção é o não reconhecimento por parte destas mulheres desta dupla 
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corpos destas.  
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Em relação à questão educacional e de escolaridade, as mulheres pesquisadas, em 

sua maioria, possuem apenas ensino fundamental, o que representa 63% destas. Pontua-se, 

também, que apenas 38% possuem ensino médio, conforme Gráfico 3, abaixo: 

 
Gráfico 3 – Escolaridade 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Os dados apresentados no Gráfico 3 se mostram relevantes para caracterizar que 

muitas dessas mulheres não tiveram oportunidade de qualificação educacional, tampouco 

qualificação profissional. Do universo pesquisado, nenhuma teve acesso ao ensino superior e 

hoje as que possuem alguma atividade laboral, estão ligadas e estão submetidas a atividades de 

baixo cunho financeiro, executando “bicos” (diaristas, faxineiras e/ou garçonetes), atividades 

essas que contribuíram para a independência financeira das participantes da pesquisa. 

Sabe-se que a educação tem papel fundamental como prática de liberdade e 

conforme Freire (1992, p. 229), “[...] reconhecida como um ato político de conscientização e 

humanização dos povos oprimidos [...]”. A partir do momento que essas mulheres que não 

tiveram oportunidade de aprendizado qualificado, elas não conseguem traduzir que a violência 

está inserida num campo cultural, ou seja, não são capazes de ter uma visão crítica da 

necessidade de libertação, na perspectiva de construir e se reconstruir para mudar sua história. 

Em relação ao estado civil das mulheres pesquisadas, 31% destas são solteiras, 38% 

são casadas, 19% possuem união estável de forma regular, 6% são divorciadas e 6% são 

conseguiram definir o estado civil, conforme gráfico abaixo. 
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Gráfico 4 – Estado civil 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

É importante destacar que durante a pesquisa foram observados diversos tipos de 

arranjos familiares entendidos como família pela Política Nacional de Assistência. Nessa 

assertiva, para a Política de Assistência Social (BRASIL, 2005, p. 9), “Família [...] é o grupo 

de pessoas que se acham unidas por lações consanguíneos, afetivos e, ou de solidariedade. A 

família, independe dos formatos ou modelos que assume, é mediadora das relações entre os 

sujeitos e a coletividade.” 

Assim, foi identificado casais que possuem uma união estável e se consideram 

solteiros; famílias compostas pelo casal, filhos, filhos de outros relacionamentos e outros 

parentes (tios, sobrinhos, sogra, primos); e famílias ditas tradicionais (nucleares). Do total 

pesquisado, 20,0% das famílias eram pertencentes a famílias Monoparentais/Mãe; 32,0% eram 

de famílias nucleares (mãe, pai e filhos) e 48,0% era composta por outros tipos de Famílias. 

Para isto, ressalta-se a importância do conceito de família e sua multidiversidade 

em sua composição, para o desenvolvimento desta pesquisa, bem como das intervenções 

técnicas que estas mulheres tiveram acesso pelos serviços de proteção social especial de média 

complexidade ofertados pelo CREAS, uma vez que a centralidade da família é denominada de 

“matricialidade sociofamiliar”.  

Em consonância com o que defende o SUAS, a família consiste em um “[...] espaço 

insubstituível de proteção e socialização primária, independentemente dos formatos, modelos 

e feições que ele tem assumido com as transformações econômicas, sociais e culturais 

contemporâneas [...]” (BRASIL, 2005, p. 9). Entretanto, gerou como reflexão em todo o 

desenvolvimento desta é: será que a centralidade da família nas ações da PAS, tem sido 

suficiente para o enfrentamento das desigualdades e violências? Como garantir que a família 

seja uns lócus de proteção e desenvolvimento de seus membros, se o Estado por sua vez, bem 
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como, os técnicos que operam a PAS, não conseguem compreender como estas famílias estão 

dentro da margem de estratificação social, não garantindo condições de melhoria de vida de 

seus membros?  

Conforme destaca Reis (1995, p. 2), é “[...] impossível entender o grupo familiar 

sem considerá-lo dentro da complexa trama social e histórica que o envolve”. Nisto, percebeu-

se que por vezes não fora observado a complexidade de fatores econômicos, culturais e sociais 

das famílias destas mulheres, pois por vezes elas são responsabilizadas e até mesmo taxadas 

como culpadas pela situação de violências em que estão submetidas. 

Quando se analisa o indicador religião, 56% das participantes da pesquisa são 

evangélicas/protestantes e 44% são católicas, como pode ser observado no Gráfico 5, abaixo: 

 
Gráfico 5 – Indicador religião 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
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Observa-se nesse contexto, que a religião opera como sistema de opressão e não 

como um desejo de amparo e de proteção. Essa dicotomia encontrada nos sagrados bíblicos, 

reforça a representação de inferioridade e subordinação da mulher ao homem, que pode 

legitimar a violência doméstica e a permanência na mesma pelo entendimento religioso que o 

casamento deve ser algo sagrado, não sendo permitido assim o rompimento, desta forma, nem 

ao rompimento da violência a qual está submetida. Assim, as religiões e suas igrejas, em sua 
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maioria das vezes, reforçam os valores cristãos e acabam contribuindo para a permanência 

destas mulheres vítimas de violência a seus relacionamentos abusivos e com práticas violentas.  

Em relação a renda das mulheres que fizeram parte da pesquisa, 38% não possuem 

nenhuma renda, 50% destas até 01 salários mínimos, apenas 6% mais de 02 salários mínimos 

e 6% não conseguiram definir, conforme Gráfico 6: 

 
Gráfico 6 – Renda 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Conforme os dados dispostos no Gráfico 6, das participantes da pesquisa, 100% 

delas recebem algum programa social do governo federal de transferência de renda de forma 

direta.  

Fazemos o destaque para este indicador, tanto de renda, quanto de recebimento de 

programa social uma vez que ele se apresenta como duplo grau de vulnerabilidade em que estas 

mulheres estão submetidas, sejam da violência em si, quanto da dependência financeira a algum 

programa social, uma vez que sabemos que os mesmos se apresenta como um “mal necessário” 

a estas mulheres , mas que não suprem na totalidade das necessidades das famílias, já que 

oferece condições de sobrevivência, mas é insuficiente para que os beneficiários superem o 

quadro de extrema pobreza em que se encontram, pois eles atuam numa perspectiva de 

combater a pobreza, amenizar as desigualdades sem mexer nas estruturas das mesmas. 

Nesse sentido, esse indicador traz à tona não só o aspecto de violência sofrida por 

estas mulheres, mas deixar claro o contexto social de pobreza e extrema pobreza em que estas 

estão submetidas, que reforça o indicador acima destacado de escolaridade e profissionalização, 

fatores que impedem diretamente o acesso a uma renda digna que garanta sobrevivência destas. 
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Observa-se que as mulheres que são excluídas do mercado de trabalho, que 

possuem pouca visibilidade para o capital, buscam sua sobrevivência através de valores 

pequenos, irrisórios, oferecidos pelos programas sociais, já que na maioria das vezes esses 

valores tornam-se o único rendimento mensal regular destas, garantindo o mínimo de dignidade 

e acesso. 

Nesse sentido, esta pesquisa corrobora o que está expresso acima, uma vez que um 

dos principais motivos relatado por estas justificam a permanência delas nas relações marcadas 

por violência de gênero, pela dependência financeira de seus agressores. 

Entretanto, ressalta-se que não apenas as mulheres de baixa renda sofrem situações 

de violência doméstica, já que a violência de gênero está embutida em todas as classes sociais, 

cujas rendas são diversas e que não se apresenta como um problema social restrito a questão 

financeira ou socioeconômico, mas sim a um fator cultural. Porém, no universo desta pesquisa, 

a realidade se apresenta como expresso nos dados acima.  

Em relação a composição familiar destas mulheres, cujos resultados podem ser 

observados no Gráfico 7, abaixo: 

 
Gráfico 7 – Composição familiar 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
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Observou-se que, tanto a presença dos filhos quanto de outros membros da família 

não impediu que as mulheres pesquisadas sofressem violência doméstica, pelo contrário, boa 

parte, afetaram diretamente outros membros da família. Entretanto, a presença de filhos se 
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configura como um dos indicadores justificadores para que as mulheres continuem submissa as 

relações violentas, ainda mais naquelas que possuem um nível de dependência financeira, como 

visto acima. 

Boa parte das famílias pesquisadas tinham filhos em idade escolar e todos 

frequentavam as escolas da rede pública da esfera municipal e estadual do Município de Raposa 

(MA) e algumas escolas particulares, basicamente aqueles que necessitam de educação infantil.  

Em relação a moradia destas mulheres e situação do domicílio, 19% residem em 

casas alugadas, 31% em casas cedidas e 50% em casas próprias. Quando nos deparamos em 

relação ao tipo de construção de moradia, 62% residem em casas de alvenaria, 19% em casas 

de madeira e 19% em casas de taipa. Já em relação ao abastecimento de água, 56% têm acesso 

a água encanada e 44% não. Em relação a acesso à energia elétrica, 100% delas tem acesso. Do 

ponto de vista da condição de tratamento da água e escoamento sanitário, 88% delas não 

possuem e apenas 13% possuem. Em relação à coleta de lixo 75% possuem e 25% não. E 

quando nos deparamos com o indicador se o domicílio está localizado em área com forte 

presença de conflito/violência, 94% delas moram em territórios com presença constante de 

conflitos. 

É importante a análise do perfil de moradia das mulheres que fazem parte deste 

universo da pesquisa, uma vez que reflete mais uma violação de direitos das mesmas, no que 

concerne a infração de uma premissa da Constituição Federal de 1988, a qual define como 

direito a todo e qualquer cidadão, fundamento da dignidade da pessoa humana, para que vivam 

uma vida digna, e nesse conjunto de ações está inserido a questão de moradia e isto quer dizer 

não apenas a “posse de uma propriedade”, mas, sobretudo o elemento básico de acesso a 

serviços e políticas públicas, infraestrutura adequada, com acesso eficiente à agua, energia 

elétrica e saneamento básico. Sabe-se que as ausências de tais fatores interferem diretamente a 

oportunidades eficientes de desenvolvimento econômico e social destas mulheres.  

Diante disso, corroboramos com o entendimento da ONU (2020, p. 4), a qual 

defende que “A moradia adequada precisa ser assegurada não apenas por ser um direito humano 

incorporado ao sistema jurídico pátrio, do qual depende a efetivação de outros direitos, mas 

porque ele é essencial à vida e à autonomia das mulheres [...]”. 

Outro fator a ser destacado no que diz respeito a esse indicador, é que por vezes se 

ouviu das mulheres durante as entrevistas realizadas que a ausência de outras opções de moradia 

é um fator determinante para que estas permaneçam no ciclo de violência doméstica. Reflete-

se assim também, não só a ausência de moradias, mas a ineficiência da rede de proteção a essas 

mulheres. Nessa assertiva, a garantia do direito à mulher de moradia digna sobrevém também 
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na oportunidade de possibilidade de rompimento do ciclo da violência, uma vez que sendo 

detentora destes espaços, elas não se sentiriam obrigadas a permanecer no mesmo ambiente do 

agressor.  

O perfil até agora traçado das mulheres desta pesquisa, como dito acima, foi fruto 

da análise dos Prontuários SUAS pertencentes ao equipamento social CREAS, de uso exclusivo 

dos profissionais que executam o acompanhamento psicossocial destas e que servirá de base 

para o cruzamento de dados e/ou informações para as análises seguintes, nos ajudando a 

compreender o fenômeno da violência de gênero sofrido por estás.  

Ao passo que se produziu e reproduziu indicadores vistos até aqui, buscou-se 

garantir o viés da interseccionalidade, uma vez que ela nos permite compreender melhor as 

desigualdades, bem como, neste caso, os diversos marcadores sociais de opressões e 

subordinação na vida destas mulheres, que se relacionam entre si e que elas estão inseridas. 

 

4.3 “Oh meu amado por que brigamos tanto?”: problematizando a questão  

 

A intitulação deste subtítulo reflete a fala de uma das mulheres acompanhadas por 

mim, em escuta qualificada no CREAS, como parte do acompanhamento familiar realizado. A 

Sra. C.C.R.C, naquele ano e momento tinha 43 anos, após uma das agressões sofridas 

questionou o então companheiro sobre os motivos pelos quais brigavam tanto. Tal fala me tocou 

profundamente ao ponto de despertar em mim o interesse em pesquisar sobre o tema, uma vez, 

que mesmo as mulheres sendo vítimas de seus agressores e a toda forma de violência, se 

colocam numa posição de possível questionamentos e resoluções para fim de tal questão, 

demonstrando mesmo em meio a violência sofrida afeto para com seu agressor. 

Imbuída nesse sentimento comecei a me debruçar sobre a temática e organizar as 

perguntas desta pesquisa que foram organizadas em 07 blocos, o qual refletiam tanto as 

questões relacionadas diretamente à motivação e permanência da violência, quanto questões 

correlacionadas a responsabilização do agressor e proteção social às mulheres e suas famílias. 

A coleta das narrativas das mulheres foi feita através de entrevistas individuais, organizadas 

por um roteiro com 18 perguntas, onde os blocos são compostos por perguntas fechadas e 

abertas, no sentido de possibilitar para além da questão específica apresentada, outras falas que 

pudessem subsidiar questões simbólicas as violências, ocorrendo assim a inserção de mais 

algumas outras questões que fossem necessárias no decorrer das entrevistas, tudo com o 

consentimento de cada uma delas. Em relação aos tipos de violência, elas se apresentam da 

forma disposta no Gráfico 8: 
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Gráfico 8 – Tipologia de violência sofrida 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Dessa forma, observa-se que 13% sofreram violência física, 19% violência 

psicológica, 25% violência moral, 50% sexual e 25% relataram que sofreram todas os tipos de 

violência, conforme gráfico abaixo: 

Um ponto a ser destacado que foi observado durante as entrevistas é que poucas 

mulheres conseguiam definir o tipo de violência sofrida, sendo necessário em quase todas as 

entrevistas detalhar o que configurava cada uma delas, conforme definição da Lei Maria da 

Penha. As mulheres acabavam concentrando todas numa única definição: VIOLÊNCIA. Como 

expresso na fala da senhora C.J.R.P – “A gente sabe que o que acontece, é violência, mas 

definir qual dessas é difícil, porquê pra mim tudo é um só tipo de violência e agressão”. 

Entretanto, observa-se que a violência psicológica e moral esteve sempre presente. 

É importante destacar que este número não se apresenta de forma simétrica, já que o 

fenômeno da violência se apresenta na vida destas mulheres na sua totalidade, expondo a 

mesma mulher a diversos tipos de violência ao mesmo tempo, para além do uso da força física 

e da violência física.  

Isso reflete que as violências cometidas pelos homens se realizam de várias formas, 

e articuladas entre si elas constituem o arsenal de que dispõe o gênero masculino para manter 

seu poder sobre os outros gêneros (FALEIROS, 2007).  

Quando nos deparamos com o tempo em que as mulheres pesquisadas permaneceram ou 

permanecem nas situações de violências isso se apresenta da seguinte forma, conforme gráfico: 

Percebe-se, que as mulheres permanecem muito tempo em uma situação de 

violência, mais de 15 anos (25% delas), de 11 a 15 anos (31%), de 04 a 10 anos (19%) e até 03 
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anos (25%), representando assim a dificuldade e até mesmo falta de oportunidade delas de 

romper com essa vivência, já que um número significativo destas, as violências acontecem de 

forma recorrente, bem como, as reconciliações, reafirmando assim o ciclo da violência, já 

tratado aqui nesta pesquisa. 

Assim sendo, o ciclo da violência se perpetua por anos e depois da violência 

instalada como prática para resolução de conflitos, é mais perceptível a operacionalização do 

ciclo da violência, onde eles se repetem por anos.  
 
Uma vez instalada a violência, os ciclos se repetem, tal como uma espiral, que se vai 
acelerando no tempo e com uma intensidade crescente. À medida que o período de 
remissão diminui e o nível de tolerância da mulher aumenta; ela acaba considerando 
aquela violência normal ou até mesmo justificável [...]. (HIRIGOYEN, 2006, p. 64-
65). 
 

Para Saffioti (2004, p. 84),  
 
Sem dúvida, mulheres que suportam violência de seus companheiros, durante anos a 
fio, são codependentes da compulsão do macho e o relacionamento de ambos é fixado, 
na medida em que se torna necessário. Neste sentido, é a própria violência, inseparável 
da relação que é necessária. É verdade, por outro lado, que há mulheres resilientes que 
não deixam abater por condições [...]. 
 

Portanto, existem diversas causas apontadas pelas participantes da pesquisa que as 

conduzem para a permanência neste ciclo de violência. Para Barnett (2000), a espera pela 

mudança do parceiro é a primeira das razões pelas quais as mulheres continuam com seus 

parceiros agressores. 

Por sua vez, podemos destacar ainda neste contexto outras, a saber: a pressão 

familiar e religiosa para manutenção da família e do casamento, seja por questões financeiras, 

dependência emocional e até mesmo pelo sonho de viver um amor romântico, que se apresenta 

como ideal de relacionamento amoroso, e por vezes, pela ilusão de vivenciá-lo as mesmas se 

submetem as situações de violências e com o entendimento criado que para viver o amor é 

necessário sacrifícios e até mesmo renúncias, continuam se submetendo por acreditarem que 

tudo deve ser feito para salvar o relacionamento e o amor romântico que sonha continuar 

vivenciando. 

Nesse entendimento, corrobora-se com a autora bell hooks, a qual ressalta que 

homens e mulheres permanecem em relacionamentos disfuncionais, sem amor, quando isso se 

torna oportuno, por alguma razão, uma vez que na cultura patriarcal, os homens são 

especialmente inclinados a ver o amor como algo que deveriam receber sem esforço e nisso se 

utilizam do ideário de amor para dominar e/ou subordinar (HOOKS, 2019). 
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O amor em culturas patriarcais está ligado a noções de paixão, a paradigmas de 
dominação e submissão, em que o pressuposto era de que uma pessoa daria amor a 
outra receberia. Dentro do patriarcado, laços heterossexuais eram formados baseados 
na ideia de que as mulheres por serem do gênero em contato com sentimentos de 
cuidado, dariam amor aos homens, e como recompensa, os homens por estarem em 
contato com poder e agressão, seriam provedores e protetores. (HOOKS, 2019, p. 
147). 
 

No contraponto, bell hooks (2021, p. 114) reafirma que, 
 
A dominação não pode existir em qualquer situação social em que prevaleça uma ética 
amorosa. É importante lembrar a percepção de Jung, de que, se o desejo de poder 
predomina, o amor estará ausente. Quando o amor estará presente, o desejo de 
dominar e exercer poder não pode ser a ordem do dia.  
 

Em relação a forma que como as agressões ocorreram, cuja pergunta no instrumento 

se configurou aberta, para que pudéssemos extrair o máximo de elementos que permitissem 

trazer à tona tais evidências. Nas falas das mulheres, as brigas e ofensas na rotina diária se 

faziam presente, onde as relações foram sendo solidificadas por discussões e agressões: “[...] a 

gente brigava por qualquer coisa, era uma pessoa grossa, ignorante, que sempre partia para 

a as ameaças.” Assim, observa-se que esse fator se torna até um pacto inconsciente ou uma 

“[...] linguagem que estrutura o contrato conjugal de muitos casais [...]” (GROSSI, 2000, p. 

304). 

Boa parte das agressões se apresentam da mesma forma, com brigas, tapas, 

empurrões, murros, socos, xingamentos, humilhações, palavras proferidas de baixo calão, 

acusações, no ato das brigas, bens e utensílios da casa eram quebrados, refletindo por sua vez, 

todos os tipos de violência previstas na Lei Maria da Penha. 

Algo que chamou atenção na narrativa da M.P.R.A-A é que boa parte das 

violências, além de toda forma já mencionada acima, a questão racial era uma das formas. “Ele 

sempre me chamava de negona, de preta suja e me comparava, falando que a família dele tinha 

vergonha de mim, na hora do espancamento ele sempre falava que a mulher passada dele era 

branca e não sabia por que tinha se juntado comigo, uma mulher desta preta.” 

Quando questionada se as violências foram destinadas também para outros 

membros da família, 63% relataram que sim, conforme Gráfico 9, abaixo. 
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Gráfico 9 – Violência para outros familiares 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

O fato de a violência acontecer, na maioria das vezes, dentro do espaço doméstico 

e este, por sua vez, se configurar lugar privado, permite que o agressor perpetue a mesma 

violência a outros membros da família. Nesse caso, nesta pesquisa, especialmente os filhos 

reafirmando o caráter perverso e cruel em torno da violência, uma vez que os lares familiares 

deveriam garantir proteção, amor e segurança para seus membros e para suas crianças e 

adolescentes, neste caso, contrariando esta premissa, se apresenta como espaço de conflito e de 

extrema violência. 

Tal fato também se torna motivos de sofrimento e preocupação com o futuro destas 

crianças por suas mães, uma vez que é conhecimento delas que os mesmos sofrem tanto quanto, 

pelo os danos da violência, como expresso na fala da E.C.F.C: “Sim, as crianças gritavam e 

imploravam para ele parar os socos, faziam juras e diziam que todos nós íamos nos comportar 

bem e com isso tenho muito medo delas crescerem traumatizadas” e/ou a fala da A.S.F- os 

meninos maiores após as brigas ficavam revoltados com o pai e sempre se revoltavam contra 

mim, por aceitar e não deixar que isso saísse de casa. A professora de um deles até me chamou 

no colégio pra dizer que estavam se envolvendo em brigas”. 

O sentimento de impotência por parte das mulheres e de seus filhos frente à 

violência ficaram também perceptíveis nas falas: M.J.R.S – “[...] o que podemos fazer, se 

quando ele tá assim, ele não ouve ninguém, só consegue gritar e bater em todos nós? Só bastava 

pra gente aceitar e esperar o surto passar.” R.A.F.A – “[...] meu filho sempre mandava eu me 

acalmar, por quê sempre revidava e ele gritava dizendo que não ia adiantar e ia ficar pior.” 

Por mais que as possíveis razões pelos quais justificaram ou justificam as violências 

cometidas sejam diversas, elas perpassam pela questão do domínio e controle das relações e 
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das mulheres, assim como expressos nos casos que se apresentam como motivo os ciúmes. 

Entretanto, boa parte destas não souberam expressar, assim como a fala das mulheres: C.C.D; 

R.A.F.A; A.C.F.C; V.O.P; L.K - “[...] sem nenhuma razão, sem motivo aparente, só pelo fato 

de querer ser o macho da casa”. 

Ressalta-se duas questões levantadas neste item que nos remetem à outras reflexões, 

sendo elas: o motivo da violência ter sido levantado pela questão racial, mais uma vez 

justificado neste bloco por uma das mulheres e o outro é a justificativa do contrariamente por 

parte do homem da mulher não aceitar a praticar atos ilícitos, como o tráfico de drogas. O nível 

de crueldade da violência sofrida por esta mulher e seus filhos, que eram acordados para 

presenciar as violências que o pai praticava contra sua mãe várias vezes ao dia, foram motivados 

por ela não aceitar empacotar e transportar as drogas. No relato a E.C.F.C disse: “[...] ele 

sempre foi muito violento e quando usava as drogas, ficava mais ainda. Ele trabalhava para 

os traficantes e sempre precisava que todos da casa ajudasse a empacotar as drogas, pra ele 

levar por lá. Lembro de um dia que apanhei, tive minhas pernas presas, para ele introduzir as 

porções de drogas dentro da minha própria vagina e ter que carregar os papelotes”. 

Tal fala escancara duas questões sociais complexas: a violência doméstica e o tráfico de 

drogas, como meio de sustento de famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, 

fazendo correlação com o questionamento a seguir da pesquisa, se quando as violências foram 

cometidas, foram motivadas pelo uso de álcool ou drogas. Ela se apresenta da seguinte forma, 

como pode ser observado no Gráfico 10: 

 
Gráfico 10 – Motivações dos casos de violência 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Sim
56%

Não
44%

Quando as violências foram cometidas, elas foram 
motivadas pelo uso de álcool ou drogas?

Sim

Não



 84 

Conforme observado nos resultados da pesquisa, 56% das violências sofridas pelas 

mulheres foram motivadas pelo uso excessivo de álcool. Quando tentamos associar o uso de 

álcool e drogas juntas, se apresenta em 38% das mulheres. Isto reflete claramente que o uso de 

álcool ou drogas pode gerar mudanças de comportamento na vida dos homens, possibilitando 

assim a prática da violência para resolução de conflitos, como comprovado pela fala da Sra. 

J.B.L.A: “[...] sempre que ele bebia e chegava em casa eu levada um soco ou tapa. Lembro de 

um dia que só porque eu demorei esquentar a comida, ele veio de lá e tacou a mão na minha 

cara perguntando porque não tinha levantado pra esquentar a comida.” 

Por isso, Madureira et al. (2014, p. 605) afirmam que: 
 
O risco de ocorrer a situação de violência associada ao uso de álcool ou qualquer outra 
droga pelo agressor é maior quando comparado ao não uso. [...] O consumo de álcool 
ou outras drogas pode desinibir o comportamento e interferir na dinâmica da resolução 
dos conflitos familiares e oferece risco de violência aos seus membros, facilitando a 
violência. 
 

Entretanto, o uso excessivo de álcool e drogas não pode e não deve ser usado como 

a principal causa ou como justificativa para tal. Nesse sentido, Madureira et al. (2014, p. 605) 

reafirmam que “O álcool é um fator que tende a antecipar e agravar a violência, porém, não 

pode ser considerado como sua causa primária [...]”. 

Entretanto, apesar das evidências e estudos que comprovam tal associação, nem 

sempre as narrativas traduzem isso: A Sra. C.S.P em seu relato: “[...] na maioria das vezes as 

nossas brigas eram quando ele estava bêbado, mas as vezes ele chegava do serviço atacado e 

não tinha o álcool [...]”. Nessa narrativa, percebe-se que as violências e agressões aconteciam 

mesmo quando os agressores não estavam sobre o efeito de álcool e drogas. 

Cabral e Brancalhone (2000) afirmam que apesar das evidências associando o 

alcoolismo à violência doméstica, parece haver ainda outros fatores, como: socioculturais, 

educacionais e de personalidade. Assim, o uso abusivo de álcool e ou outras drogas, 

isoladamente, não explica na totalidade o acontecimento de tais violências. 

Ademais, por maiores razões que possam ser justificadores de tais atos de violência, 

corrobora-se com a conclusão de Melo (2019, p. 72):  
 
Nós mulheres, moremos como moscas. Vocês homens, tomam porre e nos matam. 
Querem foder e nos matam, estão furiosas e nos matam. Querem diversão e nos 
matam. Descobrem nossos amantes e nos matam. São abandonados e nos matam. 
Arranjam uma amante e nos matam. São humilhados e nos matam. Voltam do trabalho 
cansados e nos matam. E, no tribunal, todos dizem que a culpa é nossa. 
 

Em relação às manifestações comportamentais do agressor e percepção das 

mulheres sobre os companheiros/ex-companheiros, 100% das mulheres pesquisadas percebem 
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mudança comportamental do agressor, como expressos nas falas a seguir: L.A.C- “[...] ele 

virava bicho, parecia até outra pessoa. A raiva tomava conta dele [...]”. A Sra. M.J.R.S, por 

sua vez, afirma que - “[...] quanto mais agredia, mais violento ficava igual um animal, parece 

que o diabo entrava no corpo dele, se transformava em alguém que não conhecia [...]”. 

Nesse sentido, dialogamos com bell hooks (2018, p. 60), a qual afirma que “[...] A 

masculinidade patriarcal exige que meninos e homens não só se vejam como mais poderosos e 

superiores às mulheres, mas que façam o que for preciso para manter sua posição de controle.” 

Quando nos deparamos com o bloco seguinte, que diz respeito as manifestações 

comportamentais das mulheres e consequências das violências sofridas, em relação a pergunta 

como que as mesmas reagiram ou agem após as violências, se faz necessário as narrativas de 

algumas mulheres: R.A.F.A- “[...] sempre reagia as agressões, gritava, batia nele também até 

aonde eu conseguia. Depois, por ele sempre ser mais forte, conseguia me segurar e não 

conseguia mais revidar [...]”. C.J.R.P- “[...] sempre ficava com muito medo, acuada. Me 

recolhia e esperava passar [...]”. J.B.L.A- “[...] quando dava tempo eu sempre fugia de casa, 

corri pra casa do fundo aqui da minha vizinha, as vezes ele ainda ia me buscar lá, mas as vezes 

funcionava e só voltava quando ele tava mais calmo [...]”. M.J.R.S- “[...] sempre eu tentava 

me proteger e proteger meus filhos, escondia as crianças no outro quarto, ou trancava eles no 

banheiro [...]”. L.K- “[...] eu sempre atacava um choro descontrolado, era só começar as 

brigas, que já sabia no que ia da, e começava a chorar e me tremer toda. Lembro uma das 

vezes que ele me bateu tanto, que até ele me deu água com açúcar depois pra me acalmar [...]”. 

Diante das narrativas, percebe-se que as falas das mulheres refletem 

comportamentos diversos, porém refletem a maneira única que cada mulher encontrava para 

reagir diante da violência sofrida. Nesse sentido, Lazzari e Araújo (2018, p. 230) refletem que 

“[...] a maioria das mulheres que sofrem violência não é passiva, usam estratégias para sua 

segurança e de seus filhos e isso pode ser o “modus vivendi”, ou a acomodação ao meio social 

conforme Pollak (1989).” 

Em relação ao sentimento da mulher e se elas observam alguma consequência em 

sua saúde após as agressões percebe-se assim, que tanto os sentimentos das mulheres, quanto 

as consequências na vida destas após as situações de violência, se apresentam se 

correlacionando a danos e agravos à saúde, sejam eles emocionais e na saúde física, como 

podemos verificar acima. Eles se relacionam a tristeza, revolta, culpas, insegurança, medos, 

crises de pânico, crises de ansiedade, choros descontrolados, depressão, nervosismos e até 

problemas que afetaram a locomoção de uma delas, com problemas na coluna, das agressões 

sofridas. 
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Ademais, a organização Mundial da Saúde, reconhece a violência doméstica como 

um problema de saúde pública, pois causa problemas físicos, emocionais e psíquicos à mulher 

e suas famílias. Problemas estes que afetam diretamente a saúde e socialização destas na 

sociedade. E, além dos problemas correlacionados à saúde destas mulheres, a culpa que permeia 

na vida destas, podem influenciar a tentativa de suicídio, no sentido de tentar terminar com o 

sofrimento advindo das violências e agressões, conforme Grossi (1996). 

Nesse sentindo, um número bem elevado das mulheres pesquisadas relatou 

consequências decorrente da violência, como podemos constatar nas falas a seguir: M.J.R.S- 

“[...] sinto medo constante agora, até mesmo de um barulho na rua diferente meu coração 

acelera [...]”; C.M.S.- “[...] eu vivo agora triste, sempre fico achando que a qualquer momento 

pode acontecer denovo, fico nervosa quando vejo que a hora dele chegar tava perto [...]”; 

V.O.P- “[...] fico muito nervosa por qualquer coisa. Quando alguém altera a voz comigo, 

começo logo a me tremer [...]”; C.C.R.C- “[...] eu comecei a ter problemas emocionais, na 

verdade eu e meus filhos além, da síndrome do pânico. Tô usando até remédio que o médico 

do CAPS passou [...]”; C.C.D- “[...] não consigo fazer mais nada, perco a vontade até de 

continuar com minhas obrigações da casa e dos filhos, me sinto impotente diante da situação 

[...]”. 

Nessa assertiva, Cabral (2000) considera que estas mulheres que são vítimas de 

violência doméstica por parte dos seus companheiros, são tomadas por sentimentos de 

inutilidade e impotência diante da vida e da dor, sobrevivendo numa relação de conflito. 

Em relação aos fatores que identificam o que prende ou prendeu as mulheres aos 

relacionamentos violentos, eles se apresentam da seguinte forma: 

Na maior parte das mulheres pesquisadas a razão de permanência em 

relacionamentos agressivos se dá por conta das questões financeiras. Como vimos no perfil 

delas traçado no item anterior, boa parte são beneficiárias de programas de transferência de 

renda, como principal e única fonte de renda das famílias. A dependência financeira destas e o 

medo de passarem necessidades decorrentes inclusive a sobrevivência e a alimentação junto 

com seus filhos, foi a fala que mais se repetiu durante as escutas, como podemos comprovar: 

C.J.R.P- “[...] claro que é a questão financeira. O que eu recebo com o PBF/Auxílio Brasil 

não consigo me manter e nem as despesas da casa. Tenho medo de sair daqui e passar fome 

com meus filhos [...]”. L.A.C- “[...] eu até gosto dele, mas a razão principal é o financeiro 

[...]”. C.M.S.- “[...] tenho muito medo de voltar a passar fome e ainda ver meus filhos também 

passando fome [...]”. 

Sobre isso, bell hooks (2018, p. 48) explica que: 



 87 

Sabemos, sem dúvida que se uma mulher é economicamente autossuficiente, ela é 
mais propensa a terminar um relacionamento cuja norma seja a dominação masculina, 
quando está escolhe a libertação. Ela sai do relacionamento porque pode. Várias 
mulheres aderem ao pensamento feminista, escolhem a libertação, mas são 
economicamente presas a homens patriarcais, de maneira que sair do relacionamento 
se torna difícil, senão impossível. 
 

No entendimento da autora, a mulher que dependente financeiramente do seu 

parceiro e possui menos recursos, diminui drasticamente as chances de ela romper um 

relacionamento violento, bem como, dela efetivar e responsabilizar seus agressores por tais 

atos, reafirmando assim que a dependência financeira contribui na incidência e manutenção da 

violência doméstica (HOOKS, 2018). 

Pitanguy (2013, p. 123-124), refere que: 
 
Neste sentido, os laços entre desenvolvimento socioeconômico e violência contra as 
mulheres se fazem em um sentido de mão dupla: por um lado a violência constitui 
uma barreira ao pleno desenvolvimento da mulher e, por outro, a maior participação 
no desenvolvimento socioeconômico diminui com a vulnerabilidade à violência.  
 

Todavia, outras falam com possíveis justificativas valem a pena serem expostas, 

uma vez que perpassam por outras questões, a saber: E.C.F.C- “[...] a pela questão de manter 

a família, pra não causar mais problemas com uma separação na vida dos meus filhos [...]”; 

A.S.F- “[...] porquê mesmo em meio a tudo gosto demais dele e tenho vergonha do que vou 

dizer à igreja [...]”. J.B.L.A- “[...] pelo o Amor que tenho por ele [...]”. L.K- “[...] pelo amor 

que tenho por ele, quando não acontece essas situações aí, ele é um homem bom, de todo não 

é ruim [...]”. 

Essas narrativas demonstram com clareza o sentimento de dependência emocional 

e afetiva das mulheres para com seus agressores. Sobre isso, Zolet (2000, p. 54) define a 

dependência afetiva como: 
 
A concessão extrema, desnecessária, permissiva, na qual a pessoa se deixa na mão do 
outro. Pode ser classificada enquanto personalidade dependente, porque o indivíduo 
submete-se à subjugação afetiva, faz e reage para não perder o afeto do outro devido 
a algum medo, falta de autoconfiança, insegurança pessoal. 
 

Conforme bell hooks (2018), amor e abuso não podem coexistir. Abuso, 

negligência e dependência, são por definição, opostos a cuidado. Nesse sentido, a autora 

discorre que “[...] somos de origens de famílias disfuncionais, nas quais fomos ensinados a nos 

apegar a uma ideia de amor que torne o abuso aceitável ou que ao menos faça parecer que, 

independente do que tenha acontecido, não foi tão ruim assim.” (HOOKS, 2018, p. 36). Tal 

definição muito justifica a tal dependência e permanência dessas mulheres nessas situações de 

violência. 
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O próximo bloco da pesquisa foi organizado com perguntas que possibilitassem 

encontrar questões referentes à efetivação da denúncia, necessidade de intervenção médica pós 

agressões e necessidade de garantia de proteção social, conforme previsto na Política de 

Assistência Social. Em relação ao registro de casos de violência doméstica, os resultados estão 

dispostos no Gráfico 11, a seguir.  

 
Gráfico 11 – Registro de violência doméstica 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Observa-se que 62% das mulheres pesquisadas chegou a efetivar a denúncia 

referente a violência sofrida, registrando o boletim de ocorrência na delegacia do Município. 

Em relação a quantidade de boletins de ocorrência (BO) registrados estão apresentados no 

Gráfico 12. 

 
Gráfico 12 – Número de boletins de ocorrência registrados 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
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Destaca-se nesse item que apenas 38% não registraram nenhum tipo de denúncia e 

nem boletins de ocorrência. Quando nos deparamos com os motivos pelos quais não se registrou 

o BO, boa parte destas refere-se ao medo de acontecer o pior, como expresso nas falas seguintes: 

Sra. M.J.R.S- “[...] tenho muito medo das consequências posteriores, então prefiro aguentar 

calada [...]”. A.C.F.C- “[...] tenho muito medo dele ser preso e meus filhos sofrerem mais ainda 

com esta situação [...]”. V.O.P- “[...] medo dele ser preso e meu filho ficar com traumas e me 

culpar, pois vivia isso com minha mãe, pelo mesmo motivo. Cresci vendo minha mãe apanhar 

do meu pai todas as vezes que ela fazia algo errado e aprendi que isso era o certo. E agora 

vivo a mesma coisa com meus filhos [...]”. 

Essa última fala reflete a questão da violência intergeracional entre as famílias e a 

construção da concepção de gênero, que é aprendido, reconstruído e transmitido de geração em 

geração. Sobre isso, Scaffo e Farias (2012, p. 5) pontuam que, 
 
Portanto, de geração a geração é passada a crença de que mulher é propriedade do 
homem [...], protocolo cultural que explicita seu pertencimento, é possível que essa 
crença tome tal relevo no imaginário tanto masculino como feminino que lhe confram 
a ideia de imutabilidade acerca da representação da mulher como inferior, sendo esta 
representação terreno propício para o exercício, do controle, autoritarismo e violência 
em suas diferentes modalidades. 
 

Prossegue-se destacando que para Guerra e Santos (2018, p. 11): 
 
[...] infere-se que muitos dos homens que violentam suas companheiras sofreram com 
a violência desde a infância, seja presenciando a agressão entre os pais ou até mesmo 
sendo vítimas da violência física, caracterizando a violência intergeracional. Infere-
se que milhares de famílias brasileiras, diferentemente do idealizado pelo 
ordenamento jurídico, vêm se constituindo em cenários de relações violentas. 
 

Safiotti (2015, p. 85), por sua vez nos explica que, 
 
[...] a consciência que as mulheres têm de si mesmas não deriva da socialização que 
receberam, mas de uma inserção como mulheres e esposas na estrutura sócia. A 
socialização faz parte deste processo de se tornar mulher/esposa. Mas, não se trata 
apenas daquilo que as mulheres introjetaram em seu inconsciente/consciente. Trata-
se de vivências concretas na relação com homens/maridos. 
 

Para isso, se faz necessário trabalhar na contramão do sistema patriarcado, o qual 

capacita os homens a manter o controle sobre as mulheres e seus corpos e as mudanças nas 

relações sociais. 

Dando continuidade as questões referentes a pesquisa em si, o Município de Raposa 

(MA) não dispõe de dispositivos do sistema de justiça e segurança destinado às mulheres. Existe 

apenas uma única delegacia de polícia civil, que atende e registra todas os delitos que 

acontecem, por mais que a Lei Maria da Penha faça a previsão de instituição de organismos que 
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garantam a proteção e atendimento qualificado e respeitoso a mulher vítima de violências, 

levando em consideração as peculiaridades das violências nos próprios territórios, como 

delegacias e juizados específicos, entretanto não são encontrados no Município de Raposa 

(MA).  

Nesse sentido, a Lei da Maria traz como responsabilidade para os agentes policiais, 

independente de qual delegacia esteja, providências no que concerne um atendimento 

qualificado às mulheres vítimas de violência. Em seus artigos 11 e 12, ela detalha quais são, a 

saber: 
 
Art. 11 [...] I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário; II - encaminhar a ofendida ao hospital ou 
posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; III - fornecer transporte para a ofendida 
e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida; IV - se 
necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local 
da ocorrência ou do domicílio familiar; V - informar à ofendida os direitos a ela 
conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 
 
Art. 12 [...]I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação 
a termo, se apresentada; II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e de suas circunstâncias; III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas 
protetivas de urgência; IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito 
da ofendida e requisitar outros exames periciais necessários; V - ouvir o agressor e as 
testemunhas; VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha 
de antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de 
outras ocorrências policiais contra ele; VII - remeter, no prazo legal, os autos do 
inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. (BRASIL, 2006). 
 

Nesse sentido, todo agente público policial ao registrar a violência doméstica 

sofrida pelas mulheres, é obrigado de imediato conceder as medidas protetivas de urgência, por 

isto, que o dado desta pesquisa se reflete de maneira igual (as mulheres que registraram BO 

versus mulheres que tiveram acesso a medidas protetivas de urgência), bem como a instauração 

de inquérito policial e caso seja de desejo da mulher, a representação judicial contra seu 

agressor. 

Acerca dessa situação é importante destacar que, uma vez que a Lei Maria da penha 

prevê a proteção destas mulheres em situação de violência, com a aplicação de medidas 

protetivas de urgência, que nesta pesquisa os resultados estão apresentados no Gráfico 13: 
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Gráfico 13 – Medidas protetivas de urgência 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Nesse sentido, para a aplicação de tais medidas, o entendimento conforme a Lei 

Maria da Penha é que: 
 
Art. 2º. Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 
renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para 
viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social. (BRASIL, 2006). 
 

Fica claro assim, que toda mulher, independentemente de sua raça, cor, religião, 

goza de todos os direitos fundamentais a vida e a viver sem violência. E a Lei Maria da Penha, 

veio no sentido de garantir o exercício dos plenos direitos. 

A Lei Maria da Penha quando se refere as medidas protetivas de urgência, prevê no 

capítulo II, seção II e III, artigos 22, 23 e 24, um conjunto de ações de proteção e 

responsabilização do agressor, ou seja, medidas que protegem as vítimas e medidas que 

obrigam o agressor.  

No artigo 22 da referida Lei, faz a previsão de medidas que obrigam o agressor, a 

saber: 
 
Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: I – 
suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 
competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; II – 
afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; III – proibição 
de determinadas condutas, entre as quais: a) aproximação da ofendida, de seus 
familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o 
agressor; b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação; c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da ofendida; IV – restrição ou suspensão de visitas aos 
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dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço 
similar; V – prestação de alimentos provisionais ou provisórios. (BRASIL, 2006). 
 

Os artigos 23 e 24 da referida Lei, por sua vez, fazem a previsão de medidas que 

protegem a mulher vítima de violência, a saber:  
 
Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: I – 
encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento; II – determinar a recondução da ofendida e a de seus 
dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor; III – determinar 
o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda 
dos filhos e alimentos; IV – determinar a separação de corpos. 
 
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de 
propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes 
medidas, entre outras: I – restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor 
à ofendida; II – proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 
venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; III – 
suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; IV – prestação de 
caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida. (BRASIL, 
2006).  
 

Pelo exposto, percebe-se que as mulheres desta pesquisa recorreram ao recurso de 

medidas protetiva, tanto de proteção integral a sua vida, quanto de responsabilidade do agressor. 

Entretanto, boa parte destas continuaram com seus relacionamentos abusivos e o autor e a 

vítima voltaram a conviver no mesmo ambiente, ou seja, dentro da própria casa. Isto posto, se 

faz claro que a instituição de medidas protetivas não se apresenta como garantia total de 

proteção e muito menos que a agressão e/ou violência não volta a existir, já que não existe 

fiscalização da justiça em relação ao cumprimento das mesmas, conforme Pasinato (2016, p. 

73):  
 
Ter a medida deferida não representa a efetividade da proteção esperada. A 
inexistência de mecanismos de monitoramento das medidas protetivas e a não 
integração do Sistema de Justiça Criminal com a rede de serviços resulta que as 
medidas protetivas não representam mais que um papel para mulheres, permanecendo 
uma aposta em seu efeito simbólico para conter o comportamento violento dos 
agressores. Para muitas mulheres a ameaça de novos atos continua presente em suas 
vidas e algumas vezes se consolidam em novos episódios de agressão. 
 

Em relação à necessidade de intervenção médica para as situações de violência 

sofrida por estas mulheres, as evidências identificadas podem observadas no Gráfico 14, a 

seguir: 

 

 

 



 93 

Gráfico 14 – Necessidade de atendimento médico 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Diante disso, percebe-se que 44% precisaram de alguma intervenção médica e 56% 

não. Das que necessitaram de atendimento médico, foi 83 % foi ofertado nas Unidades Básicas 

de Saúde espalhadas em todo território do Município e apenas 17% em rede de atendimento 

voltados para a rede de psiquiatria.  

Porém, é importante destacar omissão por parte da rede de Atendimento de Saúde 

da Mulher, já que todos os dados sobre violência contra a mulher, devem ser registrados no 

sistema de informações sobre agravos de notificação compulsória (SISAN)14 aonde todas as 

violências passaram a fazer parte da Lista Nacional das Doenças e Agravos de Notificação 

Compulsória desde a publicação da Portaria nº 104 de 25 de Janeiro de 201115. 

Nisto, nos leva a pensar que alguns dos casos geraram um processo de 

subnotificação da situação de violência doméstica, entendido como o ato da omissão da 

notificação da violência em si. Kind et al. (2013, p. 1812) destacam “[...] que até mesmo quando 

a mulher procura centros de saúde, a violência é subnotificada.”, como comprovado nesta 

pesquisa. 

 

 

 
14 A notificação compulsória é a comunicação obrigatória à autoridade de saúde, realizada pelos profissionais de 
saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou 
confirmação de doença, agravos ou evento de saúde, que deve ser realizado por meio do Sistema de Informação 
de Agravos (SISAN), conforme Portaria MS, nº 3.418. 
15 Esta portaria define as terminologias adotadas em legislação nacional, conforme o disposto no Regulamento 
Sanitário Internacional 2005 (RSI 2005), a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação 
compulsória em todo o território nacional e estabelece fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos 
profissionais e serviços de saúde. 
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Sabe-se que a dinâmica numa unidade de saúde é desafiadora, entretanto o trabalho 

de cada profissional da área é estratégico para o fortalecimento da vigilância e da rede de 

atenção e proteção (BRASIL, 2017). Acredita-se que a notificação da violência de uma mulher 

vítima de violência doméstica, é mais um recurso que poderá ensejar cuidado e proteção a 

mesma. Vale ressaltar que tal notificação não se faz apenas nas unidades de saúde, mas sim a 

qualquer profissional que faz parte da rede de atendimento e rede de proteção, assim como 

profissionais inseridos em outras políticas públicas, como neste caso, profissionais da Política 

de Assistência Social. Porém, especificamente neste indicador destaca-se a omissão das UBS 

de Município que fizeram os primeiros atendimentos a estas mulheres vítimas.  

Para isso, Seibert (2017, p. 57) frisa que “Através da notificação compulsória é 

possível realizar um mapeamento das formas de violência, dos agentes e das proporções, sendo 

possível assim o desenvolvimento de ações voltadas à prevenção, assistência e avaliação dos 

resultados.” 

Em relação ao questionamento no que se refere a necessidade de proteção 

institucional/abrigo institucional para as mulheres e seus filhos, na Política de Assistência 

Social ele é intitulado de Serviço de Acolhimento para Mulheres em Situação de Violência. De 

acordo com PNAS (BRASIL, 2004, p. 34): 
 
É o serviço que oferece acolhimento provisório para mulheres adultas, que tenham 
sofrido violência doméstica, sofrimento físico, sexual, psicológico ou moral, que 
precisam se afastar de casa por sofrerem ameaças e correrem risco de morte. Elas 
podem ser acolhidas juntamente com seus filhos. 
 

Além da rede de atendimento e proteção previsto na Política de Assistência Social, 

o Sistema de Justiça, bem como, o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, possui unidade 

de acolhimento institucional para mulheres em situação de violência doméstica. Entretanto, o 

município de Raposa (MA), por se tratar de Município de pequeno porte I, que utiliza o 

indicador populacional como critério de implantação de serviços socioassistenciais, não dispõe 

de tal unidade. Sobre isso, nenhuma mulher necessitou de proteção integral, em unidades de 

acolhimento institucional. 

O último bloco desta pesquisa concentra-se apenas uma única pergunta que diz 

respeito a projeção de futuro destas mulheres, que se apresenta da seguinte forma: 
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Gráfico 15 – Planos para o futuro 

Fonte: Dados da pesquisa (2022) 
 

Constata-se assim, que 31% das mulheres não conseguem fazer nenhuma projeção 

de futuro, o que representa desesperança e falta de perspectiva futura para as suas vidas e de 

seus filhos, o que exige da rede de proteção e atendimento uma intensificação do trabalho 

psicossocial desenvolvido, para que estas consigam superar os traumas sofridos com o processo 

de violência doméstica.  

Observa-se, também, que 69% representam aquelas que ainda conseguem fazer 

projeções futuras, onde as falas representam a esperança de um futuro sem violência e em paz, 

para conseguirem se reconstruir do processo pós violência. L.A.C- “Viver um futuro em paz e 

sem violência com meus filhos [...]”. I.C- “[...] em relação ao futuro pretendo conseguir 

terminar de construir minha casa, pra continuar vivendo uma vida melhor para meus filhos e 

pra mim sem violência e medo [...]”. C.J.R.P- “[...] futuro parece tão distante, né? Mas, penso 

em voltar a estudar e arrumar emprego, já que não podia. E tocar minha vida, com esperança 

que tudo ficará bem [...]”; A.S.F- “[...] quero só viver em paz, sem violência, conseguir 

recuperar a casa que ficou com ele e a guarda do filho, pra viver em paz.” 

 

4.4 Singularidades e histórias do acompanhamento familiar no CREAS/ PAEF 

 

Todas as singularidades expostas aqui nesta pesquisa refletem as histórias de vida 

de 16 mulheres acompanhadas por mim durante o acompanhamento familiar ofertado no Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), por meio da execução do Serviço 

de atendimento especializado familiar (PAEF), onde tem como principal objetivo apoiar as 
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famílias, prevenindo a ruptura de laços, promovendo o acesso a direitos e contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida, conforme orienta a PNAS (BRASIL, 2004). 

Ao longo do processo de acompanhamento, que não possuem um tempo específico, 

elas expressam questões sociais advindas de histórias de vida, constroem relação de confiança, 

possibilitando espaço de troca e conexões profundas, baseadas na ética profissional.  

Começamos a fazer parte da vida e da rotina de suas famílias, participando assim 

de suas dores, amores e desamores, a cada atendimento individual, a cada visita domiciliar e/ou 

a cada atividade coletiva realizada, com o intuito do empoderamento e neste caso, libertação do 

ciclo de violência doméstica, não as julgando, mas sim, compreendo a complexidade de tal 

violação. 

A cada situação e incidência nova de violação de direitos destas mulheres era como 

se se reiniciasse o processo de fortalecimento de vínculos e processo de reconstrução de 

autoestima e garantia de direitos e proteção social. Nós de cá, enquanto operadores do Estado 

no exercício de uma política pública nos vemos muitas vezes impotentes quando não 

conseguimos chegar até lá para prevenir e cuidar e elas do lado de lá, se sentindo expostas, 

vulneráveis e reivitimizadas com cada ato de violência novo. 

Nesse sentido, as singularidades das histórias destas vão ao encontro do que dizem 

Cavarera e Butler (2007) quando pontuam que o termo singularidade, que deveria abarcar a 

história singular de cada um, diferente da dos outros, só pode ser usado se as histórias singulares 

tiverem ligação com outras histórias, “[...] algum caminho comum no qual o reconhecimento 

pode circular [...].” (BUTLER; CAVARERA, 2007, p. 661). 

As histórias, as narrativas, as situações de violações de direitos se misturam entre 

si. Nas análises dos Prontuários SUAS e das escutas das entrevistas gravadas pareciam muita 

faz vezes até mesmo iguais, tendo assim ligações diretas uma com as outras. 

Nesse sentido, C.J.R.P, L.A.C, J.B.L.A, I.C, C.C.D, M.P.R.A.A, M.J.R.S, 

C.M.S, R.A.F.A, A.C.F.C, V.O.P, C.C.R.C, L.K, E.C.F.C, C.S.P e A.S.F , todas vítimas de 

violência doméstica e familiar, todas que necessitam de proteção e cuidado para sobreviverem 

a todas as situações que as expõem a vulnerabilidade social, que não diz respeito apenas a 

questão de renda. Todas, vítimas e expostas entre o controle e o medo advindos do patriarcado. 

Todas, que se sentiram em algum momento de suas vidas muito abaixo dos homens no direito 

à convivência humana, visto que conforme Saffioti (2015, p. 39), a “Ideologia patriarcal, 

forjada especialmente para dar cobertura a uma estrutura de poder que situa as mulheres muito 

abaixo dos homens em todas as áreas de convivência humana [...]”. 
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As mulheres que fizeram parte do universo desta pesquisa têm histórias de vida e a 

forma que vivenciaram as violências sofridas de forma particular, mas, que em algum momento 

conseguiram encontrar forças e a reagir às violências e agressões, variando as estratégias de 

sobrevivências. Ao passo em que “[...] é verdade, por outro lado, que há mulheres resilientes 

(Kotliareno, Cáceres, Fontecilla, 1997), que não se deixaram abater por condições adversas 

[...]” (SAFFIOTI, 1999, p. 87). 

Mulheres que por sua vez não desistiram de lutar e de procurar ajuda, mulheres que 

de fato só conseguiram se libertar com ajuda externa, mulheres que ainda continuam em alguma 

situação de vulnerabilidade e tentando ressignificar as relações se utilizando do recurso da ajuda 

da denúncia formal, que por vezes se apresenta como estratégia de ameaça ao seu agressor e de 

exigência para mudança de comportamento dele. 

No entanto, para a autora bell hooks (2018, p. 55), “Enquanto não começarmos a 

ver a criação amorosa em todos os tipos de família em nossa cultura, muitas pessoas continuarão 

acreditando que só se pode ensinar a disciplina com punição, e que a punição severa é uma 

forma aceitável de se relacionar.” 

Portanto, nestas histórias pesquisadas, que existem diferenças reais de perfis 

socioeconômicos, de raça, idade, escolaridade. Porém, semelhanças no que se concerne a viver 

o tão sonhado amor romântico, “[...] a busca pelo amor continua, mesmo diante das 

improbabilidades [...]” (HOOKS, 2021, p. 29) para todas estas mulheres. Entretanto estruturas 

de poder referente ao período colonial seguiram produzindo hierarquias nas relações 

constituídas por estas, relações afetivo-sexuais e que se perpetuam por meio das violências 

sofridas por elas até os dias de hoje. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto apresentado, esta pesquisa traz a baila questões e 

questionamentos que ressaltam o patriarcado construído na sociedade, que privilegia homens, 

utilizando assim a visão teórica do feminismo decolonial. 

Esta pesquisa teve como objetivo observar como se revela o patriarcado, sustentado 

pela Matriz Colonial de Poder, que tem corroborado à perpetuação de um sistema opressor e 

violento aliado ao capitalismo e a uma hegemonia masculina alicerçada no poder que lhe é 

sócio-histórico-culturalmente conferida. Ademais, discutiu-se as questões em torno de gênero, 

raça/etnia, classe, entre outras categorias dentro do pensamento decolonial, como contribuição 

para as mudanças sociais, eliminando os preconceitos, misoginias, racismos etc.  

De forma mais pontual, buscou-se identificar e compreender as diferenças 

marcadas pelas questões de gênero e seus reflexos na sociedade, bem como, analisar as teorias 

críticas dos direitos humanos e dos estudos decoloniais, expressos na violência de gênero contra 

as mulheres, por meio do levantamento dos prontuários SUAS, verificando o perfil das vítimas 

acompanhadas pelos serviços ofertados no Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social (CREAS) do Município de Raposa (MA), as quais sofreram e algumas delas ainda 

sofrem, violência psicológica, patrimonial, moral e física, estando situadas num local de 

subalternidade, o qual é  marcado pelos ditames de um sistema-mundo 

moderno/colonial/patriarcal/capitalista/eurocêntrico, o que foi constatado por meio dos 

resultados das pesquisa apresentado no último capítulo.  

Diante disso, chegar ao final desta dissertação além de ter um sentimento de alívio, 

mistura-se ao sentimento de inquietude diante das falhas encontradas no sistema de proteção 

social brasileiro, bem como, do sistema de proteção de direitos humanos, além do mais, de 

questionamentos de como poder ainda contribuir com o processo de desconstrução 

sociocultural do patriarcado e a superação da violência doméstica praticado contra as mulheres; 

como empoderar mulheres para se tornarem autônomas e independentes e fortalecer as redes 

de atendimento e proteção das mulheres em todos os territórios, uma vez que se apresentam 

como principal estratégia de enfrentamento à estás violências. Assim, concluir este trabalho e 

encontrar estas respostas não é tarefa fácil e imbuída ainda de um certo sentimento de 

insegurança, por saber que este trabalho por mais que tenha riquezas teóricas, sempre pode ser 

melhorado. 

Para tanto, os indicadores e dados levantados pela pesquisa empírica coincidiram 

com a maioria das informações articuladas pela revisão teórica. Assim, busquei desde princípio 
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tecer um diálogo com as 16 mulheres acompanhadas, pesquisadas e entrevistadas, pautado no 

respeito e na acolhida e percebeu-se que a violência narrada por cada umas delas se apresenta 

como resultado puramente das formas de pensar e se relacionar baseadas numa relação de 

poder, enraizados na cultura, na sociedade e nas gerações.  

Muitas destas são oriundas de famílias as quais os relatos e vivencias de violência 

era parte da rotina e algumas relatavam em sua fala que era como se estivessem repetindo as 

situações em suas novas relações e com as novas famílias estabelecidas, como expresso na fala 

da Sra. L.A.C- “[...] eu cresci vendo minha mãe sofrer agressões diárias do meu pai, por 

qualquer situação. Aos finais de semana isso se intensificava muito, por que ele estava mais 

tempo em casa e sempre vinha dos bares bêbado. Hoje, quando apanho dele sempre lembro o 

choro da minha mãe que hoje é o mesmo meu.” Dito isso, percebe-se que a violência faz parte 

das gerações de vida destas mulheres, ou seja, é intergeracional entre famílias e gerações, está 

presente na vida destas e o mais agravante, também de seus atuais companheiros, que como 

expresso na fala da mesma senhora entrevistada no momento que tentava justificar as agressões 

sofridas. L.A.C: “[...] meu companheiro diz em alguns momentos que via seu pai batendo na 

sua mãe também e que ficava com raiva do pai, mas que depois o pai explicava que era o certo 

a se fazer com a mãe dele. Acho que ele aprendeu com o pai que o certo era fazer isso.” 

Isto posto, nas narrações acima destacadas, descrevem as situações de violência 

presenciadas nas famílias e nas gerações. Nesse sentido, Gomes, Diniz, Araújo e Coelho (2007, 

p. 504) afirmam que “A violência intergeracional está presente tanto em homens como em 

mulheres que tendem a reproduzir a relação que vivenciaram; tendem a reproduzir a história de 

violência que sofreram ou presenciaram.” 

Ademais, para além das reproduções das violências nos ciclos geracionais como 

fator que ainda pode ser destacado como motivador da violência, acredita-se que seja necessário 

intensificar em ações e políticas públicas de prevenção, uma vez que ficou claro a carência, em 

termos de quantidade e qualidade de ações mais incisivas de combate, de responsabilização do 

agressor e de apoio à estas mulheres, ainda mais no que concerne a intervenções qualitativas 

para que promovam acolhimento e segurança necessária, para que as mulheres vítimas de 

violência corram pra nós, não de nós. 

Assim, a política de assistência social e seus equipamentos sociais fazem parte da 

rede de apoio, atendimento e proteção à essas mulheres e se apresenta como uma importante 

estratégia de resistência e rompimento com o ciclo da violência, uma vez que auxiliam de forma 

direta às mulheres e suas famílias com direitos violados por meio de ações e serviços ofertados 

no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). 



 100 

Portanto, como profissional de serviço social com atuação direta no atendimento e 

acompanhamento destas mulheres, se faz necessário ainda que a política de assistência social 

rompa com o perfil construído historicamente que permeia até hoje no entendimento da 

sociedade e de gestores públicos, que perpassa entre o limite e o limbo de caridade, filantropia 

(ainda hoje se diz ação social) e direitos constituídos. A política de assistência social ainda 

possui um perfil que deslegitima o direito à proteção social integral garantido deste a 

Constituição Federal de 1988, além de ainda ser incapaz de garantir respostas adequadas para 

responder às violências estruturais e simbólicas construídas na sociedade, por mais avanços 

teóricos e normativos ao longo de sua concepção. 

Nessa assertiva, Pereira (2011, n.p.) afirma que:  
 
À assistência tem sido negado o benefício da dialética. Historicamente associada ao 
campo da pobreza absoluta, as demais necessidades que se propõe a atender carecem 
de aprofundamento teórico-metodológico, para conseguir abarcar outras situações de 
desproteção, ao mesmo tempo que, cotidianamente, em seus vários níveis de gestão e 
operacionalização, driblar a compreensão dominante de que é campo de dependência 
e fraude. 
 

Outro ponto de atenção a ser ressaltado nas considerações finais desta pesquisa se 

refere a matricialidade sociofamiliar, que diz respeito a centralidade das ações e intervenções 

nas famílias acompanhadas, já que tal é objetivo central da Política de Assistência Social. 

Entretanto, escolher a família como pilar central e único para seu pleno desenvolvimento 

objetiva-se um grande paradoxo, inclusive entre os profissionais que executam tais 

intervenções, que é atribuir unicamente o papel e responsabilização de proteção aos seus 

membros, para um núcleo que se mostra desprotetivo ao ponto de vivenciar situações diárias 

de violências. Contudo, acredita-se também que a família ainda ocupa lugar único e privilegiado 

para a construção de cidadãos mais humanos, além de ser constituinte da vida social. Para tanto, 

as políticas sociais precisam garantir estratégias que possibilitem a melhoria da qualidade de 

vida dos indivíduos e de suas famílias, uma vez que as condições das famílias estão inter-

relacionadas às próprias condições de vida de seus indivíduos, sobretudo, nos momentos de 

vulnerabilidade e risco, como nos casos de violação de direitos e/ou violências. 

Ademais, a experiência profissional permite dizer ainda que os equipamentos 

sociais da Política de Assistência Social, os que são direcionados para garantir atendimento 

social às famílias como os CRAS e CREAS, ainda precisam desenvolver e garantir intervenções 

mais efetivas, com o desenvolvimento de modelos de ações e intervenções, construção de 

metodologias próprias de atendimento e acompanhamento familiar que contemple também 

demais membros das famílias das vítimas, assim como os homens, pois identificou-se que em 
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mais de 50% dos casos o agressor ainda faz parte do núcleo familiar da mulher acompanhada e 

que este fato ainda pode gerar consequências para além da vítima em si. Além de possibilitar a 

ampliação e entendimento da diversidade das questões de gênero. 

Percebe-se ainda que as famílias acompanhadas no CREAS, principalmente as 

mulheres, não conhecem os passos que devem ser previstos e construídos de forma coletiva 

(profissional X família) no plano de acompanhamento familiar, gerando inclusive um processo 

de desconfiança com as envolvidas, pois algumas delas relataram certa desinformação e até 

mesmo apreensão quanto as etapas dos atendimentos e acompanhamentos. E, isso se deve a 

estrutura organizacional da unidade, não da equipe técnica do equipamento social e/ou da 

política de assistência social. Assim como é necessário por parte dos gestores públicos garantir 

maior investimento para que as ações não se esbarrem na falta material de insumos (logística, 

carro, combustível para as ações nas famílias), além de processos de capacitação permanente e 

acompanhamento psicológico para os profissionais que atuam diretamente a situações de alto 

grau de desgastes emocionais e psíquicos, como é o caso do fenômeno da violência contra a 

mulher. 

É indiscutível os avanços trazidos com o dispositivo da Lei 11.340 – Lei Maria da 

Penha que entrou em vigor no Brasil desde 2006 e completou 15 anos no dia 07 de agosto de 

2022. Tal instrumento é considerado uma dentre as três mais avançadas no mundo, no que diz 

respeito a proteção, assim como, todas as outras conquistas legislativas para garantir direito às 

mulheres. Contudo, a realidade brasileira e no estado do Maranhão ainda é assustadora em 

relação a violência contra a mulher. De acordo com dados consultados na Secretária de Estado 

da Mulher, de janeiro a 10 de dezembro de 2022, já havia ao menos 63 casos de feminicídio em 

todo o Estado do Maranhão. Conforme os dados consultados por meio da Delegacia de Polícia 

Civil do Maranhão no ano de 2021 registrou-se e contabilizou um número de 57 feminicídio. 

Tais dados refletem ainda que violência doméstica e familiar ainda se faz presente na sociedade 

e no Estado, com números alarmantes. Em suma, percebe-se que a existência da lei, das 

campanhas e mobilizações feitas na sociedade podem sim auxiliar e auxiliam ainda as mulheres, 

entretanto não tem sido suficiente e não será, já que esta lei e tantas outras se apresentam apenas 

como um recurso jurídico. É necessário mudar e incorporar novas práticas de se pensar as 

relações mais equânimes e não mais como produção de relações de poder, em que o homem é 

sempre privilegiado.  

Vale ressaltar ainda nesse contexto que a Lei Maria da Penha e sua aplicabilidade 

não são totalmente satisfatórias, pois se apresentou precarizada quando prevê e institui as 

medidas protetivas de urgência e estas não são ao menos monitoradas quanto ao seu 
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cumprimento, na maioria das vezes por falta de investimento e priorização do poder público. 

Além da falta de trato adequado das pessoas que operam o sistema de justiça no Brasil e, ou até 

pela ausência de apropriação de seus direitos pelas mulheres. 

No que diz respeito a questão dos direitos humanos, analisou que a proteção 

internacional dos direitos humanos repudia a prática de violência contra a mulher e oferece 

respostas para a construção de alternativas de proteção, entretanto existe muito a ser feito para 

que os direitos humanos sejam garantidos na prática para todos de forma igual, ainda mais para 

as mulheres. Se faz necessária ampliar o entendimento contido no cerne existencial dos DH, 

contemplando de forma mais realista a visão de noções de humanidade e dignidade humana, já 

que permeia toda a violação de direitos e se apresenta como violação de direitos e violência. 

Ademais, para a prática do serviço social, corrobora-se que foi um grande avanço a 

incorporação da defesa dos DH, como um dos princípios do código de ética profissional e do 

projeto político da profissão. 

Assim, para Freire (2009, n.p.): 
 
Mesmo com a ilusão construída pelas recentes legalidades, o direito humano, como 
agenda das lutas, pode sim ser capaz de construir possibilidades histórica de 
mudanças. Às críticas à possibilidade de efetivação dos direitos humanos não podem 
negar que as lutas por eles possibilitam afirmar a importância da resistência em face 
do avanço das diversas formas de desumanização a que temos assistido. Elas também 
são capazes de fortalecer as ações de denúncia sobre violações e avlitamentos contra 
a dignidade humana e dar visibilidade a práticas voltadas para o reconhecimento 
social de muitos seguimentos oprimidos.  
 

Procurou-se mostrar, ao longo deste estudo, que a matriz colonial de poder, traz 

marcas evidentes no processo de desumanização de corpos, ainda mais, corpos de mulheres e 

mulheres negras. Para isto, foi adotado autores que possuem uma construção teórica de gênero, 

sociedade, direitos humanos, bem como, o estudo do feminismo decolonial, que consolidou a 

teoria do sistema moderno-colonial de gênero. Ainda mais, foi desvelado no decorrer desta 

pesquisa que o patriarcado não subjuga todas as mulheres de forma igual, já que existem outras 

formas expressas de opressão feminina que aflora muito mais o processo de desumanização, 

assim como a raça e a classe. 

Ademais, é necessário propagar que não existe uma única identidade de mulher que 

abarque a identidade de todas as mulheres, nem como, sua identidade de gênero (aqui entendido 

para processo de análise MULHERES que se identifiquem como transgêneros, cisgêneros e 

não-binários). É necessário possibilitar espaços, construir pontes que entendam e traduzam as 

barreiras que ainda se encontram no atendimento e acompanhamento às mulheres vítimas de 

violência de gênero, principalmente no que concerne dentro da atuação de profissionais da 
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política de assistência social a multiplicidade das questões de gênero. Não se pretende esgotar 

aqui o assunto, pois se faz necessário novas pesquisas que garantam o aprimoramento e 

intersetorialdiade entre as políticas públicas, na qual deve proporcionar um sistema de proteção 

social dermercadorizador, alcançando assim todas as necessidades das mulheres e suas famílias, 

garantindo direitos de forma equânime e uma vida plena, sem violências.  

Na certeza de que todos os direitos conquistados e construídos ao longo de toda a 

história de lutas é um bem para todos, é indispensável criar um olhar sobre o feminismo, 

contribuindo assim por novas formas de se relacionar, rompendo com as desigualdades entre 

os sexos. Assim como, é importante fortalecer as redes de atendimento e proteção nos 

territórios, pensar e executar ações coletivas, educativas e preventivas, envolvendo nesse 

processo também os homens, já que se constituem também como vítimas do processo de 

desumanização das raças.  

Acredita-se que o atendimento feito às mulheres vítimas de violência doméstica a 

partir de uma perspectiva feminista, ao mesmo tempo, que atuam junto às mulheres, deveria 

desenvolver ações destinadas aos homens, uma vez que trabalhar com homens autores de 

violência doméstica é fazer política para mulheres, além da premissa que cuidar do agressor é 

também proteger diversas futuras vítimas. Conforme coloca e questiona Soares (2012), de como 

é possível proteger as mulheres sem interferir no comportamento dos agressores, sem alterar os 

padrões culturais em que a violência floresce. Nesse sentido, afirma-se que, 
 
[...] qualquer que seja a natureza da violência, se desejamos eliminá-la ou reduzi-la, é 
preciso, entre outras coisas, uma mudança de percepção de quem agride a respeito da 
pessoa ou da categoria de pessoas passíveis de serem agredidas. Em termos concretos, 
isso significa que é quando o perpetrador reformula a imagem que tem de uma 
determinada mulher ou das mulheres em geral, que a violência contra ela e contra 
elas, pode se tornar inconcebível [...]. (SOARES, 2012, p. 207). 
 

Nessa direção, compreender a violência de homens contra mulheres é entender a 

posição que os homens ocupam em nossa sociedade, seus métodos de educação e sua forma de 

agir. Assim, na maioria das vezes os homens são criados e educados para responder as 

expectativas sociais. A agressividade, o risco, a hostilidade, não são algo que deve ser evitado, 

mas sim experimentado cotidianamente. Conforme corroboram Medrado e Lyra (2008, p. 22),  
 
[...] a violência é, muitas vezes, considerada uma manifestação tipicamente masculina 
para resolução de conflitos. Os homens são, em geral, socializados para reprimir suas 
emoções, sendo a raiva, e inclusive a violência física, formas socialmente aceita como 
expressões masculinas de sentimentos. 
 

Reconheça-se então, que a violência de gênero, não significa necessariamente 

contra a mulher. Por conseguinte, pode ser interpretada como categoria mais ampla, envolvendo 
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os homens também como vítimas da construção dos papéis socais característicos a cada sexo, 

sem desconsiderar que o masculino se encontra situado como “dominador”, nesta ideologia 

sexista. Assim, em um sentido mais amplo, o sexo masculino é também vítima de violência de 

gênero a partir do momento que precisa construir um perfil do seu tornar-se homem: dominador, 

forte, heterossexual, controlador, provedor, racional. Mas ao se encontrar com “status” de 

dominador, encontra-se principalmente como sujeito ativo praticante desta violência. O homem 

quando sofre violência de gênero, a sofre para reagir, para tornar-se agressivo, dominador, 

violento, conforme teoriza Bourdieu (2005). Dessa forma, a violência dos homens contra as 

mulheres é apenas uma das faces das várias formas de violência que constituem uma 

subjetividade masculina. 

Demais disso, Saffioti (2004) afirma que as pessoas envolvidas na relação violenta 

devem ter o desejo de mudar. É por esta razão que não se acredita numa mudança radical de 

uma relação violenta, quando se trabalha exclusivamente com a vítima, sofrendo está algumas 

mudanças, enquanto a outra parte permanece sempre o que foi. Mantendo seu habitus, a relação 

pode, inclusive, tornar-se ainda mais violenta. Todos percebem que a vítima precisa de ajuda, 

mas poucos veem esta necessidade no agressor. As duas partes precisam de auxílio para 

promover uma verdadeira transformação da relação violenta, acredita-se que este caminho pode 

ser transformador no combate da violência de gênero. 

Conforme expus, é necessário desnaturalizar as múltiplas opressões vivenciadas 

pelos seres humanos desde processo de colonização e construir estratégias inovadoras de 

atendimento e enfrentamento da violência de gênero, já que está deixa marcas profundas na 

alma de muitas mulheres. Ademais, acredita-se que por meio da inclusão no currículo escolar 

de estudos de gênero e por meio de uma nova educação igualitária, as novas gerações poderão 

romper com o clico geracional de violências e construir novos papéis de gênero, com a 

contribuição de toda uma sociedade civil como protagonista de todo o processo de reeducação.  

E como aduz Simone de Beauvoir, “Que nada nos limite. Que nada nos defina. Que 

nada nos sujeite. Que a liberdade seja a nossa própria substância.” 
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ANEXO A - APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA 

 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

 

O protocolo apresenta documentos referente aos "Termos de Apresentação 

Obrigatória": Folha de rosto, Orçamento financeiro detalhado, cronograma, Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), Autorização do Gestor responsável do local para 

a realização da coleta de dados e Projeto de Pesquisa Original na íntegra em Word. Atende à 

Norma Operacional no 001/2013 (item 3/ 3.3). 

 

Recomendações: 

 

Após o término da pesquisa o CEP-HUUFMA solicita que se possível os resultados do 

estudo sejam devolvidos aos participantes da pesquisa ou a instituição que autorizou a coleta 

de dados de forma anonimizada. 

 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

 

O PROTOCOLO não apresenta óbices éticos, portanto atende aos requisitos 

fundamentais da Resolução CNS/MS nº 466/12 e suas complementares. sendo considerado 

APROVADO. 

 

Considerações Finais a critério do CEP: 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa–CEP-HUUFMA, de acordo com as atribuições 

definidas na Resolução CNS nº.466/2012 e Norma Operacional nº. 001 de 2013 do CNS, 

manifesta-se pela APROVAÇÃO do projeto de pesquisa proposto. Eventuais modificações ao 

protocolo devem ser inseridas à plataforma por meio de emendas de forma clara e sucinta, 

identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas justificativas. Relatórios parcial e 

final devem ser apresentados ao CEP, inicialmente após a coleta de dados e ao término do 

estudo. 
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Situação do Parecer: Aprovado  

Necessita Apreciação da CONEP: Não 

 

SAO LUIS, 24 de Março de 2022. 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

  Você está sendo convidada a participar, como voluntária, em uma pesquisa científica. 

Após ser esclarecida sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, 

assine ao final deste documento, que segue em duas vias, das quais uma permanecerá em seu 

poder e a outra do participante.  

INFORMAÇÕES DA PESQUISA:  

Título do Estudo: “Em briga de marido e mulher não se mete a colher”: direitos humanos e 

decolonialidade contra a violência de gênero no Municípo de Raposa-MA. 

 

Está pesquisa tem como objetivo buscar identificar e compreender as diferenças 

marcadas pelas questões de gênero e seus reflexos na sociedade, bem como, analisar as teorias 

críticas dos direitos humanos e dos estudos decoloniais, expressos na violência de gênero contra 

as mulheres. Por meio inicialmente do levantamento dos prontuários SUAS, o qual iremos 

identificar informações concernentes a perfil destas vítimas acompanhadas pelos serviços 

ofertados no Centro de Referência Especialziado de Assistência social, compreendo o com texto 

de subalternidade que tais mulheres estão submetidas. 

Sua participação se dará por meio de uma entrevista, na qual lhe serão solicitadas 

informações referentes a questão da violência de gênero sofrida. 

Será garantido o sigilo quanto a sua identificação e as informações obtidas pela sua 

participação, exceto em relação aos responsáveis pelo estudo, e a divulgação das mencionadas 

informações só será feita entre os profissionais estudiosos do assunto.  

Você não será identificada em nenhuma publicação que possa resultar deste estudo. Em 

caso de recusa, você não será penalizada de forma alguma.  

Entretanto, considera-se que existem riscos da pesquisa e que as mesmas estão 

relacionadas à quebra de sigilo e confidencialidade dos dados, assim, é garantido aos 

participantes que a pesquisadora em questão, para minimizar esses riscos, guardarão os dados 

da pesquisa em um local seguro, em que somente a mesma terá acesso.  
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Isto posto, ainda destaca-se que tal pesquisa trará benefícios para a população do 

Município da Raposa-MA, quais que sejam: a produção de conhecimento á cerca da realidade 

de vida das mulheres já acompanhadas pelo serviço que será pesquisado, bem como, dados 

referentes ao processo de subordinação em que mulheres vitimas de violência de gênero estão 

submetidas. Assim, acredita-se que a pesquisa possibilitará ao Município a construção do perfil 

socioeconômico destas vítimas, além de trazer para a Gestão Local subsídios para se pensar 

estratégias de enfrentamento e coibição de práticas violentas no território, que aprimorará 

políticas públicas para Mulheres, no que concernem todos os aspectos de vida destas.  

Além disto, destaca-se que ainda, que caso seja necessário, a garantia de ressarcimento 

das despesas do participante da pesquisa e de seu acompanhante, está garantido, com recursos 

próprios da pesquisadora, devendo o participante apresentar a comprovação das mesmas, 

anexando documentos comprobatórios, para assim ser efetuado, por meio de transferência 

bancária o mesmo e posteriormente a assinatura de recibo. Por parte dos envolvidos. 

Destaca-se ainda que caso seja necessário, no decorrer da pesquisa, indenização dos 

participantes, que consiste na cobertura material para reparação do dano, o mesmo poderá ser 

acionado por meio da defensoria pública, por meio do núcleo de Defensoria Pública que 

funciona no Município da Raposa, no endereço: Rua 13 de Maio, SN. Bairro; Vila Bom Viver, 

o mesmo é ofertado de forma integral e gratuito, pelo tempo que for necessário. 

Ressalta-se ainda a garantia de plena liberdade ao participante da pesquisa, de recusar-

se a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização 

alguma, podendo manifestar-se por meio de documento escrito que deverá ser assinado com 

exposição de motivos que o levaram a se recursar de participação na pesquisa e que será 

impresso em duas vias, uma do participante e outra da pesquisadora. 

Caso remanesçam dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com uma 

das pesquisadoras através dos telefones ou e-mails indicados abaixo, inclusive por Whatsapp, 

ou, ainda, contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da UFMA, através do telefone (98) 3272- 

8708 ou pelo e-mail cepufma@ufma.br, ou endereço Rua Barão de Itapary, 227, quarto andar, 

Centro, São Luís-MA. CEP65.020-070.  

Assim, este TCLE será rubricado em todas as suas páginas e assinadas, ao seu término, 

pelo convidado a participar da pesquisa, ou por seu representante legal, assim como pelo 
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pesquisador responsável, ou membro da equipe, será impresso em vias, as quais deverá ficar 

com o convidado a participar da pesquisa e com o pesquisador em questão. 

 

São Luís (MA), __/__/___  

 

Coordenadora da Pesquisa: Profa. Dra. Cristiane Navarrete Tolomei  

Cel: (11) 989714662  

 

Pesquisadora responsável: Karla Cristina dos S. Ferreira Ataide Lima. 

 Cel: (98) 982658011  

 

 

Assinatura da Participante      Assinatura da Pesquisadora 
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ANEXO C - PERGUNTAS PARA ENTREVISTA COM AS MULHERES 

 

Categorias que decorrem da própria estrutura das entrevistas: 

I- Tipos de violência; 
II- Motivações da violência; 
III- Manifestações comportamentais do agressor e percepção das mulheres sobre os 

companheiros/ex-companheiros; 
IV- Manifestações comportamentais das mulheres e consequências das violências 

sofridas; 
V- Fatores que influenciam a permanência da mulher em situação de violência; 
VI- Efetivação da denúncia, necessidade de intervenção médica; necessidade de 

garantia de proteção social; 
VII- Perspectiva de futuro. 

 

Bloco I- Tipos de Violência 

01- Qual tipo de violência sofrida? 
02- Por quanto tempo as agressões permaneceram ou permanecem? 
03- Você pode relatar como se deu as agressões? De que forma? 
04- As violências foram destinadas também para outros membros da família? Se sim, 

quais? 
 

Bloco II- Motivação da violência 

05- Quais os motivos que justificaram ou justificam as violências cometidas? 
06- Quando as violências foram cometidas, elas foram motivadas pelo uso de álcool ou 

drogas? 
 

Bloco III- Manifestações comportamentais do agressor e percepção das mulheres sobre 
os companheiros/ex-companheiros 

07- Qual sua percepção à respeito do comportamento do seu companheiro durante as 
agressões? Você consegue perceber algum comportamento diferente no seu 
companheiro, durante as agressões? Se sim, quais? 

08- Você percebe arrependimento após as agressões cometidas? 
 

Bloco IV- Manifestações comportamentais das mulheres e consequências das violências 
sofridas 

 

09- E como você agiu ou age após as violências ? 
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10- Você conseguiria descrever como você se sente após as agressões? 
11- Você consegue observar alguma consequência da violência sofrida? 

 

Bloco V- Fatores que influenciam a permanência da mulher em situação de violência 

 

12- Você conseguiria definir o que “prende” ou prendeu você nesse relacionamento ? 
 

 

Bloco VI- Efetivação da denúncia, necessidade de intervenção médica ; necessidade de 
garantia de proteção social 

 

13- Você chegou a denunciar a violência cometida? Se sim, de qual forma? 
14- Você registrou BO e necessitou de medidas de proteção de urgência? 
15- Quantos BO você já registrou? 
16- Se não, por qual motivo não registrou o BO? 
17- Você necessitou de atendimento médico? Se sim, aonde? 
18- Você necessitou de garantia de proteção a você e seus filhos por ter corrido risco de 

vida, abrigamento institucional? Se sim, por quanto tempo? 
 

Bloco VII- Perspectiva de futuro 

 

19- Você consegue projetar ou fazer planos para seu futuro? Se sim, de que forma ? 

 
 


